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LIGAÇÕES PARA O EUR-Lex:  

«Só os documentos da União Europeia publicados no Jornal Oficial da União Europeia fazem fé.» 

Para consultar as regras que regem a autenticidade do Jornal Oficial, consulte o Regulamento (UE) n.º 216/2013 do Conselho, de 7 de 

março de 2013, relativo à publicação eletrónica do Jornal Oficial da União Europeia. JO. - L 69 de 13/03/2013, p. 1-3. http://eur-le x.eur opa.e u/legal-content/PT/T XT/HTM L/?uri= CELE X:32 013 R021 6&from=PT  

«No que respeita à jurisprudência, só as versões dos documentos publicadas na «Coletânea da Jurisprudência» são consideradas fontes 

oficiais». Advertência Jurídica Importante do sítio EUR-Lex http://eur-lex.europa.eu/content/legal-notice/legal-notice.html#droits 

 

LIGAÇÕES PARA O DRE:  

Desde 1 de julho de 2006, a edição eletrónica do Diário da República faz fé plena e a publicação dos atos através dela realizada vale para 

todos os efeitos legais, nos termos do n.º 5 do artigo 1.º da Lei n.º 74/98, de 11 de novembro https://dre. pt/pdf1sdip/1998/11/2 61A00/61306 134. pdf, alterada pela Lei n.º 2/2005 https://dre.pt/pdf1 sdip/2005 /01/0 16A00/0548 0553. pdf, 

de 24 de janeiro, pela Lei n.º 26/2006 de 30 de junho https://dre. pt/pdf1 sdip/2006 /06/1 25A00/46384 645. pdf e pela Lei n.º 42/2007 de 24 de agosto https://dre.pt/pdf1sdi p/200 7/08 /1630 0/05 66505 670. pdf. 

A utilização dos restantes documentos não dispensa a consulta das versões autênticas constantes da publicação em papel do Diário do 

Governo ou do Diário da República e reproduzidas em imagens PDF neste sítio. 

Aviso legal do sítio DRE.PT https://dre.pt/comum/html/aviso_legal.html 

Na «Base de Legislação e Jurisprudência» da ÁREA RESERVADA do nosso Portal estão disponíveis versões PDF (atualizadas e consolidadas) 

da legislação portuguesa https://www.oa.pt/AreaReservada/login.aspx?idc=31629 

    

 

~  

 

PUBLICAÇÕES 
 

 

EL ABOGADO EFICAZ: cómo convencer, persuadir e influir en los juicios  

Jordi Estalella del Pino 

4.ª edición. - La Ley, 01/12/2014, 324 p.  

ISBN: 978-84-90203828 | Libro Impreso | Dimensiones: 170 x 240 mm 

PVP: 61,21€ 

Librería Bosch http://libreriabosch.com/Shop/Product/Details/28301_el-abogado-eficaz-4-edicion 
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ADVOCATUS 

Mensal – Ano V – n.º 56 (Novembro 2014), 44 p. 

Diretor: João Teives 

Lisboa: Publisher NEWSENGAGE  

Depósito Legal n.º 21725  

Preço: 15 euros 

 

PUBLICAÇÃO RECEBIDA EM 2014-12-15 

BIBLIOTECA | PERIÓDICO | A-9 

 

ANATOMIA DO CRIME N.º 0 (2014) 

Instituto de Direito Penal e Ciências Criminais da Faculdade de Direito de Lisboa  

Editora: Almedina, dezembro 2014. - 224 p.  

Coleção: Revistas, 2014  

ISBN 9781400341801 | Peso: 0.350 Kg  

Preço: € 22.00  

SINOPSE http://www.almedina.net/catalog/product_info.php?products_id=25237 

  

A CATEGORIA DA PUNIBILIDADE NA TEORIA DO CRIME: Tomo I 

Frederico de Lacerda da Costa Pinto  

Coimbra: Almedina, outubro de 2013. - 534 p.  

Coleção: Tese de Doutoramento / Livro de capa dura   

ISBN 9789724051611 | Peso: 0.762 KG 

SINOPSE http://www.almedina.net/catalog/product_info.php?products_id=23007 

 

OFERTA DO AUTOR EM 2014-12-17 

BIBLIOTECA | DIREITO PENAL | NR 40 198 

 

A CATEGORIA DA PUNIBILIDADE NA TEORIA DO CRIME: Tomo II  

Frederico de Lacerda da Costa Pinto  

Coimbra: Almedina, outubro de 2013. - 830 p.  

Coleção: Tese de Doutoramento - Livro de capa dura   

ISBN 9789724053790 | Peso: 1.094 Kg 

SINOPSE http://www.almedina.net/catalog/product_info.php?products_id=23008 

 

OFERTA DO AUTOR EM 2014-12-17 

BIBLIOTECA | DIREITO PENAL | NR 40 198 

 

CONCURSOS E OUTROS PROCEDIMENTOS DE CONTRATAÇÃO PÚBLICA  

Rodrigo Esteves de Oliveira, Mário Esteves de Oliveira  

Coimbra: Almedina, 2014. - 1201 p. 

Reimpressão | Livro de capa dura   

ISBN 9789724045580 | 1201 págs.  

Peso: 1.928 Kg    

SINOPSE http://www.almedina.net/catalog/product_info.php?products_id=14928 

 

 
EL DERECHO INTERNACIONAL DEL AGUA: Los acuíferos transfronterizos 

Laura Movilla Pateiro 

Barcelona: J.M. Bosch Editor, 02/12/2014, 506 p.  

ISBN: 9788494302329 | Dimensiones: 170 x 240 mm 

PVP papel: 56,73 / 59 € (iva 4% inc.)  

PVP ebook: 34,71 / 42 € (iva 21% inc.)  

Librería Bosch y J.M. Bosch Editor | Lea las primeras páginas http://libreriabosch.com/Shop/Product/Details/28 519_e l-dere cho-interna cional-del-agua -los -a cuiferos -transfr onterizos?e=1  
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DIREITO DE INVESTIGAÇÃO CRIMINAL E DA PROVA  

Maria Fernanda Palma, Carlota Pizarro de Almeida, Augusto Silva Dias, Paulo de Sousa 

Mendes  

Coimbra: Almedina, dezembro de 2014. - 336 p. 

Coleção: Obras Coletivas  

ISBN 9789724056364 | Peso: 0.353 Kg    

Preço: €19.90  

SINOPSE / PREVISUALIZAÇÃO http://www.almedina.net/catalog/product_info.php?products_id=24839 

  

OS EFEITOS JURÍDICOS DA DECLARAÇÃO DE INSOLVÊNCIA 

Lurdes Dias Alves, Mestre em Direito 

Lisboa: QUORUM, novembro de 2014, 172 p. 

ISBN 978-989-99261-0-3 

 

OFERTA DA AUTORA EM 2014-12-10 

BIBLIOTECA | PROCESSO CIVIL | NR 40 187 

 

GUIA PRÁTICO DA OBRIGAÇÃO DE ALIMENTOS - 2.ª Edição  

Ana Leal  

Coimbra: Edições Almedina, 2014, 284 págs.  

ISBN 978-972-40-5882-5  

Formato: EPub | Data de publicação: 12/12/2014  

Preço: € 23.99 

SINOPSE http://www.almedina.net/catalog/ebook_info.php?ebooks_id=97897240588256 

 

 

LEI DA ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA JUDICIÁRIO ANOTADA  

Salvador da Costa, Rita Costa  

2.ª Edição. - Coimbra: Almedina, dezembro 2014, 316 p.  

Coleção: Legislação Anotada  

ISBN 9789724058634 | Peso: 0.500 Kg    

PREÇO: € 22.90 

SINOPSE http://www.almedina.net/catalog/product_info.php?products_id=22983 

 

 

MULTICULTURALISMO E DIREITO PENAL. Grupo de professores de Direito e Processo Penal: 

Jorge de Figueiredo Dias. I Encontro, Nova-Direito, Lisboa 2012 

Organizadores: Teresa Pizarro Beleza, Pedro Caeiro e Frederico de Lacerda da Costa Pinto  

Autores: Augusto Silva Dias, e outros 

Coimbra: Almedina, março de 2014. - 152 p. 

ISBN 978-972-40-5227-4 

 

OFERTA DO ORGANIZADOR EM 2014-12-17 

BIBLIOTECA | DIREITO PENAL | NR 40 199 
 

PRACTICUM EJERCICIO DE LA ABOGACÍA 2015 (Papel + e-book) 

Alberto Palomar Olmeda 

Elcano: Editorial Aranzadi, 24/09/2014, 1808 p.   

ISBN: 978-84-90595510 | Dimensiones: 170 x 240 mm 

PVP: 89,00€ 

 

 

El practicum contiene tres grandes grupos de materiales. Los primeros se refieren a las obligaciones colegiales y al desarrollo de la vida profesional en el 

marco de un colegio de abogados. El segundo, se corresponde con el marco procesal de actuación en las diferentes jurisdicciones (civil, penal, contencioso-

administrativo, social) y con las obligaciones y derechos de los abogados en el ejercicio de su labor en la misma y las reglas generales de ésta. Finalmente y 

con todas las limitaciones que por razón de la materia y de su desarrollo proceden se encuentran las principales instituciones de las materias sustantivas. 

En esencia, las principales cuestiones del ámbito civil, penal, contencioso, laboral, mercantil. De esta forma el usuario puede encontrar la primera y 

fundada información de todos los ámbitos en los que se va a desarrollar su función así como los materiales necesarios para superar con éxito el Master y el 

http://www.almedina.net/catalog/product_info.php?products_id=24839
http://www.almedina.net/catalog/ebook_info.php?ebooks_id=97897240588256
http://www.almedina.net/catalog/product_info.php?products_id=22983


examen de acceso. LIBRERIA BOSCH http://libreriabosch.com/Shop/Product/Details/28154_practicum-ejercicio-de-la-abogacia-2015-papel--e-book 

PROVA CRIMINAL E DIREITO DE DEFESA - Estudos Sobre Teoria da Prova e Garantias de 

Defesa em Processo Penal  

Coordenação: Frederico de Lacerda da Costa Pinto, Teresa Pizarro Beleza  

Coimbra: Almedina, 2014. - 292 p. 

ISBN 9789724040905 | Peso: 0.214 Kg 

Formato: EPub | ISBN 9789724054162 | Data de publicação: 18/09/2014  

http://www.almedina.net/catalog/ebook_info.php?ebooks_id=97897240541626 

 

OFERTA DO AUTOR EM 2014-12-17 

BIBLIOTECA | DIREITO PENAL | NR  

 

LOS REMEDIOS FRENTE AL INCUMPLIMIENTO EN EL DERECHO COMPARADO 

María Luisa Palazón Garrido 

Elcano: Editorial Aranzadi, 27/11/2014, 256 p. 

ISBN: 978-84-905-9836-8 | Dimensiones: 165 x 235 mm 

PVP: 39,00€  

LIBRERIA BOSCH 

http://libreriabosch.com/Shop/Product/Details/28562_los-remedios-frente-al-incumplimiento-en-el-derecho-comparado 

 
 

REVISTA CEJ  

Quadrimestral - ANO XVIII – N.º 62 (Janeiro – Abril 2014), 125 p.  

Conselho da Justiça Federal. Centro de Estudos Judiciários 

Brasília: CEJ, 1997- 

ISSN 1414-008X 

revista@cif.jus.br | www.cif.jus.br 

 

PUBLICAÇÃO RECEBIDA EM 2014-12-17 

BIBLIOTECA | PERIÓDICOS  

 

 

REVISTA DE LEGISLAÇÃO E DE JURISPRUDÊNCIA 

Ano 144 – n.º 3989 (Novembro – Dezembro 2014), p. 82-188 

Director e Comproprietário: António Joaquim de Matos Pinto Monteiro  

Coimbra: Coimbra Editora, 2014 

ISSN 0870-8487 | Número avulso: € 10,50  

Secção de doutrina: 

As obrigações alimentares no direito internacional privado da União Europeia - RUI MANUEL MOURA RAMOS, p. 82-103. 

Reflexões sobre a constituição económica, financeira e fiscal portuguesa – JOSÉ CASALTA NABAIS, p. 103-120. 

PUBLICAÇÃO RECEBIDA EM 2014-12-17 

BIBLIOTECA | PERIÓDICO | RLJ-21 

 

REVISTA PORTUGUESA DE DIREITO DO CONSUMO 

Trimestral. - N.º 78 (Junho 2014), 292 p. 

Diretor: Mário Frota 

Coimbra: Associação Portuguesa de Direito do Consumo, 2014 

ISSN 0873-9773  

PUBLICAÇÃO RECEBIDA EM 2014-12-16 

BIBLIOTECA | PERIÓDICO | RPDC-500 
 

TRENDS IN INCOME INEQUALITY AND ITS IMPACT ON ECONOMIC GROWTH.   

OECD Social, Employment and Migration Working Papers No. 163 

Federico Cingano, Bank of Italy, OECD, France 

Paris: OECD, 09 Dec. 2014, 65 p.   

ISSN 1815-199X (online) | DOI10.1787/1815199x  

PLEASE CITE THIS PAPER AS: Cingano, F. (2014), “Trends in Income Inequality and its Impact on Economic 

Growth”, OECD Social, Employment and Migration Working Papers, No. 163, OECD Publishing. 

http://dx.doi.org/10.1787/5jxrjncwxv6j-en 
 

In most OECD countries, the gap between rich and poor is at its highest level since 30 years. Today, the richest 10 per cent of the 

population in the OECD area earn 9.5 times the income of the poorest 10 per cent; in the 1980s this ratio stood at 7:1 and has been 

http://libreriabosch.com/Shop/Product/Details/28154_practicum-ejercicio-de-la-abogacia-2015-papel--e-book
http://www.almedina.net/catalog/ebook_info.php?ebooks_id=97897240541626
http://libreriabosch.com/Shop/Product/Details/28562_los-remedios-frente-al-incumplimiento-en-el-derecho-comparado
mailto:revista@cif.jus.br
http://www.cif.jus.br/
http://dx.doi.org/10.1787/5jxrjncwxv6j-en


rising continuously ever since. However, the rise in overall income inequality is not (only) about surging top income shares: often, 

incomes at the bottom grew much slower during the prosperous years and fell during downturns, putting relative (and in some 

countries, absolute) income poverty on the radar of policy concerns. This paper explores whether such developments may have an 

impact on economic performance. (…) http://www. oecd-ili brary.org/social-issues -migration-health/trends -in-i ncome -ine quality-and-its -i mpact -on-e conomic-growth_5j xrjncwxv6j -en». 
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LEIS, REGULAMENTOS E TRATADOS 
 

 

ACIDENTES GRAVES QUE ENVOLVEM SUBSTÂNCIAS PERIGOSAS | MODELOS PARA A COMUNICAÇÃO DE 

INFORMAÇÕES | ECAS | eSPIRS 

 

 

 

 

 

 

 

Chemical Accidents (Seveso I, II and III) - Prevention, Preparedness and Response 

European Commission Environment Chemical Accidents (Seveso II) http://ec.europa.eu/environment/seveso/ 

(1.1) Decisão de Execução da Comissão, de 10 de dezembro de 2014, que estabelece o modelo para a 

comunicação das informações referidas no artigo 21.º, n.º 3, da Diretiva 2012/18/UE do Parlamento Europeu 

e do Conselho relativa ao controlo dos perigos associados a acidentes graves que envolvem substâncias 

perigosas [notificada com o número C (2014) 9334] (Texto relevante para efeitos do EEE) (2014/895/UE). JO 

L 355 de 12.12.2014, p. 51-54. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_355_R_0007&from=PT 

Artigo 1.º - Os Estados-Membros devem facultar à Comissão as informações referidas no artigo 21.º, n.º 3, da Diretiva 

2012/18/UE utilizando o modelo para a comunicação de informações que figura no anexo à presente decisão. Os dados já 

introduzidos na base de dados serão revistos, o mais tardar, em 31 de dezembro de 2016.  

Artigo 2.º Os destinatários da presente decisão são os Estados-Membros. 

ANEXO - MODELO PARA A COMUNICAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 21.º, N.º 3, DA 

DIRETIVA 2012/18/UE 

(1.2) Diretiva 96/82/CE do Conselho, de 9 de dezembro de 1996, relativa ao controlo dos perigos associados a acidentes 

graves que envolvem substâncias perigosas (JO L 10 de 14.1.1997, p. 13). 

(1.3) Diretiva 2003/4/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 28 de janeiro de 2003, relativa ao acesso do público 

às informações sobre ambiente e que revoga a Diretiva 90/313/CEE do Conselho (JO L 41 de 14.2.2003, p. 26). 

(1.4) Regulamento (CE) n.º 166/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de janeiro de 2006, relativo à criação 

do Registo Europeu das Emissões e Transferências de Poluentes e que altera as Diretivas 91/689/CEE e 96/61/CE do 

Conselho (JO L 33 de 4.2.2006, p. 1). 

(1.5) Diretiva 2007/2/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de março de 2007, que estabelece uma 

infraestrutura de informação geográfica na Comunidade Europeia (Inspire) (JO L 108 de 25.4.2007, p. 1) 

(1.6) Diretiva 2010/75/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de novembro de 2010, relativa às emissões 

industriais (prevenção e controlo integrados da poluição) (JO L 334 de 17.12.2010, p. 17). 

(1.7) Diretiva 2012/18/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de julho de 2012, relativa ao controlo dos perigos 

associados a acidentes graves que envolvem substâncias perigosas, que altera e subsequentemente revoga a Diretiva 

96/82/CE (JO L 197 de 24.7.2012, p. 1). 

http://www.oecd-ilibrary.org/social-issues-migration-health/trends-in-income-inequality-and-its-impact-on-economic-growth_5jxrjncwxv6j-en
http://ec.europa.eu/environment/seveso/
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_355_R_0007&from=PT


 Sistema de Autenticação da Comissão Europeia (ECAS) 

(2.1) Decisão de Execução da Comissão, de 10 de dezembro de 2014, que estabelece o modelo para a 

comunicação de informações dos Estados-Membros sobre a aplicação da Diretiva 2012/18/UE do Parlamento 

Europeu e do Conselho relativa ao controlo dos perigos associados a acidentes graves que envolvem 

substâncias perigosas [notificada com o número C (2014) 9335] (Texto relevante para efeitos do EEE) 

(2014/896/UE) JO L 355 de 12.12.2014, p. 55-58.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_355_R_0008&from=PT 

Artigo 1.º Os Estados-Membros devem apresentar um relatório sobre a aplicação da Diretiva 2012/18/UE em conformidade 

com o artigo 21.º, n.º 2, dessa diretiva, por meio de resposta ao questionário que figura no anexo da presente decisão (3).  

Artigo 2.º Os destinatários da presente decisão são os Estados-Membros. 

(3) Também disponível na seguinte página web da Comissão Europeia: http://ec.europa.eu/environment/seveso/ 

ANEXO - QUESTIONÁRIO 

(2) Diretiva 96/82/CE do Conselho, de 9 de dezembro de 1996, relativa ao controlo dos perigos associados a acidentes 

graves que envolvem substâncias perigosas (JO L 10 de 14.1.1997, p. 13). 

(3) Diretiva 2001/42/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de junho de 2001, relativa à avaliação dos efeitos 

de determinados planos e programas no ambiente (JO L 197 de 21.7.2001, p. 30). 

(4) Diretiva 2011/92/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2011, relativa à avaliação dos 

efeitos de determinados projetos públicos e privados no ambiente (JO L 26 de 28.1.2012, p. 1).  

(5) Diretiva 2012/18/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de julho de 2012, relativa ao controlo dos perigos 

associados a acidentes graves que envolvem substâncias perigosas, que altera e subsequentemente revoga a Diretiva 

96/82/CE (JO L 197 de 24.7.2012, p. 1). 

 

 

ÁGUAS E RESÍDUOS | REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 

 

Sector público empresarial regional | Criação de um único sistema multimunicipal | ARM - Águas e Resíduos da Madeira, S.A., 

adiante designada por ARM, S.A.  

@ Decreto Legislativo Regional n.º 17/2014/M (Série I),de 2014-12-16 / Região Autónoma da Madeira. 

Assembleia Legislativa. - Reestrutura o sector público empresarial regional na área da gestão das águas e dos 

resíduos, mediante a fusão das empresas concessionárias e a criação de um único sistema multimunicipal na 

Região Autónoma da Madeira. Diário da República. - Série I n.º 242 (16-12-2014), p. 6115 - 6130. 

https://dre.pt/application/file/65891176 

Artigo 1.º (Fusão). - 1 - As sociedades de capitais exclusivamente públicos denominadas IGSERV- Investimentos, Gestão e 

Serviços, S.A., IGA - Investimentos e Gestão da Água, S.A., Valor Ambiente - Gestão e Administração de Resíduos da 

Madeira, S.A. e IGH - Investimentos e Gestão Hidroagrícola, S.A. são fundidas por incorporação na sociedade de capitais 

exclusivamente públicos denominada ARM - Águas e Resíduos da Madeira, S.A., adiante designada por ARM, S.A. 2 - O 

procedimento da fusão obedece à tramitação formal consagrada no Código das Sociedades Comerciais, tendo presente a 

composição societária da empresa incorporante e a natureza jurídica das sociedades referidas no número anterior. 

Artigo 28.º (Entrada em vigor). - 1 - O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação, sem prejuízo 

do disposto nos números seguintes. 

2 - O disposto no artigo 2.º, nos números 3 e 4 do artigo 20.º e no artigo 26.º do presente diploma produzem efeitos a 

partir da data do registo definitivo da fusão das sociedades. 

3 - O disposto no artigo 27.º do presente diploma produz efeitos a partir da data da entrada em vigor do contrato de 

concessão do sistema de águas e de resíduos. 

ANEXO - Bases da Concessão da Exploração e Gestão do Sistema Multimunicipal de Águas e de Resíduos da Região 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_355_R_0008&from=PT
http://ec.europa.eu/environment/seveso/
https://dre.pt/application/file/65891176


Autónoma da Madeira [a que se refere o n.º 1 do artigo 9.º]. 

 

 

ARMAS DE DESTRUIÇÃO MACIÇA (ADM): APOIO A UMA SÉRIE DE ATIVIDADES DE LUTA CONTRA A 

PROLIFERAÇÃO DE MÍSSEIS BALÍSTICOS | ALTO REPRESENTANTE DA UNIÃO PARA OS NEGÓCIOS 

ESTRANGEIROS E A POLÍTICA DE SEGURANÇA (AR) 

 

Código de Conduta da Haia contra a Proliferação de Mísseis Balísticos (Código ou HCOC) | Estratégia da UE contra a Proliferação de 

Armas de Destruição Maciça adotada em 12 de dezembro de 2003 | Fondation pour la recherche stratégique (FRS) | Regime de 

Controlo da Tecnologia dos Mísseis (RCTM) 

(1) Decisão 2014/913/PESC do Conselho, de 15 de dezembro de 2014, em apoio ao Código de Conduta da 

Haia e à não-proliferação de mísseis balísticos no âmbito da execução da Estratégia da UE contra a 

Proliferação de Armas de Destruição Maciça. JO L 360 de 17.12.2014, p. 44-52. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_360_R_0010&from=PT 

Artigo 3.º - 1. O montante de referência financeira para a execução dos projetos referidos no artigo 1.º, n.º 2, é fixado em 

990 000 EUR. (...). 

Artigo 5.º - 1. A presente decisão entra em vigor na data da sua adoção. 2. A presente decisão caduca 30 meses após a 

data da celebração do acordo de financiamento a que se refere o artigo 3.º, n.º 3. No entanto, a presente decisão caduca 

seis meses após a data da sua entrada em vigor caso não tenha sido celebrado até essa data qualquer acordo de 

financiamento. 

ANEXO 

1. OBJETIVOS  

A União promove com determinação a não-proliferação de mísseis. Os seus esforços neste sentido incluem a Estratégia e a Posição 

Comum 2003/805/PESC. Além disso, o Conselho adotou «Novas linhas de ação da União Europeia para combater a proliferação de 

armas de destruição maciça e seus vetores» e a UE apoiou a Resolução 1540 (2004) do CSNU, o que foi recordado na Resolução 1977 

(2010) do CSNU.  

A União considera o RCTM um importante instrumento multilateral, que tem por objetivo conter a proliferação de sistemas de mísseis 

balísticos e de tecnologias e conhecimentos afins por intermédio da criação e aplicação de regulamentação em matéria de controlo das 

exportações de materiais sensíveis. Dezanove Estados-Membros são membros do RCTM e todos os Estados-Membros estão a aplicar a 

lista de controlo das exportações do RCTM através do Regulamento (CE) n.º 428/2009 do Conselho.  

A União tem também apoiado resolutamente o Código desde a sua criação, e tem manifestado periodicamente a sua apreensão 

perante a proliferação de mísseis balísticos. A União considera que o Código constitui uma medida essencial para fomentar a 

transparência e criar confiança. Todos os Estados-Membros subscreveram o Código e estão a executá-lo de boa-fé.  

No passado, a União procurou suprir as falhas ainda existentes em termos de execução e de universalidade do Código, tendo para o 

efeito organizado sessões de trabalho, reuniões de peritos e seminários regionais de sensibilização. Essas atividades, que têm sido 

organizadas ao abrigo da Decisão 2008/974/PESC e executadas pela FRS, demonstraram ser eficientes e pertinentes.  

Animada pelos resultados desses eventos, a União levou por diante a sua iniciativa, apoiando três vertentes do Código: a) 

Universalidade do Código; b) Execução do Código; c) Reforço do Código e melhoria do seu funcionamento. (...). 

5. PARTICIPANTES TERCEIROS  

Os projetos serão integralmente financiados ao abrigo da presente decisão. Os peritos de Estados signatários do Código ou de Estados 

não signatários poderão ser considerados participantes terceiros, desempenhando as suas funções de acordo com o regime normal 

aplicável à FRS. 

(2) Decisão 2008/974/PESC do Conselho, de 18 de dezembro de 2008, relativa ao apoio ao Código de Conduta da Haia 

contra a Proliferação de Mísseis Balísticos no âmbito da execução da Estratégia da UE contra a Proliferação de Armas de 

Destruição Maciça (JO L 345 de 23.12.2008, p. 91).  

(3) Regulamento (CE) n.º 428/2009 do Conselho, de 5 de maio de 2009, que cria um regime comunitário de controlo das 

exportações, transferências, corretagem e trânsito de produtos de dupla utilização (JO L 134 de 29.5.2009, p. 1). 

(4) Decisão 2012/423/PESC do Conselho, de 23 de julho de 2012, relativa ao apoio à não proliferação de mísseis balísticos 

no âmbito da execução da Estratégia da UE contra a Proliferação de Armas de Destruição Maciça e da Posição Comum 

2003/805/PESC do Conselho (JO L 196 de 24.7.2012, p. 74). 

(5) «Joint Statement on EU-US High level Dialogue on Non-Proliferation, Disarmament and Arms Control 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_360_R_0010&from=PT


Media Note 

Office of the Spokesperson 

Brussels, Belgium, December 16, 2014 

The following is the text of the Joint Statement EU-US High level Dialogue on Non-Proliferation, Disarmament and Arms 

Control: 

Brussels, Belgium, 12 December 2014 

The EU and the US met on 12 December 2014 in Brussels for a High level Dialogue on Non-Proliferation, Disarmament and 

Arms Control. The US Delegation was led by Assistant Secretary of State for International Security and Nonproliferation 

Tom Countryman and by Acting Assistant Secretary of State for Arms Control, Verification and Compliance Anita Friedt. On 

the EU side, the meeting was chaired by EEAS Principal Adviser and Special Envoy for Non-Proliferation and Disarmament 

Jacek Bylica, and it included senior officials from 28 EU Member States. 

The EU and the US had extensive and very constructive discussions on the following topics: 

The European security environment; the preparations for the 2015 NPT Review Conference and possible contributions for a 

successful outcome of the Conference as well as on the recently held Conference on the Humanitarian Impact of Nuclear 

Weapons; and various regional issues related to the NPT and the process on a WMD Free Zone in the Middle East; the way 

forward for the Missile Technology Control Regime and the Hague Code of Conduct, including support for its 

implementation and universalisation; the ongoing preparatory process for the first Conference of States Parties to the 

Arms Trade Treaty; the objectives for the 2016 BTWC Review Conference; the issue of preventing proliferation financing; 

as well as the plans for advancing the draft International Code of Conduct for Outer Space Activities. 

Both sides agreed to continue their very fruitful cooperation as long-time partners with a shared interest in promoting 

international security, non-proliferation, disarmament and arms control. 

U.S. State Department http://www.state.gov/r/pa/prs/ps/2014/12/235171.htm». 

 

 

AUXÍLIOS ESTATAIS E CAPITAL DE RISCO A PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS | ESPAÇO ECONÓMICO 

EUROPEU 

 

(1) Decisão do Órgão de Fiscalização da EFTA n.º 117/14/COL, de 12 de março de 2014, que altera pela 

nonagésima quarta vez as regras processuais e materiais no domínio dos auxílios estatais através da adoção 

de novas Orientações relativas aos auxílios estatais que visam promover os investimentos de financiamento 

de risco e da prorrogação das vigentes Orientações relativas aos auxílios estatais e capital de risco a 

pequenas e médias empresas. Jornal Oficial da União Europeia. - L 354 de 11.12.2014, p. 62-88. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_354_R_0009&from=PT 

Artigo 1.º - O primeiro período do ponto 80 das Orientações relativas aos auxílios estatais e capital de risco a pequenas e 

médias empresas deve ler-se como segue: «(80) A vigência das presentes Orientações cessará em 30 de junho de 2014».  

Artigo 2.º - As Orientações relativas aos auxílios estatais devem ser alteradas através da introdução de novas Orientações 

relativas aos auxílios estatais que visam promover os investimentos de financiamento de risco. As novas Orientações 

constam do anexo à presente decisão e fazem parte integrante da mesma.  

Artigo 3.º - A versão na língua inglesa é a única que faz fé. 

ANEXO - PARTE III: REGRAS HORIZONTAIS. - Auxílios estatais que visam promover os investimentos de financiamento de risco (As 

presentes Orientações correspondem às Orientações da Comissão relativas aos auxílios estatais que visam promover os investimentos 

de financiamento de risco (JO C 19 de 22.1.2014, p. 4).  

(2) Orientações relativas aos auxílios estatais e capital de risco a pequenas e médias empresas. JO C 126 de 7.6.2007, p. 

19. Suplemento EEE n.º 27 de 7.6.2007, p. 1. Alteradas em 15.12.2010 pela Decisão n.º 484/10/COL. 

(3) Comunicação da Comissão, Plano de ação para melhorar o acesso das PME ao financiamento, COM (2011) 870 final de 

7.12.2011.  

(4) Orientações da Comissão Europeia, de 15 de janeiro de 2014, relativas aos auxílios estatais que visam promover os 

investimentos de financiamento de risco (JO C 19 de 22.1.2014, p. 4) que devem entrar em vigor em 1 de julho de 2014. 

As novas regras estabelecem as condições com base nas quais os Estados-Membros da UE podem conceder auxílios para 

facilitar o acesso ao financiamento por parte das pequenas e médias empresas e das empresas com uma capitalização 

média. Estas novas Orientações destinam-se a substituir as Orientações comunitárias relativas aos auxílios estatais e 

capital de risco a pequenas e médias empresas (JO C 194 de 18.8.2006, p. 2) a partir de 1 de julho de 2014. 

 

http://www.state.gov/r/pa/prs/ps/2014/12/235171.htm
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_354_R_0009&from=PT


 

BANCO CENTRAL EUROPEU (BCE) | ESTATÍSTICAS DE MERCADOS MONETÁRIOS 

 

Acordo de credores | Acordo de recompra tripartido | Ativos de balanço principais | Bancos centrais nacionais (BCN) | Confidencialidade | Contrato 

quadro para transações financeiras em geral da European Banking Federation (EBF), da Loan Market Association (LMA), da International Swaps and 

Derivatives Association, Inc. (ISDA) | Demonstrações financeiras anuais, demonstrações financeiras consolidadas e relatórios conexos de certas formas 

de empresas | Derivados | Dissolução e liquidação das sociedades | Fiduciário, administrador, gestor judicial, liquidatário ou agente análogo | Fundos 

de pensões | Fundos do mercado monetário (FMM) | Fusões, cisões, reorganizações e insolvências | Instrumento do mercado monetário (enumerados 

nos anexos I, II e III) | Instituições financeiras monetárias (IFM) | Mecanismo único de supervisão (MUS) | Normas contabilísticas de um país terceiro | 

Normas internacionais de reporte financeiro (IFRS) | OIF: outros intermediários financeiros exceto sociedades de seguros e fundos de pensões | 

Operação intragrupo | Organismos de investimento coletivo em valores mobiliários (OICVM) | Prazos de comunicação | Reporte estatístico do Banco 

Central Europeu (BCE) | Separação (spin-off) ou qualquer outra reestruturação suscetível de afetar o cumprimento das obrigações em matéria 

estatística | Sistema Europeu de Bancos Centrais (SEBC) | Sociedades de seguros | Sociedades não financeiras | Sucursal situada na União ou na AECL - 

Associação Europeia de Comércio Livre (AECL/EFTA) | Supervisão em base consolidada | Swap cambial | TARGET2 (Sistema de Transferências 

Automáticas Transeuropeias de Liquidações pelos Valores Brutos em Tempo Real) | Transações OIS 

(1) Regulamento (UE) n.º 1333/2014 do Banco Central Europeu, de 26 de novembro de 2014, relativo às 

estatísticas de mercados monetários (BCE/2014/48). JO L 359 de 16.12.2014, p. 97-116.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_359_R_0006&from=PT 

Artigo 12.º (Disposição transitória). - No período entre 1 de abril de 2016 a 1 de julho de 2016 será permitido aos agentes 

inquiridos reportarem estatísticas de mercados monetários relativamente a alguns, mas não a todos os dias devidos, ao 

BCE ou ao NCB competente. O BCE ou o BCN competente podem especificar os dias em relação aos quais o reporte é 

exigido.  

Artigo 13.º (Disposições finais). - O presente regulamento entra em vigor em 1 de janeiro de 2015. O presente 

regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os Estados-Membros nos termos 

dos Tratados. 

ANEXO I - Esquema de reporte de estatísticas de mercado monetário referentes a operações com garantia  

PARTE 1 - TIPO DE INSTRUMENTOS 

PARTE 2 - TIPO DE DADOS  

ANEXO II - Esquema de reporte das estatísticas de mercado monetário referentes a operações sem garantia  

PARTE 1 - TIPO DE INSTRUMENTOS 

PARTE 2 - TIPO DE DADOS 

ANEXO III - Esquema de reporte das estatísticas de mercado monetário referentes aos derivados  

PARTE 1 - TIPO DE INSTRUMENTOS 

PARTE 2 - TIPO DE DADOS 

ANEXO IV - Padrões mínimos a observar pela população inquirida efetiva 

(2) Sexta Diretiva 82/891/CEE do Conselho, de 17 de dezembro de 1982, fundada no n.º 3, alínea g), do artigo 54.º do 

Tratado, relativa às cisões de sociedades anónimas (JO L 378 de 31.12.1982, p. 47). 

(3) Regulamento (CE) n.º 2533/98 do Conselho, de 23 de novembro de 1998, relativo à compilação de informação 

estatística pelo Banco Central Europeu (JO L 318 de 27.11.1998, p. 8). 

(4) Regulamento (CE) n.º 1606/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de julho de 2002, relativo à aplicação 

das normas internacionais de contabilidade (JO L 243 de 11.9.2002, p. 1). 

(5) Regulamento (CE) n.º 1569/2007 da Comissão, de 21 de dezembro de 2007 que estabelece um mecanismo de 

determinação da equivalência das normas contabilísticas aplicadas pelos emitentes de valores mobiliários de países 

terceiros, em aplicação das Diretivas 2003/71/CE e 2004/109/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 340 de 

22.12.2007, p. 66). 

(6) Diretiva 2009/65/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho de 2009, que coordena as disposições 

legislativas, regulamentares e administrativas respeitantes a alguns organismos de investimento coletivo em valores 

mobiliários (OICVM) (JO L 302 de 17.11.2009, p. 32).  

(7) Diretiva 2011/35/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de Abril de 2011, relativa à fusão das sociedades 

anónimas (JO L 110 de 29.4.2011, p. 1). 

(8) Diretiva 2011/61/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de junho de 2011 relativa aos gestores de fundos de 

investimento alternativos e que altera as Diretivas 2003/41/CE e 2009/65/CE e os Regulamentos (CE) n.º 1060/2009 e (UE) 

n.º 1095/2010 (JO L 174 de 1.7.2011, p. 1). 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_359_R_0006&from=PT


(9) Regulamento (UE) n.º 549/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de maio de 2013, relativo ao sistema 

europeu de contas nacionais e regionais na União Europeia (SEC 2010 revisto) (JO L 174 de 26.6.2013, p. 1). 

(10) Diretiva 2013/34/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativa às demonstrações 

financeiras anuais, às demonstrações financeiras consolidadas e aos relatórios conexos de certas formas de empresas, que 

altera a Diretiva 2006/43/CE do Parlamento Europeu e do Conselho e revoga as Diretivas 78/660/CEE e 83/349/CEE do 

Conselho (JO L 182 de 29.6.2013, p. 19). 

(11) Regulamento (UE) n.º 1071/2013 do Banco Central Europeu, de 24 de setembro de 2013, relativo ao balanço 

consolidado do setor das instituições financeiras monetárias (BCE/2013/33) (JO L 297 de 7.11.2013, p. 1).  

(12) Regulamento (UE) n.º 1024/2013 do Conselho, de 15 de outubro de 2013, que confere ao Banco Central Europeu 

atribuições específicas no que diz respeito às políticas relativas à supervisão prudencial das instituições de crédito (JO L 

287 de 29.10.2013, p. 63). 

 

 

CONSELHO DE CHEFES DE ESTADO-MAIOR (CCEM): Regimento 

 

@ Deliberação n.º 2261/2014 (Série II), de 2014-12-12 / Ministério da Defesa Nacional - Conselho de 

Chefes de Estado-Maior. - Regimento do Conselho de Chefes de Estado-Maior, aprovado por deliberação de 

22 de setembro de 2014, nos termos do artigo 19.º, n.º 3, alínea i), da Lei Orgânica de Bases da Organização 

das Forças Armadas aprovada pela Lei Orgânica n.º 1-A/2009, de 7 de julho, alterada e republicada pela Lei 

Orgânica n.º 6/2014, de 1 de setembro. Diário da República. - Série II-C n.º 240 (12-12-2014), p. 31100-

31102. https://dre.pt/application/file/63757623 

Artigo 1.º (Definição). - O Conselho de Chefes de Estado -Maior (CCEM) é o principal órgão militar de carácter coordenador 

e tem as competências administrativas estabelecidas na lei, constituindo também o órgão de consulta do Chefe do Estado 

-Maior -General das Forças Armadas sobre as matérias relativas às Forças Armadas no âmbito das suas competências. 

Artigo 2.º (Composição). - 1 — O CCEM tem a seguinte composição: a) O Chefe do Estado-Maior-General das Forças 

Armadas (CEMGFA); b) Os Chefes de Estado -Maior dos três ramos das Forças Armadas (CEM). 2 — O CCEM é presidido pelo 

CEMGFA. 3 — O CEMGFA, por sua iniciativa, mediante proposta de qualquer dos restantes membros do CCEM, ou por 

deliberação deste órgão, pode convidar outras entidades militares a participar, sem direito a voto, nas reuniões deste 

órgão. 

Artigo 6.º (Competência). - 1 — Compete ao CCEM deliberar sobre: a) A elaboração do conceito estratégico militar; b) A 

elaboração dos projetos de definição das missões específicas das Forças Armadas, do sistema de forças e do dispositivo de 

forças; c) Os planos e relatórios de atividades de informações e segurança militares nas Forças Armadas; d) Os 

anteprojetos das propostas de lei de programação militar e de lei de programação de infraestruturas militares; e) Os 

critérios para o funcionamento do ensino superior militar integrado, no sentido de promover a doutrina e a formação 

militar conjunta dos oficiais das Forças Armadas; f) Os critérios para o funcionamento da saúde militar; g) A promoção a 

oficial general e de oficiais generais; h) A proposta de nomeação de juízes militares, nos termos da lei; i) O seu 

regimento. 2 — Compete ao Conselho de Chefes de Estado-Maior dar parecer sobre: (...). 

Artigo 19.º (Norma revogatória). - É revogada a deliberação n.º 3006/2009, de 12 de outubro, publicada no Diário da 

República, 2.ª série, n.º 214 de 4 de novembro de 2009. 

Artigo 20.º (Entrada em vigor). - Este Regimento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Diário da 

República [2014-12-13]. 

 

 

DIREITO DAS SUCESSÕES E CERTIFICADO SUCESSÓRIO EUROPEU: formulários 

 

 

Competência | Lei Aplicável | Reconhecimento, executoriedade e execução das decisões | Apoio judiciário | Aceitação e execução 

https://dre.pt/application/file/63757623


dos atos autênticos | Executoriedade das transações judiciais | Certificado Sucessório Europeu 

Portal Europeu da Justiça / Sucessões https://e-justice.europa.eu/content_successions-166-pt.do 

Sucessões na Europa http://www.successions-europe.eu/pt/home 

(1) Regulamento de Execução (UE) n.º 1329/2014 da Comissão, de 9 de dezembro de 2014, que 

estabelece os formulários referidos no Regulamento (UE) n.º 650/2012 do Parlamento Europeu e do 

Conselho relativo à competência, à lei aplicável, ao reconhecimento e execução das decisões, e à 

aceitação e execução dos atos autênticos em matéria de sucessões e à criação de um Certificado 

Sucessório Europeu. JO L 359 de 16.12.2014, p. 30-84.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_359_R_0002&from=PT 

ARTIGO 1.º - 1. O formulário a utilizar para a certidão relativa a uma decisão em matéria de sucessões referido no artigo 

46.º, n.º 3, alínea b), do Regulamento (UE) n.º 650/2012 é indicado no anexo 1 como formulário I. 2. O formulário a 

utilizar para a certidão relativa a um ato autêntico em matéria de sucessões referido no artigo 59.º, n.º 1, e no artigo 

60.º, n.º 2, do Regulamento (UE) n.º 650/2012 é indicado no anexo 2 como formulário II. 3. O formulário a utilizar para a 

certidão relativa a uma transação judicial em matéria de sucessões referida no artigo 61.º, n.º 2, do Regulamento (UE) n.º 

650/2012 é indicado no anexo 3 como formulário III. 4. O formulário a utilizar para o pedido de um certificado sucessório 

europeu referido no artigo 65.º, n.º 2, do Regulamento (UE) n.º 650/2012 é indicado no anexo 4 como formulário IV. 5.O 

formulário a utilizar para o certificado sucessório europeu referido no artigo 67.º, n.º 1, do Regulamento (UE) n.º 

650/2012 é indicado no anexo 5 como formulário V.  

ARTIGO 2.º - O presente regulamento entra em vigor em 17 de agosto de 2015. O presente regulamento é obrigatório em 

todos os seus elementos e diretamente aplicável nos Estados-Membros, em conformidade com os Tratados. 

ANEXO 1 - FORMULÁRIO I – Certidão relativa a uma decisão em matéria de sucessões 

ANEXO 2 - FORMULÁRIO II – Certidão relativa a um ato autêntico em matéria de sucessões 

ANEXO 3 - Formulário III – Certidão relativa a uma transação judicial em matéria de sucessões 

ANEXO 4 - FORMULÁRIO IV – Pedido de um Certificado Sucessório Europeu 

ANEXO 5 - Formulário V - Certificado Sucessório Europeu. ANEXOS I a VI. 

(2) Regulamento (UE) n.º 650/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de julho de 2012, 

relativo à competência, à lei aplicável, ao reconhecimento e execução das decisões, e à aceitação e execução dos atos 

autênticos em matéria de sucessões e à criação de um Certificado Sucessório Europeu. Jornal Oficial da União Europeia. - 

L 201 (27 julho 2012), p. 107-134. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32012R0650&rid=4 

ÚLTIMA VERSÃO CONSOLIDADA: 2012R0650 — PT — 05.07.2012 — 000.003 — P. 1-47. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02012R0650-20120705&qid=1418839600273&from=PT 

Retificação, JO L 344 de 14.12.2012, p. 3 (650/2012) 

Retificação, JO L 60 de 2.3.2013, p. 140 (650/2012) 

Artigo 1.º (ÂMBITO DE APLICAÇÃO). - 1. O presente regulamento é aplicável às sucessões por morte. Não é aplicável às 

matérias fiscais, aduaneiras e administrativas. 2. São excluídos do âmbito de aplicação do presente regulamento: a) O 

estado das pessoas singulares, bem como as relações familiares e as relações que a lei aplicável considera produzirem efeitos 

comparáveis; b) A capacidade jurídica das pessoas singulares, sem prejuízo do artigo 23.º, n.º 2, alínea c), e do artigo 26.º; c) As 

questões relacionadas com o desaparecimento, a ausência ou a morte presumida de uma pessoa singular; d) As questões relacionadas 

com regimes matrimoniais e regimes patrimoniais no âmbito de relações que a lei aplicável considera produzirem efeitos comparáveis 

ao casamento; e) As obrigações de alimentos com exceção das resultantes do óbito; f) A validade formal das disposições por morte 

feitas oralmente; g) Os direitos e os bens criados ou transferidos fora do âmbito da sucessão, tais como as liberalidades, a propriedade 

conjunta de várias pessoas com reversibilidade a favor da pessoa sobreviva, os planos de reforma, os contratos de seguros e as 

disposições análogas, sem prejuízo do artigo 23.º, n.º 2, alínea i); h) As questões regidas pelo direito das sociedades e pelo direito 

aplicável a outras entidades, dotadas ou não de personalidade jurídica, como as cláusulas contidas nos atos constitutivos e nos 

estatutos das sociedades e outras entidades, dotadas ou não de personalidade jurídica, que fixam o destino das quotas aquando da 

morte dos seus membros; i) A dissolução, extinção e fusão de sociedades e outras entidades, dotadas ou não de personalidade jurídica; 

j) A criação, administração e dissolução de trust; k) A natureza dos direitos reais; e l) Qualquer inscrição num registo de direitos sobre 

um bem imóvel ou móvel, incluindo os requisitos legais para essa inscrição, e os efeitos da inscrição ou não inscrição desses direitos 

num registo. 

ARTIGO 56.º (APOIO JUDICIÁRIO). - O requerente que no Estado-Membro de origem tiver beneficiado, no todo ou em 

parte, de assistência judiciária ou de isenção de preparos e de custas beneficia, no processo de declaração de 

executoriedade, da assistência judiciária mais favorável ou da isenção mais ampla prevista na lei do Estado-Membro de 

https://e-justice.europa.eu/content_successions-166-pt.do
http://www.successions-europe.eu/pt/home
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_359_R_0002&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32012R0650&rid=4
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02012R0650-20120705&qid=1418839600273&from=PT


execução. 

ARTIGO 76.º (ARTICULAÇÃO COM O REGULAMENTO (CE) N.º 1346/2000 DO CONSELHO). - O presente regulamento não afeta 

a aplicação do Regulamento (CE) n.º 1346/2000 do Conselho, de 29 de maio de 2000, relativo aos processos de 

insolvência (JO L 160 de 30.6.2000, p. 1). 

ARTIGO 84.º (ENTRADA EM VIGOR). - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação 

no Jornal Oficial da União Europeia. O presente regulamento é aplicável a partir de 17 de agosto de 2015, com exceção 

dos artigos 77.º 78.º que são aplicáveis a partir de 16 de janeiro de 2014 e dos artigos 79.º, 80.º e 81.º, que são aplicáveis 

a partir de 5 de julho de 2012. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável 

nos Estados-Membros, em conformidade com os Tratados. 

 

Regulamento (UE) n.º 650/2012  

ÍNDICE SISTEMÁTICO 

 

CAPÍTULO I - ÂMBITO DE APLICAÇÃO E DEFINIÇÕES 

Artigo 1.º (Âmbito de aplicação) 

 

CAPÍTULO II - COMPETÊNCIA  

Artigo 4.º (Competência geral) 

 

CAPÍTULO III - LEI APLICÁVEL  

Artigo 20.º (Aplicação universal) 

 

CAPÍTULO IV - RECONHECIMENTO, EXECUTORIEDADE E EXECUÇÃO DAS DECISÕES 

Artigo 39.º (Reconhecimento) 

 

CAPÍTULO V - ATOS AUTÊNTICOS E TRANSAÇÕES JUDICIAIS 

Artigo 59.º (Aceitação dos atos autênticos) 

 

CAPÍTULO VI - CERTIFICADO SUCESSÓRIO EUROPEU 

Artigo 62.º (Criação de um certificado sucessório europeu) 

 

CAPÍTULO VII - DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

Artigo 74.º (Legalização e outras formalidades análogas) 

 

(3) Regulamento (CEE, Euratom) n.º 1182/71 do Conselho, de 3 de junho de 1971, relativo à determinação 

das regras aplicáveis aos prazos, às datas e aos termos (JO L 124 de 8.6.1971, p. 1). 

(4) Regulamento (CE) n.º 1346/2000 do Conselho, de 29 de maio de 2000, relativo aos processos de 

insolvência (JO L 160 de 30.6.2000, p. 1).  

(5) Decisão 2001/470/CE do Conselho que estabelece a Rede Judiciária Europeia em matéria civil e 

comercial (JO L 174 de 27.6.2001, p. 25). 

 

REDE JUDICIÁRIA EUROPEIA em matéria civil e comercial. Tenha em conta que nem todas as informações facultadas 

neste sítio Web estão atualizadas. O conteúdo do sítio será inteiramente revisto antes da futura migração para o Portal 

Europeu da Justiça. http://ec.europa.eu/civiljustice/index_pt.htm  

http://ec.europa.eu/civiljustice/index_pt.htm
http://ec.europa.eu/civiljustice/index_pt.htm


   

Portal Europeu da Justiça https://e-justice.europa.eu/home.do?action=home&plang=pt 

(6) Regulamento (CE) n.º 1393/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de novembro de 

2007, relativo à citação e à notificação dos atos judiciais e extrajudiciais em matérias civil e comercial nos Estados-

Membros (citação e à notificação dos atos) (JO L 324 de 10.12.2007, p. 79) [artigo 19.º]. 

(7) «Standard forms make cross-border successions simpler 

Date: 10/12/2014 

 

Citizens will soon be able to use one set of forms for their inheritance rights when a family member with property in 

another EU Member State passes away. Among these forms is the European Certificate of Succession, which will make it 

much easier for heirs to assert their rights in other Member States. These forms complete the set of tools available under 

the Regulation on Successions (see IP/12/851). 

Věra Jourová, EU Justice Commissioner said, "I am delighted that the 450,000 European families dealing with an 

international succession each year will benefit from the simpler and lighter procedures across Europe. The new rules on 

Successions have been a huge step forward for civil justice cooperation in the EU, and these simplified, pan-European 

forms complete the picture."  

The easy-to-use standardised forms will be available to citizens as of 17 August 2015 on the e-justice Portal – the one-

stop-shop for justice in the EU – along with information sheets on succession law and procedures in each Member State, 

which are currently being prepared by the European Judicial Network in civil and commercial matters. In the meantime, 

legal practitioners are encouraged to get familiar with these forms which were adopted by the Commission on 9 December 

2014. 

The forms are published in the Official Journal. 

Background 

On 27 July 2012, new EU rules to ease cross-border successions became law (IP/12/851). Under the regulation, there is a 

single criterion for determining both the jurisdiction of the authorities and the law applicable to a cross-border 

succession: the deceased's habitual place of residence. People living abroad will, however, be able to opt to have the law 

of their country of nationality apply to the entirety of their succession. 

Once the rules apply fully as of 17 August 2015, there will be legal certainty for the estimated 450,000 European families 

dealing with an international succession each year. The result will be faster and cheaper procedures, saving people time 

and money in legal fees. With over 12.3 million EU citizens resident in another EU country, the rules are likely to be of 

interest to many more in the future. 

EUROPEAN COMMISSION | JUSTICE | NEWS http://ec.europa.eu/justice/newsroom/civil/news/20141210_en.htm». 

 

 

ENSINO DE INGLÊS NO 1.º CICLO 

 

Disciplina de Inglês como disciplina obrigatória a partir do 3.º ano de escolaridade | habilitação profissional para lecionar Inglês no 

1.º ciclo | nível adequado de conhecimentos da língua inglesa | novo grupo de recrutamento | Quadro Europeu Comum de 

Referência para as Línguas 

(1) Decreto-Lei n.º 176/2014, de 2014-12-12 / Ministério da Educação e Ciência. - No desenvolvimento da 

Lei de Bases do Sistema Educativo, aprovada pela Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, alterada pelas Leis n.os 

https://e-justice.europa.eu/home.do?action=home&plang=pt
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-12-851_en.htm
https://e-justice.europa.eu/home.do
https://e-justice.europa.eu/content_ejn_in_civil_and_commercial_matters-21-en.do
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=uriserv%3AOJ.L_.2014.359.01.0030.01.ENG
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-12-851_en.htm
http://ec.europa.eu/justice/newsroom/civil/news/20141210_en.htm


115/97, de 19 de setembro, 49/2005, de 30 de agosto, e 85/2009, de 27 de agosto, procede à primeira 

alteração ao Decreto-Lei n.º 27/2006, de 10 de fevereiro, à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 139/2012, 

de 5 de julho, e à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 79/2014, de 14 de maio, determinando a introdução 

da disciplina de Inglês no currículo, como disciplina obrigatória a partir do 3.º ano de escolaridade, bem 

como à definição da habilitação profissional para lecionar Inglês no 1.º ciclo e à criação de um novo grupo de 

recrutamento. Diário da República. - Série I n.º 240 (12-12-2014), p. 6064 - 6068. 

https://dre.pt/application/file/63958168 

Artigo 1.º (Objeto). - O presente decreto-lei procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 27/2006, de 10 de fevereiro, 

à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 91/2013, de 10 de julho, e 

à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 79/2014, de 14 de maio, determinando a introdução da disciplina de Inglês no 

currículo, como disciplina obrigatória a partir do 3.º ano de escolaridade, bem como à definição da habilitação 

profissional para lecionar Inglês no 1.º ciclo e à criação de um novo grupo de recrutamento. 

Artigo 2.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 27/2006, de 10 de fevereiro). - O artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 27/2006, de 10 de 

fevereiro, passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 3.º [...] [...]: a) [...]; b) [...]; c) [...]; d) [...]; e) [...]; f) Ensino de Inglês no 1.º ciclo.» 

Artigo 3.º (Aditamento ao Decreto-Lei n.º 27/2006, de 10 de fevereiro). - É aditado ao Decreto-Lei n.º 27/2006, de 10 de 

fevereiro, o artigo 5.º-A, com a seguinte redação: 

«Artigo 5.º-A (Ensino de Inglês no 1.º ciclo). - As habilitações para o grupo de recrutamento de Inglês do 1.º ciclo do ensino básico são as 

que conferem qualificação profissional para lecionar Inglês do 1.º ciclo.» 

Artigo 4.º (Alteração do mapa n.º 2 do anexo ao Decreto-Lei n.º 27/2006, de 10 de fevereiro). - O mapa n.º 2 do anexo ao 

Decreto-Lei n.º 27/2006, de 10 de fevereiro, passa a ter a redação constante do anexo I ao presente decreto-lei, do qual 

faz parte integrante. 

Artigo 5.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho). - Os artigos 9.º e 26.º do Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 

de julho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 91/2013, de 10 de julho, passam a ter a seguinte redação: 

«Artigo 9.º [...]. - 1 - A disciplina de Inglês inicia-se, obrigatoriamente, no 3.º ano de escolaridade e prolonga-se nos 2.º e 3.º ciclos, num 

total de sete anos, com o regime de progressão e transição fixado por despacho normativo do membro do Governo responsável pela 

área da educação. 2 - As escolas do 1.º ciclo podem, de acordo com os recursos disponíveis, proporcionar a iniciação de uma língua 

estrangeira, com ênfase na sua expressão oral, a partir do 1.º ano de escolaridade. 3 - [...]. 

Artigo 26.º [...]. - 1 - [...]: a) A avaliação sumativa interna realiza-se no final de cada período letivo, é da responsabilidade dos 

professores e dos órgãos de gestão pedagógica da escola e pode recorrer a informação dada por provas externas que o Instituto de 

Avaliação Educativa, I. P., organize ou promova com recurso a outras entidades; b) [...]. 2 - No 1.º ciclo do ensino básico, a informação 

resultante da avaliação sumativa interna materializa-se de forma descritiva em todas as áreas curriculares, com exceção das disciplinas 

de Português, de Matemática e de Inglês no 4.º ano de escolaridade, a qual se expressa numa escala de 1 a 5. 3 - [...]. 4 - [...].» 

Artigo 6.º (Alteração do anexo I ao Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho). - O anexo I ao Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 

de julho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 91/2013, de 10 de julho, passa a ter a redação constante do anexo II ao presente 

decreto-lei, do qual faz parte integrante. 

Artigo 7.º (Alteração do anexo ao Decreto-Lei n.º 79/2014, de 14 de maio). - O anexo ao Decreto-Lei n.º 79/2014, de 14 de 

maio, passa a ter a redação constante do anexo III ao presente decreto-lei, do qual faz parte integrante. 

Artigo 8.º (Habilitação profissional para o ensino de Inglês no 1.º ciclo do ensino básico). - 1 - Têm habilitação profissional 

para a docência no grupo de recrutamento 120 aqueles que tenham adquirido o grau de mestre em ensino de Inglês e de 

outra língua estrangeira no ensino básico previsto na referência 7 do anexo ao Decreto-Lei n.º 43/2007, de 22 de 

fevereiro, e que, no âmbito do ciclo de estudos de mestrado, tenham realizado a prática de ensino supervisionada de 

Inglês no 1.º ciclo do ensino básico. 2 - Têm habilitação profissional para a docência no grupo de recrutamento 120 os 

titulares do grau de licenciado do curso de Professores do Ensino Básico, variante de Português e Inglês, organizados ao 

abrigo da Portaria n.º 352/86, de 8 de julho, alterada pelas Portarias n.os 442-C/86, de 14 de agosto, 451/88, de 8 de 

julho, e 800/94, de 9 de setembro, desde que estejam ou tenham estado vinculados ao 1.º ciclo (grupo 110). 

Artigo 9.º (Aquisição de qualificação profissional para a docência no grupo de recrutamento 120). - 1 - Os titulares do grau 

de mestre referido no artigo anterior que não tenham realizado a prática de ensino supervisionada de Inglês no 1.º ciclo, 

assim como aqueles que tenham obtido qualificação profissional para a docência nos grupos de recrutamento 110, 220 e 

330 que já detenham, ou venham a obter, após a entrada em vigor do presente decreto-lei, formação certificada no 

domínio do ensino de Inglês no 1.º ciclo do ensino básico, podem adquirir qualificação profissional para a docência no 

grupo 120. 2 - Para efeitos do disposto no número anterior, o membro do Governo responsável pela área da educação 

define, por portaria, os complementos de formação e o respetivo procedimento de certificação dos docentes, ouvidas as 

organizações representativas das instituições de ensino superior. 3 - Quando a qualificação profissional tenha sido 

https://dre.pt/application/file/63958168


adquirida nos termos do n.º 1, a classificação profissional para o grupo de recrutamento 120 corresponde à classificação 

que o docente detém no grupo de recrutamento 110, 220 ou 330. 

Artigo 10.º (Produção de efeitos). - O disposto nos artigos 5.º e 6.º produz efeitos a partir do ano letivo de 2015-2016, 

relativamente ao 3.º ano de escolaridade do ensino básico, e a partir do ano letivo de 2016-2017, no que respeita ao 4.º 

ano de escolaridade do ensino básico. 

ANEXO I (a que se refere o artigo 4.º): «MAPA N.º 2 - 1.º ciclo do ensino básico 

ANEXO II (a que se refere o artigo 6.º): «ANEXO I (a que se referem os artigos 2.º e 8.º) Ensino básico. 1.º ciclo. 1.º e 2.º anos. 3.º e 4.º 

anos 

ANEXO III (a que se refere o artigo 7.º) Especialidades do grau de mestre, requisitos mínimos de formação para ingresso e grupos de 

recrutamento 

(2) Decreto-Lei n.º 27/2006, de 10 de fevereiro / Ministério da Educação. - Cria e define os grupos de 

recrutamento para efeitos de selecção e recrutamento do pessoal docente da educação pré-escolar e dos 

ensinos básico e secundário. Diário da República. - Série I n.º 30 (10 de Fevereiro de 2006), p. 1095 - 1099. 

https://dre.pt/application/file/684691 

Artigo 1.º (Objecto). - 1 - O presente decreto-lei cria e define os grupos de recrutamento para efeitos de selecção e 

recrutamento do pessoal docente da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário.2 - Para efeitos do disposto 

no presente decreto-lei, entende-se por grupo de recrutamento a estrutura que corresponde a habilitação específica para 

leccionar no nível de ensino, disciplina ou área disciplinar da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário.  

Artigo 11.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação, sendo 

aplicável a partir dos concursos relativos ao ano escolar de 2006-2007.  

ANEXO - MAPA N.º 1 (Educação pré-escolar); MAPA N.º 2 (1.º ciclo do ensino básico); MAPA N.º 3 (2.º ciclo do ensino básico); MAPA N.º 

4 (3.º ciclo do ensino básico e do ensino secundário) e MAPA N.º 5 (Educação pré-escolar e 1.º, 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do 

ensino secundário). 

(3.1) Decreto-Lei n.º 139/2012, de 2012-07-05 / Ministério da Educação e Ciência. - No desenvolvimento 

do regime jurídico estabelecido na alínea e) do n.º 1 do artigo 59.º da Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, 

alterada pelas Leis n.os 115/97, de 19 de setembro, 49/2005, de 30 de agosto, e 85/2009, de 27 de agosto, 

estabelece os princípios orientadores da organização e da gestão dos currículos, da avaliação dos 

conhecimentos e capacidades a adquirir e a desenvolver pelos alunos dos ensinos básico e secundário. Diário 

da República. - Série I n.º 139 (5 julho 2012), p. 3476 - 3491. https://dre.pt/application/file/178607 

Artigo 1.º (Objeto e âmbito). - 1 - O presente diploma estabelece os princípios orientadores da organização e da gestão 

dos currículos dos ensinos básico e secundário, da avaliação dos conhecimentos a adquirir e das capacidades a desenvolver 

pelos alunos e do processo de desenvolvimento do currículo dos ensinos básico e secundário. 2 - As disposições constantes 

no presente diploma aplicam-se às diversas ofertas curriculares dos ensinos básico e secundário ministradas em 

estabelecimentos de ensino público, particular e cooperativo. 

Artigo 2.º (Currículo). - 1 - Para efeitos do disposto no presente diploma, e em conformidade com o constante na Lei de 

Bases do Sistema Educativo para estes níveis de ensino, entende-se por currículo o conjunto de conteúdos e objetivos que, 

devidamente articulados, constituem a base da organização do ensino e da avaliação do desempenho dos alunos, assim 

como outros princípios orientadores que venham a ser aprovados com o mesmo objetivo. 2 - O currículo concretiza-se em 

planos de estudo elaborados em consonância com as matrizes curriculares constantes dos anexos i a vii do presente 

diploma, do qual fazem parte integrante, ou outras a aprovar nos termos legalmente previstos. 3 - Os conhecimentos e 

capacidades a adquirir e a desenvolver pelos alunos de cada nível e de cada ciclo de ensino têm como referência os 

programas das disciplinas e áreas curriculares disciplinares, bem como as metas curriculares a atingir por ano de 

escolaridade e ciclo de ensino, homologados por despacho do membro do Governo responsável pela área da educação. 4 - 

As estratégias de concretização e desenvolvimento do currículo são objeto de planos de atividades, integrados no 

respetivo projeto educativo, adaptados às características das turmas, através de programas próprios, a desenvolver pelos 

professores titulares de turma, em articulação com o conselho de docentes, ou pelo conselho de turma, consoante os 

ciclos. 

Artigo 37.º (Norma revogatória). - São revogados: a) O Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de janeiro; b) O Decreto-Lei n.º 

74/2004, de 26 de março, alterado pelos Decretos-Leis n.os 24/2006, de 6 de fevereiro, 272/2007, de 26 de julho, 

4/2008, de 7 de janeiro, 50/2011, de 8 de abril, e 42/2012, de 22 de fevereiro. 

Artigo 38.º (Produção de efeitos). - 1 - O presente diploma produz efeitos a partir do ano letivo de 2012-2013. 2 - O 

disposto no n.º 4 do artigo 28.º, relativo à não contabilização da classificação obtida na disciplina de Educação Física para 

apuramento da média final do ensino secundário, produz efeitos de forma progressiva, aplicando-se: a) No ano letivo de 

2012-2013, apenas aos alunos matriculados no 10.º ano de escolaridade; b) No ano letivo de 2013-2014, também aos 

https://dre.pt/application/file/684691
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alunos matriculados no 11.º ano de escolaridade; c) No ano letivo de 2014-2015, a todos os alunos matriculados no ensino 

secundário. 3 - Os mecanismos de transição para os desenhos curriculares aprovados pelo presente diploma são definidos 

por despacho do membro do Governo responsável pela área da educação. 

ANEXO I (a que se referem os artigos 2.º e 8.º) Ensino básico. 1.º ciclo. Componentes do currículo (...) 

(3.2) Decreto-Lei n.º 91/2013, de 2013-07-10 / Ministério da Educação e Ciência. - No desenvolvimento do 

regime jurídico estabelecido na alínea e) do n.º 1 do artigo 62.º da Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, alterada 

pelas Leis n.os 115/97, de 19 de setembro, 49/2005, de 30 de agosto, e 85/2009, de 27 de agosto, procede à 

primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho, que estabelece os princípios orientadores da 

organização e da gestão dos currículos dos ensinos básico e secundário, da avaliação dos conhecimentos a 

adquirir e das capacidades a desenvolver pelos alunos e do processo de desenvolvimento do currículo dos 

ensinos básico e secundário. Diário da República. - Série I - N.º 131 (10 de julho de 2013), p. 4013-4015. 

https://dre.pt/application/file/97898 

Artigo 1.º (Objeto). - O presente diploma procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho, que 

estabelece os princípios orientadores da organização e da gestão dos currículos dos ensinos básico e secundário, da 

avaliação dos conhecimentos a adquirir e das capacidades a desenvolver pelos alunos e do processo de desenvolvimento 

do currículo dos ensinos básico e secundário.  

Artigo 2.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho). - Os artigos 2.º, 8.º, 9.º, 12.º, 13.º, 14.º, 26.º e 29.º do 

Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho, passam a ter a seguinte redação: (...) 

Artigo 3.º (Alteração aos anexos do Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho). - Os anexos I e VI ao Decreto-Lei n.º 

139/2012, de 5 de julho, passam a ter a redação constante do anexo ao presente diploma, do qual faz parte integrante.  

Artigo 4.º (Norma transitória). - 1 - A matriz curricular dos cursos profissionais constante no anexo VI ao Decreto-Lei n.º 

139/2012, de 5 de julho, com as alterações introduzidas pelo presente diploma, é aplicável a partir do ano letivo de 2013-

2014 aos alunos que iniciem o ciclo de formação. 2 - O disposto no número anterior não prejudica a aplicação das matrizes 

curriculares, até agora em vigor, aos cursos profissionais já aprovados para se iniciarem no ano letivo de 2013-2014 e para 

os quais já se encontre garantido o respetivo financiamento.  

Artigo 5.º (Norma revogatória). - É revogada a alínea d) do n.º 2 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho.  

ANEXO:   

«ANEXO I (a que se referem os artigos 2.º e 8.º). Ensino Básico. 1.º Ciclo  

ANEXO VI (a que se referem os artigos 2.º e 16.º) Ensino Secundário - Cursos profissionais 

(4) Decreto-Lei n.º 79/2014, de 2014-05-14 / Ministério da Educação e Ciência. - No desenvolvimento da 

Lei de Bases do Sistema Educativo, aprovada pela Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, alterada pelas Leis n.os 

115/97, de 19 de setembro, 49/2005, de 30 de agosto, e 85/2009, de 27 de agosto, aprova o regime jurídico 

da habilitação profissional para a docência na educação pré-escolar e nos ensinos básico e secundário. Diário 

da República. - Série I n.º 30 (14 de maio de 2014), p. 2819 – 2828 https://dre.pt/application/file/a/25344968 

Artigo 1.º (Objeto). - O presente decreto-lei aprova o regime jurídico da habilitação profissional para a docência na 

educação pré-escolar e nos ensinos básico e secundário.  

Artigo 2.º (Âmbito). - O presente decreto-lei aplica-se: a) Aos estabelecimentos de ensino superior, públicos e privados, 

que ministrem formação conducente à aquisição de habilitação profissional para a docência; b) Aos estabelecimentos de 

educação e ensino públicos, particulares e cooperativos que ministrem a educação pré-escolar, o ensino básico e o ensino 

secundário.  

Artigo 33.º (Norma revogatória). - Sem prejuízo do disposto no artigo 29.º, são revogados: a) O Decreto-Lei n.º 43/2007, 

de 22 de fevereiro; b) O Decreto-Lei n.º 220/2009, de 8 de setembro; c) A Portaria n.º 1189/2010, de 17 de novembro.  

ANEXO (a que se refere o artigo 4.º) Especialidades do grau de mestre, requisitos mínimos de formação para ingresso e grupos de 

recrutamento. 

 

ENSINO DE INGLÊS | AQUISIÇÃO DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL PARA A DOCÊNCIA  

Disciplina de Inglês como disciplina obrigatória a partir do 3.º ano de escolaridade | Habilitação profissional para lecionar Inglês  

(5) Portaria n.º 260-A/2014 (Série I), de 2014-12-15 / Ministério da Educação e Ciência. - Ao abrigo do 

disposto no n.º 2 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 176/2014, de 12 de dezembro, regula a aquisição de 

qualificação profissional para a docência nos grupos de recrutamento que já detenham, ou venham a obter, 

formação certificada no domínio do ensino de inglês no 1.º ciclo do ensino básico, e os níveis de proficiência 

https://dre.pt/application/file/97898
https://dre.pt/application/file/a/25344968


linguística em Inglês do 3.º ao 12.º ano nos ensinos básico e secundário. Diário da República. - Série I - n.º 

241 - 1.º Suplemento (15-12-2014), p. 6108-(2) a 6108-(4). https://dre.pt/application/file/a/65891180 

O Decreto-Lei n.º 176/2014, de 12 de dezembro, introduziu, com carácter obrigatório, o ensino do Inglês a partir do 3.º ano de 

escolaridade. 

Concretizando essa medida, o mesmo diploma criou um novo grupo de recrutamento, destinado a professores de Inglês para o 1.º ciclo 

do ensino básico, o grupo 120, e um novo ciclo de estudos de mestrado destinado à formação de professores deste grupo. 

Tendo em vista o início da aplicação daquela medida no ano letivo de 2015-2016, o referido diploma legal previu, entre outras medidas, 

a possibilidade de os titulares de qualificação profissional para a docência nos grupos de recrutamento 110, 220 e 330 que já detenham, 

ou venham a realizar, formação certificada no domínio do ensino de inglês no 1.º ciclo do ensino básico, poderem adquirir qualificação 

profissional para a docência no grupo 120 nos termos fixados por portaria do membro do Governo responsável pelas áreas da educação 

e do ensino superior. 

Artigo 1.º (Objeto). - A presente portaria regula: a) A aquisição de qualificação profissional para a docência no grupo de 

recrutamento 120 pelos titulares de qualificação profissional para a docência nos grupos de recrutamento 110, 220 e 330 

que já detenham, ou venham a obter, formação certificada no domínio do ensino de inglês no 1.º ciclo do ensino básico; 

b) Os níveis de proficiência linguística em Inglês do 3.º ao 12.º ano nos ensinos básico e secundário. 

Artigo 15.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no dia imediato ao da sua publicação. 

Artigo 16.º (Aplicação). - 1 - O regime de aquisição de qualificação profissional aprovado pela presente portaria vigora 

exclusivamente nos anos letivos de 2014-2015 e 2015-2016. 2 - A aplicação do disposto no artigo 14.º é feita 

progressivamente, a partir do ano letivo de 2015-2016. 

 

 

 

FUNDOS EUROPEUS ESTRUTURAIS E DE INVESTIMENTO (FEEI) | ESTRUTURAS DE MISSÃO PARA OS 

PROGRAMAS OPERACIONAIS | COMISSÕES DE COORDENAÇÃO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

 

@ Resolução do Conselho de Ministros n.º 73-B/2014 (Série I), de 2014-12-16 / Presidência do Conselho de Ministros. - 

Nos termos do artigo 28.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, do n.º 8 do artigo 19.º, do n.º 3 do artigo 60.º do Decreto-

Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, cria as estruturas de missão para os programas operacionais e as que funcionam 

junto das comissões de coordenação e desenvolvimento regional como órgãos de acompanhamento das dinâmicas 

regionais, no âmbito do ciclo de programação dos fundos europeus estruturais e de investimento. Diário da República. - 

Série I n.º 242 1º Suplemento (16-12-2014), p. 6130-(4) - p. 6130-(19). https://dre.pt/application/file/65891196 

O Decreto-Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, estabelece o modelo de governação dos fundos europeus estruturais e de 

investimento (FEEI), compreendendo o Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER), o Fundo Social Europeu (FSE), o Fundo de 

Coesão (FC), o Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER), o Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas 

(FEAMP) e respetivos programas operacionais (PO) e programas de desenvolvimento rural (PDR), bem como a estrutura orgânica 

relativa ao exercício, designadamente, das competências de apoio, monitorização, gestão, acompanhamento e avaliação, certificação, 

auditoria e controlo, nos termos do Regulamento (UE) n.º 1303/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 

2013, para o período de 2014-2020. 

O aludido decreto-lei prevê a existência, no âmbito da estruturação operacional dos fundos da política de coesão, nomeadamente, de 

quatro programas operacionais temáticos (Competitividade e Internacionalização; Inclusão Social e Emprego; Capital Humano e 

Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos), de cinco programas operacionais regionais no continente (Norte, Centro, Lisboa, 

Alentejo e Algarve) e de um programa operacional de assistência técnica. 

Nos termos do referido decreto-lei, as autoridades de gestão são responsáveis pela gestão, acompanhamento e execução dos 

respetivos programas operacionais, têm a natureza de estrutura de missão e são criadas por resolução do Conselho de Ministros, nos 

termos do artigo 28.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro. 

A criação de estruturas de missão, quer para a gestão, acompanhamento e execução dos diferentes programas operacionais, com a 

designação dos membros que compõem as respetivas comissões diretivas, quer para a prossecução das competências de capacitação e 

qualificação da procura, é crucial para iniciar um novo ciclo de investimento e de criação de emprego em Portugal. 

A presente resolução procede, assim, à criação das estruturas de missão para os programas operacionais temáticos, regionais do 

continente e de assistência técnica que integram o aludido ciclo de programação dos FEEI, designado por Portugal 2020. 

A presente resolução procede, ainda, à criação das estruturas de missão a funcionar junto das comissões de coordenação e 

desenvolvimento regional, nos termos dos previstos nos artigos 59.º e 60.º do Decreto-Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, que 

https://dre.pt/application/file/a/65891180
https://dre.pt/application/file/65891196


sucedem aos centros de observação das dinâmicas regionais, previstos no artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 312/2007, de 17 de setembro, 

alterado pelos Decretos-Leis n.os 74/2008, de 22 de abril, e 99/2009, de 28 de abril. 

Finalmente, sublinha-se que as estruturas de missão para os programas operacionais temáticos, regionais do continente e de 

assistência técnica sucedem às estruturas operacionais que até à data geriram e executaram os programas operacionais do ciclo de 

programação 2007-2013, competindo-lhes, designadamente, encerrá-los e gerir, executar e encerrar os programas operacionais do 

novo ciclo 2014-2020. 

18 - Determinar que a presente resolução produz efeitos a partir de 19 de dezembro de 2014. 

ANEXO I (a que se referem os n.ºs 3 e 5) 

MAPA I - Programa Operacional Temático Competitividade e Internacionalização 

MAPA II - Programa Operacional Temático Inclusão Social e Emprego 

MAPA III - Programa Operacional Temático Capital Humano 

MAPA IV - Programa Operacional Temático Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos 

MAPA V - Programa Operacional de Assistência Técnica 

MAPA VI - Programa Operacional Regional do Norte 

MAPA VII - Programa Operacional Regional do Centro 

MAPA VIII - Programa Operacional Regional de Lisboa 

MAPA IX - Programa Operacional Regional do Alentejo 

MAPA X - Programa Operacional Regional do Algarve 

MAPA XI - Órgão de acompanhamento das dinâmicas regionais do Norte 

MAPA XII - Órgão de acompanhamento das dinâmicas regionais do Centro 

MAPA XIII - Órgão de acompanhamento das dinâmicas regionais de Lisboa 

MAPA XIV - Órgão de acompanhamento das dinâmicas regionais do Alentejo 

MAPA XV - Órgão de acompanhamento das dinâmicas regionais do Algarve 

ANEXO II (a que se refere o n.º 4) 

Notas curriculares (síntese). 

 

 

FUNDOS PRÓPRIOS: REQUISITOS PARA POSIÇÕES EM RISCO SOBRE CONTRAPARTES CENTRAIS (CCP) 

 

Prorrogação dos períodos de transição 

(1) Regulamento de Execução (UE) n.º 1317/2014 da Comissão, de 11 de dezembro de 2014, relativo à 

prorrogação dos períodos de transição relacionados com os requisitos de fundos próprios para posições em 

risco sobre contrapartes centrais nos Regulamentos (UE) n.º 575/2013 e (UE) n.º 648/2012 do Parlamento 

Europeu e do Conselho (Texto relevante para efeitos do EEE). Jornal Oficial da União Europeia. - L 355 

(12.12.2014), p. 6-7. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_355_R_0002&from=PT 

Artigo 1.º - Os períodos de 15 meses previstos, respetivamente, no artigo 497.º n.ºs 1 e 2, do Regulamento (UE) n.º 

575/2013 e no artigo 89.º, n.º 5-A, primeiro e segundo parágrafos, do Regulamento (UE) n.º 648/2012, já prorrogados nos 

termos do artigo 1.º do Regulamento de Execução (UE) n.º 591/2014, são prorrogados por um período adicional de seis 

meses.  

Artigo 2.º - O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da 

União Europeia. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os 

Estados-Membros. 

(2) Regulamento (UE) n.º 648/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de julho de 2012, relativo aos derivados 

do mercado de balcão, às contrapartes centrais e aos repositórios de transações (JO L 201 de 27.7.2012, p. 1).  

(3) Regulamento (UE) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativo aos 

requisitos prudenciais para as instituições de crédito e para as empresas de investimento e que altera o Regulamento (UE) 

n.º 648/2012. JO L 176 de 27.6.2013, p. 1.  

(4) Regulamento de Execução (UE) n.º 591/2014 da Comissão, de 3 de junho de 2014, relativo à prorrogação dos 

períodos de transição relacionados com os requisitos de fundos próprios para as posições em risco sobre contrapartes 

centrais nos Regulamentos (UE) n.º 575/2013 e (UE) n.º 648/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 165 de 

4.6.2014, p. 31). 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_355_R_0002&from=PT


 

 

INFRAESTRUTURA DE INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA NA COMUNIDADE EUROPEIA (INSPIRE): definição de um 

elemento de metadados Inspire 

 

(1) Regulamento (UE) n.º 1311/2014 da Comissão, de 10 de dezembro de 2014, que altera o 

Regulamento (CE) n.º 976/2009 no respeitante à definição de um elemento de metadados Inspire. Jornal 

Oficial da União Europeia. - L 354 de 11.12.2014, p. 6-7.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_354_R_0002&from=PT 

Artigo 1.º - No artigo 2.º do Regulamento (CE) n.º 976/2009, o ponto 7 passa a ter a seguinte redação:  

«7. “Elemento de metadados Inspire”, um elemento de metadados mencionado na parte B do anexo do Regulamento (CE) n.º 

1205/2008 ou na parte B do anexo V, na parte B do anexo VI e na parte B do anexo VII do Regulamento (UE) n.º 1089/2010 da Comissão 

(*). 

Artigo 2.º - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da 

União Europeia. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os 

Estados-Membros. 

(2) Diretiva 2007/2/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de março de 2007, que estabelece uma 

infraestrutura de informação geográfica na Comunidade Europeia (INSPIRE) (JO L 108 de 25.4.2007, p. 1).  

(3) Regulamento (CE) n.º 976/2009 da Comissão, de 19 de outubro de 2009, que estabelece as disposições de execução 

da Diretiva 2007/2/CE do Parlamento Europeu e do Conselho no que respeita aos serviços de rede (JO L 274 de 

20.10.2009, p. 9). 

(4) Regulamento (UE) n.º 1089/2010 da Comissão, de 23 de novembro de 2010, que estabelece as disposições de 

execução da Diretiva 2007/2/CE do Parlamento Europeu e do Conselho relativamente à interoperabilidade dos conjuntos e 

serviços de dados geográficos (JO L 323 de 8.12.2010, p. 11).  

 

 

INFRAESTRUTURA DE INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA NA COMUNIDADE EUROPEIA (INSPIRE): 

interoperabilidade dos conjuntos e serviços de dados geográficos 

 

Exclusão dos serviços de rede que se inserem no âmbito de aplicação do Regulamento (CE) n.º 976/2009 da Comissão 

(1) Regulamento (UE) n.º 1312/2014 da Comissão, de 10 de dezembro de 2014, que altera o 

Regulamento (UE) n.º 1089/2010 que estabelece as disposições de execução da Diretiva 2007/2/CE do 

Parlamento Europeu e do Conselho relativamente à interoperabilidade dos conjuntos e serviços de dados 

geográficos. Jornal Oficial da União Europeia. - L 354 de 11.12.2014, p. 8-16.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_354_R_0003&from=PT 

Artigo 1.º - O Regulamento (UE) n.º 1089/2010 é alterado do seguinte modo:  

(1) O artigo 1.º passa a ter a seguinte redação:  

«Artigo 1.º (Objeto e âmbito de aplicação). - 1. O presente regulamento estabelece os requisitos relativos às disposições técnicas de 

interoperabilidade e, quando exequível, à harmonização dos conjuntos e serviços de dados geográficos correspondentes às categorias 

temáticas enumeradas nos anexos I, II e III da Diretiva 2007/2/CE. 2. O presente regulamento não se aplica aos serviços de rede que se 

inserem no âmbito de aplicação do Regulamento (CE) n.º 976/2009 da Comissão (*).» (...). 

Artigo 2.º - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da 

União Europeia. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os 

Estados-Membros. 

ANEXO I: «ANEXO V - REGRAS DE EXECUÇÃO PARA OS SERVIÇOS DE DADOS GEOGRÁFICOS INVOCÁVEIS 

ANEXO II: «ANEXO VI - REGRAS DE EXECUÇÃO PARA A INTEROPERABILIDADE DOS SERVIÇOS DE DADOS GEOGRÁFICOS INVOCÁVEIS 

ANEXO III: «ANEXO VII - REGRAS DE EXECUÇÃO PARA A HORMONIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE DADOS GEOGRÁFICOS INTEROPERÁVEIS 

(2) Diretiva 2007/2/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de março de 2007, que estabelece uma 

infraestrutura de informação geográfica na Comunidade Europeia (INSPIRE) (JO L 108 de 25.4.2007, p. 1).  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_354_R_0002&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_354_R_0003&from=PT


(3) Regulamento (CE) n.º 976/2009 da Comissão, de 19 de outubro de 2009, que estabelece as disposições de execução 

da Diretiva 2007/2/CE do Parlamento Europeu e do Conselho no que respeita aos serviços de rede (JO L 274 de 

20.10.2009, p. 9). 

(4) Regulamento (UE) n.º 1089/2010 da Comissão, de 23 de novembro de 2010, que estabelece as disposições de 

execução da Diretiva 2007/2/CE do Parlamento Europeu e do Conselho relativamente à interoperabilidade dos conjuntos e 

serviços de dados geográficos (JO L 323 de 8.12.2010, p. 11).  

 

 

INICIATIVA PORTUGAL INOVAÇÃO SOCIAL 

 

Destinatários: entidades de direito público e privado, e entidades da economia social | Estrutura de Missão Portugal Inovação Social 

| Fundos europeus estruturais e de investimento (FEEI) | Instalações da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 

Centro | Período de vigência do Portugal 2020 | Programas operacionais do Portugal 2020: a) Programa Operacional Inclusão Social e 

Emprego; b) Programa Operacional Capital Humano; c) Programas operacionais regionais do continente. 

@ Resolução do Conselho de Ministros n.º 73-A/2014 (Série I),de 2014-12-16 / Presidência do Conselho de 

Ministros. - Nos termos do artigo 28.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, e das alíneas d) e g) do artigo 

199.º da Constituição, cria a iniciativa Portugal Inovação Social e a estrutura de missão responsável pela sua 

execução. Diário da República. - Série I n.º 242 1º Suplemento (16-12-2014), p. 6130-(2) - p. 6130-(4). 

https://dre.pt/application/file/65891195 

Na sequência da Resolução do Conselho de Ministros n.º 33/2013, de 20 de maio, o Acordo de Parceria Portugal 2020, estabelecido a 

25 de julho de 2014, entre o Estado Português e a Comissão Europeia, identifica a inovação e empreendedorismo social como uma área 

de aposta fundamental para os fundos europeus estruturais e de investimento (FEEI), em particular para o Fundo Social Europeu. 

Esteada nos domínios sociais prioritários dos Tratados, é através desta nova área de intervenção do Portugal 2020 e, nomeadamente, 

pela criação da iniciativa Portugal Inovação Social, que o Governo português corresponde ao desígnio inovador veiculado pelo 

Regulamento (UE) n.º 1304/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013. 

Reconhecendo o papel do terceiro setor em Portugal e visando promover um maior envolvimento da sociedade civil, o Governo 

pretende com esta medida estimular o aparecimento de soluções e modelos de intervenção inovadores, adequados a gerar novas 

respostas para problemas societais prementes na área social, bem como em outras áreas de política pública, entre as quais a saúde, a 

justiça, a educação e a igualdade de género. 

O Governo, no quadro do Regulamento (UE) n.º 1303/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, 

procede à concretização desta aposta fundamental da política europeia e nacional numa perspetiva integrada e transversal, 

designadamente presente na Comunicação COM (2011) 682 final, de 25 de outubro de 2011, com enfoque claro na capacitação e 

qualificação dos atores envolvidos em projetos de empreendedorismo e inovação social. 

Ao mesmo tempo e deste mesmo modo, também por via da utilização dos FEEI de acordo com a localização geográfica dos 

destinatários das ações, o Governo procura contribuir para o desenvolvimento e promoção de um mercado de investimento social em 

Portugal. Este é potenciado por instrumentos de financiamento inovadores, tais como o Fundo para a Inovação Social, enquanto 

instrumento de natureza grossista adequado a impulsionar o aparecimento de fundos participados para apoio a iniciativas de inovação 

e empreendedorismo social, estes por sua vez enquadrados pelo Regulamento (UE) n.º 346/2013, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 17 de abril de 2013. 

Estes objetivos, bem estabelecidos no ordenamento jurídico europeu, transversais à governação e mobilizadores do Governo no seu 

todo, justificam a criação da iniciativa Portugal Inovação Social e da estrutura de missão, financiada pelos FEEI, responsável pela sua 

execução. 

1 - Criar a iniciativa Portugal Inovação Social, com o objetivo de desenvolver e dinamizar o mercado de investimento 

social para apoio a iniciativas de empreendedorismo e inovação social em Portugal. 

2 - Determinar que a iniciativa Portugal Inovação Social tem como destinatários entidades de direito público e privado, e 

entidades da economia social, que desenvolvam projetos de inovação e empreendedorismo social, concretizando-se com 

recurso aos seguintes instrumentos: a) Fundo para a Inovação Social: financiamento de natureza grossista com fundos participados, 

para apoio a iniciativas e investimentos em inovação e empreendedorismo social em fase de consolidação ou disseminação, através da 

concessão de empréstimos, bonificação de juros, prestação de garantias ou quase-capital; b) Títulos de impacto social: apoios 

reembolsáveis contratualizados em parceria, para financiamento de soluções inovadoras na prestação de serviços públicos, orientadas 

para a obtenção de resultados e redução de custos; c) Programa de Parcerias para o Impacto: apoios não reembolsáveis a entidades da 

economia social, nomeadamente fundações e misericórdias, para suporte a iniciativas de inovação e empreendedorismo social de 

https://dre.pt/application/file/65891195


elevado impacto que se encontrem em fase embrionária ou exploratória; d) Programa de Capacitação para o Investimento Social: vales 

de capacitação atribuídos aos destinatários, para reforço das suas competências no desenho e implementação de projetos de inovação 

e empreendedorismo social. 

3 - Estabelecer que a iniciativa Portugal Inovação Social é concretizada pela mobilização de recursos financeiros dos 

seguintes programas operacionais do Portugal 2020: a) Programa Operacional Inclusão Social e Emprego; b) Programa 

Operacional Capital Humano; c) Programas operacionais regionais do continente. 

4 - Criar uma estrutura de missão, na dependência direta da Presidência do Conselho de Ministros, designada por Estrutura 

de Missão Portugal Inovação Social, que tem por missão assegurar a gestão técnica e a coordenação da execução da 

iniciativa Portugal Inovação Social. (...). 

19 - Determinar que a estrutura de missão funciona nas instalações da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional do Centro. 

20 - Estabelecer que o prazo de duração da estrutura de missão coincide com o período de vigência do Portugal 2020, 

incluindo o período necessário ao encerramento definitivo de contas, à apresentação do relatório final e ao integral 

cumprimento das obrigações decorrentes dos compromissos assumidos no cumprimento da sua missão. 

21 - Determinar que a presente resolução produz efeitos a partir da data da sua publicação. 

ANEXO (a que se refere o n.º 9) Nota curricular. 

 

 

INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO, EMPRESAS DE INVESTIMENTO E BOLSAS | TRATAMENTO DAS POSIÇÕES EM 

RISCO | TERRITÓRIOS E PAÍSES TERCEIROS | REGIMES DE SUPERVISÃO E DE REGULAMENTAÇÃO 

EQUIVALENTES AOS APLICADOS NA UNIÃO 

 

(1) Decisão de Execução da Comissão, de 12 de dezembro de 2014, relativa à equivalência dos requisitos 

de supervisão e regulamentação de determinados territórios e países terceiros para efeitos do tratamento 

das posições em risco nos termos do Regulamento (UE) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho 

(Texto relevante para efeitos do EEE) (2014/908/UE). JO L 359 de 16.12.2014, p. 155-160.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_359_R_0010&from=PT 

Artigo 6.º (Entrada em vigor). - A presente decisão entra em vigor em 1 de janeiro de 2015. 

ANEXO I - LISTA DE TERRITÓRIOS E PAÍSES TERCEIROS PARA EFEITOS DO ARTIGO 1.º (INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO): 1. Austrália 2. Brasil 3. 

Canadá 4. China 5. Guernsey 6. Hong Kong 7. Índia 8. Ilha de Man 9. Japão 10. Jersey 11. México 12. Mónaco 13. Arábia Saudita 14. 

Singapura 15. África do Sul 16. Suíça 17. EUA.  

ANEXO II - LISTA DE PAÍSES TERCEIROS PARA EFEITOS DO ARTIGO 2.º (EMPRESAS DE INVESTIMENTO): 1. Austrália 2. Brasil 3. Canadá 4. 

China 5. México 6. Arábia Saudita 7. Singapura 8. África do Sul 9. EUA. 

ANEXO III - LISTA DE PAÍSES TERCEIROS PARA EFEITOS DO ARTIGO 3.º (BOLSAS): 1. Brasil 2. Canadá 3. China 4. Índia 5. Japão 6. México 

7. Arábia Saudita 8. Singapura 9. África do Sul 10. EUA. 

ANEXO IV - LISTA DE TERRITÓRIOS E PAÍSES TERCEIROS PARA EFEITOS DO ARTIGO 4.º (INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO): 1. Austrália 2. Brasil 

3. Canadá 4. China 5. Guernsey 6. Hong Kong 7. Índia 8. Ilha de Man 9. Japão 10. Jersey 11. México 12. Mónaco 13. Arábia Saudita 14. 

Singapura 15. África do Sul 16. Suíça 17. EUA. 

ANEXO V - LISTA DE TERRITÓRIOS E PAÍSES TERCEIROS PARA EFEITOS DO ARTIGO 5.º (INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO E EMPRESAS DE 

INVESTIMENTO) Instituições de crédito: 1. Austrália 2. Brasil 3. Canadá 4. China 5. Guernsey 6. Hong Kong 7. Índia 8. Ilha de Man 9. 

Japão 10. Jersey 11. México 12. Mónaco 13. Arábia Saudita 14. Singapura 15. África do Sul 16. Suíça 17. EUA. Empresas de investimento; 

1. Austrália 2. Brasil 3. Canadá 4. China 5. México 6. Arábia Saudita 7. Singapura 8. África do Sul 9. EUA.  

(2) Regulamento (UE) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativo aos 

requisitos prudenciais para as instituições de crédito e para as empresas de investimento e que altera o Regulamento (UE) 

n.º 648/2012 (JO L 176 de 27.6.2013, p. 1). 

 

 

INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO E CERTAS EMPRESAS DE INVESTIMENTO | CONSELHO ÚNICO DE RESOLUÇÃO 

(CUR): Sistema provisório de adiantamentos das contribuições 

 

Autoridade competente | Cálculo dos adiantamentos | Despesas administrativos do CUR | Mecanismo Único de Resolução (MUS) | 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_359_R_0010&from=PT


Notificação de adiantamento | Fundo Único de Resolução| Pagamento parcial, não pagamento ou não-respeito das condições de 

pagamento especificadas na notificação de adiantamento | Sanções pecuniárias diárias  

(1) Regulamento Delegado (UE) n.º 1310/2014 da Comissão, de 8 de outubro de 2014, relativo ao sistema 

provisório dos adiantamentos das contribuições para cobrir as despesas administrativas do Conselho Único de 

Resolução durante o período transitório (Texto relevante para efeitos do EEE). Jornal Oficial da União 

Europeia. - L 354 de 11.12.2014, p. 1-5.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_354_R_0001&from=PT 

Artigo 2.º (Âmbito e objetivo). - O presente Regulamento aplica-se às entidades referidas no artigo 2.º do Regulamento 

(UE) n.º 806/2014. Os adiantamentos cobrados pelo CUR nos termos do presente Regulamento devem ser exclusivamente 

utilizados para cobrir as suas despesas administrativas durante o período transitório. O CUR deve assegurar uma boa 

gestão financeira e um controlo orçamental correto de todas as rubricas das suas despesas. 

Artigo 3.º (Definições). - Para efeitos do presente Regulamento, aplicam-se as definições do artigo 3.o do Regulamento 

(UE) n.º 806/2014. Entende-se também por: f) «período transitório» um período a partir de 19 de agosto de 2014 e que 

termina a 31 de dezembro de 2015, ou termina no dia de aplicação do regime definitivo de contribuições 

administrativas, aprovado pela Comissão em conformidade com o artigo 65.º, n.º 5, alínea a), do Regulamento (UE) n.º 

806/2014, consoante a data que for posterior; (...). 

Artigo 9.º - O presente Regulamento entra em vigor na data da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. O 

presente Regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os Estados-Membros. 

(2) Regulamento (UE) n. 1093/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de novembro de 2010, que cria uma 

Autoridade Europeia de Supervisão (Autoridade Bancária Europeia), altera a Decisão n.º 716/2009/CE e revoga a Decisão 

2009/78/CE da Comissão (JO L 331 de 15.12.2010, p. 12). 

(3) Regulamento (UE) n.º 1024/2013 do Conselho, de 15 de outubro de 2013, que confere ao BCE atribuições específicas 

no que diz respeito às políticas relativas à supervisão prudencial das instituições de crédito (JO L 287 de 29.10.2013, p. 

63). 

(4) Regulamento (UE) n.º 468/2014 do Banco Central Europeu, de 16 de abril de 2014, que estabelece o quadro de 

cooperação no âmbito do Mecanismo Único de Supervisão, entre o Banco Central Europeu e as autoridades nacionais 

competentes e com as autoridades nacionais designadas (Regulamento-Quadro SSM) (BCE/2014/17) (JO L 141 de 

14.5.2014, p. 1). 

(5) Regulamento (UE) n.º 806/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho de 15 de julho de 2014 que estabelece regras 

e um procedimento uniformes para a resolução de instituições de crédito e de certas empresas de investimento no quadro 

de um Mecanismo Único de Resolução e de um Fundo Único de Resolução e que altera o Regulamento (UE) n.º 1093/2010 

(JO L 225 de 30.7.2014, p. 1). 

 

 

INSTITUTO PORTUGUÊS DA QUALIDADE, I.P. (IPQ, I. P.): ALTERAÇÃO DOS ESTATUTOS 

 

Competências anteriormente exercidas pelas direções regionais da economia (DRE), nos domínios da qualidade e metrologia 

(1) Portaria n.º 258/2014 (Série I), de 2014-12-12 / Ministérios das Finanças e da Economia. - Ao abrigo do 

artigo 12.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, fixa a primeira alteração à Portaria n.º 23/2013, de 24 de 

janeiro, que aprova os estatutos do Instituto Português da Qualidade, I.P. Diário da República. - Série I n.º 

240 (12-12-2014), p. 6064. https://dre.pt/application/file/63958167 

Pelo Decreto-Lei n.º 80/2014, de 15 de maio, que procedeu à primeira alteração à orgânica do Instituto Português da Qualidade, I.P. 

(IPQ, I.P.), aprovada pelo Decreto-Lei n.º 71/2012, de 21 de março, foram contempladas nas suas atribuições as competências 

anteriormente exercidas pelas direções regionais da economia (DRE), nos domínios da qualidade e metrologia, previstas no Decreto 

Regulamentar n.º 58/2007, de 27 de abril, que aprovou a orgânica daquelas entidades. 

Importa agora proceder às necessárias adaptações, de forma a contemplar as competências da respetiva unidade orgânica das DRE 

determinadas pela Portaria n.º 537/2007, de 30 de abril, refletindo as novas atribuições do IPQ, I.P., na sua organização interna. 

Artigo 1.º (Alteração à Portaria n.º 23/2013, de 24 de janeiro). - Os artigos 1.º e 5.º dos estatutos do Instituto Português 

da Qualidade, I.P., aprovados pela Portaria n.º 23/2013, de 24 de janeiro, passam a ter a seguinte redação: 

«Artigo 1.º […]. - 1 — […]; a) […]; b) […]; c) […]; d) […]. 2 — Por deliberação do conselho diretivo podem ser criadas, modificadas ou 

extintas até cinco unidades orgânicas flexíveis, integradas nos departamentos a que se refere o número anterior ou hierarquicamente 

subordinadas ao conselho diretivo, sendo as respetivas competências definidas naquela deliberação, a qual é objeto de publicação em 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_354_R_0001&from=PT
https://dre.pt/application/file/63958167


Diário da República. 

Artigo 5.º […] […]: a) […]; (...) r) Realizar os procedimentos necessários ao exercício das competências em matéria de licenciamento de 

cisternas e de equipamentos sob pressão, promover e participar na elaboração do enquadramento legislativo e regulamentar sobre 

estas matérias, bem como realizar vistorias de funcionamento em instalações de produção de vapor e os exames necessários a 

candidatos à profissão de fogueiro.» 

Artigo 2.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2014-12-13]. 

(2) Portaria n.º 23/2013, de 2013-01-24. - Ao abrigo do artigo 12.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, 

aprova os estatutos do Instituto Português da Qualidade, I.P. Diário da República, 1.ª série — N.º 17 (24 de 

janeiro de 2013), p. 478-480. https://dre.pt/application/conteudo/256870 

Artigo 1.º (Objecto). - São aprovados, em anexo à presente portaria e da qual fazem parte integrante, os estatutos do 

Instituto Português da Qualidade, I. P., abreviadamente designado por IPQ, I. P. 

Artigo 2.º (Norma revogatória). - É revogada a Portaria n.º 540/2007, de 30 de abril, alterada e republicada pela Portaria 

n.º 888/2010, de 13 de setembro. 

Artigo 3.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2013-01-25]. 

ANEXO - ESTATUTOS DO INSTITUTO PORTUGUÊS DA QUALIDADE, I. P. 

Artigo 1.º (Estrutura). - 1 — A organização interna dos serviços do IPQ, I. P., é constituída pelas seguintes unidades orgânicas nucleares: 

a) Departamento de Normalização; b) Departamento de Metrologia; c) Departamento de Assuntos Europeus e Sistema Português da 

Qualidade; d) Departamento de Administração Geral. (...).  

 

 

JOGOS SANTA CASA | MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA (MAI) | REPARTIÇÃO DOS RESULTADOS 

LÍQUIDOS DA EXPLORAÇÃO DOS JOGOS SOCIAIS 

 

Autoridade Nacional de Proteção Civil | Iniciativas no domínio da sinistralidade rodoviária e da prevenção da criminalidade | 

Iniciativas no domínio da prevenção dos riscos sociais, da vitimação e do sentimento de insegurança decorrentes da criminalidade 

@ Portaria n.º 264/2014 (Série I),de 2014-12-16 / Ministério da Administração Interna. - Ao abrigo do 

disposto no n.º 2 do artigo 3.º e no artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 56/2006, de 15 de março, na redação dada 

pelo Decreto-Lei n.º 44/2011, de 24 de março, e pelo Decreto-Lei n.º 106/2011, de 21 de outubro, fixa as 

normas regulamentares necessárias à repartição dos resultados líquidos da exploração dos jogos sociais 

atribuídos ao Ministério da Administração Interna e revoga a Portaria n.º 330/2013, de 7 de novembro. Diário 

da República. - Série I n.º 242 (16-12-2014), p. 6114 - 6115. https://dre.pt/application/file/65891175 

Artigo 1.º (Objeto). - A presente portaria fixa as normas regulamentares necessárias à repartição dos resultados líquidos 

da exploração dos jogos sociais atribuídos ao Ministério da Administração Interna (MAI) nos termos do Decreto-Lei n.º 

56/2006, de 15 de março, alterado pelo Decreto-Lei n.º 44/2011, de 24 de março, e pelo Decreto-Lei n.º 106/2011, de 21 

de outubro. 

Artigo 2.º (Repartição). - A repartição das verbas dos jogos sociais no ano de 2015 efetua-se nos seguintes termos: a) 

Afetação do valor de 2,77 % a que se refere a alínea a) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 56/2006, de 15 de março, 

na redação atual, à Autoridade Nacional de Proteção Civil para prossecução de finalidades de proteção civil, emergência e 

socorro, nomeadamente para apoio a associações de bombeiros voluntários; b) Afetação do valor de 0,30 % a que se refere 

a alínea b) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 56/2006, de 15 de março, na redação atual, à Secretaria-Geral do MAI, 

para financiamento de iniciativas no domínio da sinistralidade rodoviária e da prevenção da criminalidade, 

designadamente em espaços turísticos, no interior do País e em zonas de risco, bem como para o financiamento de 

iniciativas no domínio da prevenção dos riscos sociais, da vitimação e do sentimento de insegurança decorrentes da 

criminalidade; c) Afetação do valor de 0,69 % a que se refere a alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 56/2006, 

de 15 de março, na redação atual, à Secretaria-Geral do MAI, para posterior transferência para as forças de segurança, 

para o policiamento dos espetáculos desportivos. 

Artigo 3.º (Norma revogatória). - É revogada a Portaria n.º 330/2013, de 7 de novembro. 

Artigo 4.º (Produção de efeitos). - A presente portaria entra em vigor no dia 1 de janeiro de 2015. 

 

 

https://dre.pt/application/conteudo/256870
https://dre.pt/application/file/65891175


LISTA DE PRODUTOS RELACIONADOS COM A DEFESA 

 

(1) Diretiva 2014/108/UE da Comissão, de 12 de dezembro de 2014, que altera a Diretiva 2009/43/CE do Parlamento 

Europeu e do Conselho no que respeita à lista de produtos relacionados com a defesa (Texto relevante para efeitos do 

EEE). JO L 359 de 16.12.2014, p. 117-150.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_359_R_0007&from=PT 

(1) A Diretiva 2009/43/CE é aplicável a todos os produtos relacionados com a defesa que correspondem aos produtos da Lista Militar 

Comum da União Europeia, aprovada pelo Conselho em 19 de março de 2007.  

(2) A 17 de março de 2014, o Conselho aprovou uma atualização da Lista Militar Comum da União Europeia (JO C 107 de 9.4.2014, p. 1).  

(3) A Diretiva 2009/43/CE deve, pois, ser alterada nesse sentido. 

Artigo 1.º - O anexo da Diretiva 2009/43/CE é substituído pelo texto do anexo da presente diretiva.  

Artigo 2.º - 1. Os Estados-Membros devem adotar e publicar, até 16 de março de 2015, as disposições legislativas, 

regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento à presente diretiva. Os Estados-Membros devem 

comunicar imediatamente à Comissão o texto dessas disposições. Os Estados-Membros devem aplicar as referidas 

disposições a partir de 24 de março de 2015. (...). 

Artigo 3.º - A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União 

Europeia. 

Artigo 4.º - Os destinatários da presente diretiva são os Estados-Membros. 

ANEXO - LISTA DE PRODUTOS RELACIONADOS COM A DEFESA 

(2) Diretiva 2009/43/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 de maio de 2009, relativa à simplificação das 

condições das transferências de produtos relacionados com a defesa na Comunidade (JO L 146 de 10.6.2009, p. 1). 

 

 

MINISTRA DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA | SECRETÁRIO DE ESTADO ADJUNTO DA MINISTRA DA 

ADMINISTRAÇÃO INTERNA | SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA 

 

(1) Decreto-Lei n.º 178/2014, de 2014-12-17 / Presidência do Conselho de Ministros. - Procede à sexta 

alteração ao Decreto-Lei n.º 86-A/2011, de 12 de julho, que aprova a Lei Orgânica do XIX Governo 

Constitucional. Diário da República. - Série I - N.º 243 (17-12-2014), p. 6132. 

https://dre.pt/application/file/65891200 

Artigo 1.º (Objeto). - O presente diploma procede à sexta alteração ao Decreto-Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, 

alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 246/2012, de 13 de novembro, 29/2013, de 21 de fevereiro, 60/2013, de 9 de maio, 

119/2013, de 21 de agosto, e 20/2014, de 10 de fevereiro, que aprova a Lei Orgânica do XIX Governo Constitucional. 

Artigo 2.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho). - Os artigos 2.º e 3.º do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, 

de 12 de julho, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 246/2012, de 13 de novembro, 29/2013, de 21 de fevereiro, 60/2013, de 

9 de maio, 119/2013, de 21 de agosto, e 20/2014, de 10 de fevereiro, passam a ter a seguinte redação: 

«Artigo 2.º […] […]:a) […];b) […];c) […];d) […];e) Ministra da Administração Interna; f) […];g) […];h) […];i) […];j) […];k) […];l) […];m) […];n) 

[…]. 

Artigo 3.º […] 1 — […].2 — […].3 — […].4 — […].5 — […]. 6 — A Ministra da Administração Interna é coadjuvada no exercício das suas 

funções pelo Secretário de Estado Adjunto da Ministra da Administração Interna e pelo Secretário de Estado da Administração Interna. 

7 — […].8 — […].9 — […].10 — […].11 — […].12 — […].13 — […].14 — […].15 — […].» 

Artigo 3.º (Produção de efeitos). - O presente diploma produz efeitos a partir de 19 de novembro de 2014, considerando-

se ratificados todos os atos que tenham sido entretanto praticados e cuja regularidade dependa da sua conformidade com 

o presente diploma. 

(2) Decreto-Lei n.º 86-A/2011, de 12 de julho / PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS. - Aprova a Lei Orgânica do 

XIX Governo Constitucional. Diário da República. - Série II - N.º 132 1.º Suplemento (12 de Julho de 2011), p. 3996-(2) a 

3996-(7). https://dre.pt/application/conteudo/62230 

Artigo 27.º (Produção de efeitos). - O presente diploma produz efeitos reportados a 21 de Junho de 2011, 

considerando-se ratificados ou confirmados todos os actos que tenham sido praticados desde aquela data e cuja 

regularidade dependa da conformidade com o disposto no presente diploma. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_359_R_0007&from=PT
https://dre.pt/application/file/65891200
https://dre.pt/application/conteudo/62230


 

 

PENSÕES DE INVALIDEZ E VELHICE DO REGIME GERAL DE SEGURANÇA SOCIAL E DO REGIME DO SEGURO 

SOCIAL VOLUNTÁRIO: VALORES DOS COEFICIENTES DAS REMUNERAÇÕES DE REFERÊNCIA 

 

 
http://www4.seg-social.pt/reforma 

Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social, aprovado pela Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro, 

com a redação do OE/2014 (Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro) 

(1) Portaria n.º 266/2014 (Série I) de 2014-12-17 / Ministérios das Finanças e da Solidariedade, Emprego e 

Segurança Social. - Nos termos dos n.ºs 5 e 6 do artigo 63.º da Lei n.º 4/2007, de 16 de janeiro, com a 

redação dada pela Lei n.º 83-A/2013, de 30 de dezembro, e do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 187/2007, de 

10 de maio, alterado pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, e pelo Decreto-Lei n.º 167-E/2013, de 31 

de dezembro, determina os valores dos coeficientes das remunerações de referência que servem de base de 

cálculo das pensões de invalidez e velhice do regime geral de segurança social e do regime do seguro social 

voluntário e revoga a Portaria n.º 281/2013, de 28 de agosto. Diário da República. - Série I - N.º 243 (17-12-

2014), p. 6133-6134. https://dre.pt/application/file/65891202 

Nos termos do disposto nos n.ºs 5 e 6 do artigo 63.º da Lei n.º 4/2007, de 16 de janeiro, com a redação dada pela Lei n.º 83-A/2013, de 

30 de dezembro, diploma que estabelece as bases gerais do sistema de segurança social, o cálculo das pensões de velhice e de invalidez 

tem por base os rendimentos de trabalho, revalorizados nos termos definidos na lei, nomeadamente tendo em consideração a evolução 

da inflação. 

As regras de revalorização das remunerações anuais que servem de base de cálculo das pensões encontram-se definidas no artigo 27.º 

do Decreto-Lei n.º 187/2007, de 10 de maio, com a redação dada pelo Decreto-Lei n.º 167-E/2013, de 31 de dezembro, que define e 

regulamenta o regime jurídico de proteção nas eventualidades de invalidez e velhice do regime geral da segurança social. 

Assim, nos termos do estabelecido nos n.os 1 e 5 do artigo 27.º do citado diploma, a referida atualização é obtida pela aplicação do 

índice geral de preços no consumidor (IPC), sem habitação, às remunerações anuais relevantes para o cálculo da remuneração de 

referência. 

Por seu turno, os n.os 2 e 3 do suprarreferido artigo estabelecem que a atualização das remunerações registadas a partir de 1 de janeiro 

de 2002, para efeitos de cálculo da pensão com base em toda a carreira contributiva, nos termos previstos nos artigos 32.º e 33.º do 

mesmo decreto-lei, se processa por aplicação de um índice resultante da ponderação de 75 % do IPC, sem habitação, e de 25 % da 

evolução média dos ganhos subjacentes às contribuições declaradas à segurança social, sempre que esta evolução seja superior ao IPC, 

sem habitação, tendo como limite máximo o valor do IPC, sem habitação, acrescido de 0,5 pontos percentuais. 

As remunerações anuais dos trabalhadores em funções públicas abrangidos pelo regime de proteção social convergente para efeitos de 

cálculo da parcela da pensão designada por «P2» das pensões de aposentação e de reforma ao abrigo da Lei n.º 60/2005, de 29 de 

dezembro, são objeto de revalorização nos termos definidos nos n.os 2 e 3 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 187/2007, de 10 de maio, 

na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 167-E/2013, de 31 de dezembro. 

Artigo 1.º (Coeficientes de revalorização das remunerações anuais). - 1 - Os valores dos coeficientes a utilizar na 

atualização das remunerações a considerar para a determinação da remuneração de referência que serve de base de 

cálculo das pensões de invalidez e velhice do regime geral de segurança social e do regime do seguro social voluntário são: 

a) Os constantes da tabela publicada como anexo I à presente portaria, que dela faz parte integrante, nas situações em que é aplicável o 

disposto no n.º 1 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 187/2007, de 10 de maio, com a última alteração constante do Decreto-Lei n.º 167-

E/2013, de 31 de dezembro; 

b) Os constantes da tabela publicada como anexo II à presente portaria, que dela faz parte integrante, nas situações em que é aplicável 

o disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 187/2007, de 10 de maio, com a última alteração constante do Decreto-Lei 

n.º 167-E/2013, de 31 de dezembro. 

2 - Os valores dos coeficientes a utilizar na atualização das remunerações a considerar para a determinação da 

remuneração de referência que serve de base de cálculo da pensão designada por «P2» das pensões de aposentação e de 

reforma do regime de proteção social convergente são os constantes da tabela publicada como anexo II à presente 

portaria, que dela faz parte integrante. 

http://www4.seg-social.pt/reforma
https://dre.pt/application/file/65891202


Artigo 2.º (Coeficientes de revalorização aplicáveis a outras situações). - Os valores dos coeficientes constantes da tabela 

referida na alínea a) do artigo anterior aplicam-se igualmente nas seguintes situações: 

a) Cálculo do montante do reembolso de quotizações a que se refere o artigo 263.º do Código dos Regimes Contributivos do Sistema 

Previdencial de Segurança Social, aprovado pela Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro, alterada pela Lei n.º 119/2009, de 30 de 

dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 140-B/2010, de 30 de dezembro, e pelas Leis n.os 55-A/2010, de 30 de dezembro, 64-B/2011, de 30 de 

dezembro, 20/2012, de 14 de maio, 66-B/2012, de 31 de dezembro, e Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro; 

b) Cálculo do montante da restituição de contribuições e quotizações indevidamente pagas a que se refere o artigo 269.º do Código dos 

Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social, aprovado pela Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro, alterada pela 

Lei n.º 119/2009, de 30 de dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 140-B/2010, de 30 de dezembro, e pelas Leis n.os 55-A/2010, de 30 de 

dezembro, 64-B/2011, de 30 de dezembro, 20/2012, de 14 de maio, 66-B/2012, de 31 de dezembro, e Lei n.º 83-C/2013, de 31 de 

dezembro; 

c) Atualização das remunerações registadas relativamente a trabalhadores com retribuições em dívida. 

Artigo 3.º (Norma revogatória). - É revogada a portaria n.º 281/2013, de 28 de agosto. 

Artigo 4.º (Entrada em vigor e produção de efeitos). - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua 

publicação e produz efeitos desde 1 de janeiro de 2014. 

ANEXO I - Tabela aplicável em 2014 (n.º 1 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 187/2007, de 10 de maio, alterado pela Lei n.º 64-A/2008, 

de 31 de dezembro e pelo Decreto-Lei n.º 167-E/2013, de 31 de janeiro). 

ANEXO II - Tabela aplicável em 2014 (n.ºs 2 e 3 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 187/2007, de 10 de maio, alterado pela Lei n.º 64 -

A/2008, de 31 de dezembro e pelo Decreto-Lei n.º 167-E/2013, de 31 de janeiro) 

(2) Portaria n.º 281/2013 (Série I) de 2013-08-28 / Ministérios das Finanças e da Solidariedade, Emprego e Segurança 

Social. - Nos termos do artigo 63.º, n.ºs 4 e 5, da Lei n.º 4/2007, de 16 de janeiro, e do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 

187/2007, de 10 de maio, alterado pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de dezembro, fixa os valores dos coeficientes a utilizar 

na atualização das remunerações a considerar para a determinação da remuneração de referência que serve de base de 

cálculo das pensões de invalidez e velhice do regime geral de segurança social e do regime do seguro social voluntário. 

Diário da República. - Série I - N.º 165 (28 de agosto de 2013), p. 5196-5198. https://dre.pt/application/conteudo/499498 

Artigo 3.º (Norma revogatória). - É revogada a Portaria n.º 241/2012, de 10 de agosto. 

Artigo 4.º (Produção de efeitos). - A presente portaria produz efeitos desde 1 de janeiro de 2013. 

ANEXO I - Tabela aplicável em 2013 (n.º 1 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 187/2007, de 10 de maio, alterado pela Lei n.º 64-A/2008, 

de 31 de dezembro) 

ANEXO II - Tabela aplicável em 2013 (n.ºs 2 e 3 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 187/2007, de 10 de maio, alterado pela Lei n.º 64-

A/2008, de 31 de dezembro). 

 

 

PROGRAMA DE ESTÁGIOS PROFISSIONAIS NA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL DO ESTADO (PEPAC-MNE) 

 

 

Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P. (IEFP, I. P.) | Serviços periféricos externos do Ministério dos Negócios Estrangeiros  

Portal da Bolsa de Emprego Público (BEP) www.bep.gov.pt 

Sítio da Internet do PEPAC-MNE https://www.bep.gov.pt/pages/Estagios/Default.aspx 

@ Portaria n.º 259/2014 (Série I), de 2014-12-15 / Ministérios das Finanças e dos Negócios Estrangeiros. - 

Ao abrigo do disposto nos n.ºs 3 e 4 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 18/2010, de 19 de março, alterado pelo 

Decreto-Lei n.º 214/2012, de 28 de setembro, e pelo Decreto-Lei n.º 134/2014, de 8 de setembro, cria o 

Programa de Estágios Profissionais na Administração Central do Estado específico para os serviços periféricos 

externos do Ministério dos Negócios Estrangeiros e procede à respetiva regulamentação. Diário da República. 

- Série I n.º 241 (15-12-2014), p. 6078-6084. https://dre.pt/application/conteudo/64797337 

Artigo 1.º (Objeto). - 1 — A presente portaria cria o Programa de Estágios Profissionais na Administração Central do Estado 

específico para os serviços periféricos externos do Ministério dos Negócios Estrangeiros, adiante designado por PEPAC-

MNE, e procede à respetiva regulamentação. 2 — A Secretaria -Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros é a entidade 

https://dre.pt/application/conteudo/499498
http://www.bep.gov.pt/
https://www.bep.gov.pt/pages/Estagios/Default.aspx
https://dre.pt/application/conteudo/64797337


promotora do programa aprovado pela presente portaria. 

Artigo 2.º (Publicitação e processamento em suporte eletrónico). - 1 — O lançamento dos estágios é publicitado na bolsa 

de emprego público (BEP) e em, pelo menos, dois órgãos de comunicação social de expansão nacional, sendo ainda 

comunicado, para efeitos de divulgação, ao Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P. (IEFP, I. P.). 2 — A 

publicitação inclui, obrigatoriamente, informação sobre as entidades promotoras em que os estágios decorrem, as áreas 

de formação exigidas, o prazo e a forma de apresentação da candidatura, o procedimento de seleção, a legislação 

aplicável e outros requisitos e elementos julgados relevantes. 3 — A apresentação e o processamento das candidaturas são 

integralmente realizados em suporte eletrónico no sítio da Internet do PEPAC -MNE, em https://pp-

www.bep.gov.pt/pages/PEPAC/MNE/Default.aspx, acessível no portal da Bolsa de Emprego Público (BEP), em 

www.bep.gov.pt. 

Artigo 26.º (Norma supletiva). - Em tudo o que não estiver especialmente previsto na presente portaria aplicam-se as 

disposições do Decreto-Lei n.º 18/2010, de 19 de março, alterado pelo Decreto-Lei n.º 214/2012, de 28 de setembro, e 

pelo Decreto-Lei n.º 134/2014, de 8 de setembro. 

Artigo 27.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2014-12-16]. 

ANEXO (referido no Artigo 19.º - Bolsa de estágio e outros apoios). 

 

 

PROGRAMA DE ESTÁGIOS PROFISSIONAIS NA ADMINISTRAÇÃO LOCAL (PEPAL) | EDIÇÃO DIRIGIDA A 

JOVENS LICENCIADOS | NÚMERO MÁXIMO DE ESTAGIÁRIOS (2014) 

 

 
Portal Autárquico> Página Inicial > Cooperação Técnica e Financeira > PEPAL  

http://www.portalautarquico.pt/pt-PT/cooperacao-tecnica-e-financeira/pepal/ 

Estágios cofinanciados através de fundos comunitários | Início do procedimento de pré-candidatura (2014-12-23) | Prioridades 

temáticas a ponderar na distribuição dos estágios | Programa Garantia Jovem (IEJ) 

1) Portaria n.º 265/2014 - Diário da República n.º 243/2014, Série I de 2014-12-17 / Presidência do 

Conselho de Ministros. - Nos termos do disposto no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 166/2014, de 6 de 

novembro, fixa o número máximo de estágios na edição do Programa de Estágios Profissionais na 

Administração Local. Diário da República. - Série I - N.º 243 (17-12-2014), p. 6132-6133. 

https://dre.pt/application/file/65891201 

Artigo 1.º (Fixação do número de estágios). - É fixado em 1500 o número máximo de estágios na edição do Programa de 

Estágios Profissionais na Administração Local (PEPAL) cujo processo de pré-candidatura pelas entidades promotoras se 

inicia em 2014. 

Artigo 2.º (Início do procedimento de pré-candidatura das entidades promotoras). - O procedimento de pré-candidatura 

das entidades promotoras de estágios previsto no artigo 2.º da Portaria n.º 254/2014, de 9 de dezembro, deve iniciar-se 

no prazo de 5 dias da entrada em vigor da presente Portaria. 

Artigo 3.º (Prioridades temáticas). - Caso o número de estágios solicitados pelas entidades promotoras supere o 

contingente previsto no artigo 1.º, relevam como prioridades para efeitos de distribuição as seguintes áreas temáticas: a) 

Promoção do desenvolvimento e da competitividade económica local, energia e ciência; b) Intervenção no domínio social, 

designadamente, educação, saúde, ação social e cultura. 

Artigo 4.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2014-12-18]. 

(2) Decreto-Lei n.º 166/2014, de 2014-11-06 / Presidência do Conselho de Ministros. - Estabelece o regime jurídico do 

Programa de Estágios Profissionais na Administração Local. Diário da República. - Série I n.º 215 (06-11-2014), p. 5665 - 

5669. https://dre.pt/application/conteudo/58763440 

Jovens que tenham até 29 anos de idade | Primeiro emprego ou desempregados | Inscritos nos serviços de emprego do Instituto do 

Emprego e da Formação Profissional, I. P. (IEFP, I. P.) | Publicitação dos estágios no sítio na Internet da entidade promotora, na bolsa 

de emprego público (BEP), em dois órgãos de comunicação social de expansão regional ou local | Comunicação à Direção-Geral das 

Autarquias Locais (DGAL) e ao IEFP, I. P.  

Os programas de estágios profissionais na Administração Pública enquadram-se no âmbito das políticas ativas de emprego previstas no 

Programa do XIX Governo Constitucional e visam cumprir os objetivos e medidas do Plano Nacional de Implementação de uma Garantia 

Jovem (PNI-GJ), aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 104/2013, de 31 de dezembro. 

https://pp-www.bep.gov.pt/pages/PEPAC/MNE/Default.aspx
https://pp-www.bep.gov.pt/pages/PEPAC/MNE/Default.aspx
http://www.bep.gov.pt/
http://www.portalautarquico.pt/pt-PT/cooperacao-tecnica-e-financeira/pepal/
https://dre.pt/application/file/65891201
https://dre.pt/application/conteudo/58763440


Relativamente à administração local, o ponto 4.4 do PNI-GJ refere expressamente a «Dinamização do Programa de Estágios 

Profissionais na Administração Local (PEPAL), visando promover a integração dos estagiários no mercado de trabalho». 

O acordo entre o Governo e a Associação Nacional de Municípios Portugueses, celebrado em 8 de julho de 2014, também previu, em 

matéria de recursos humanos, o lançamento do PEPAL, com a disponibilização de 1500 estágios. 

No âmbito da referida medida do PNI-GJ e com o objetivo de proporcionar o desenvolvimento de uma experiência prática em contexto 

de trabalho a um leque mais abrangente de destinatários, potenciando a respetiva empregabilidade, o presente decreto-lei vem 

estabelecer o regime jurídico do PEPAL. 

O presente decreto-lei permite ainda uma aproximação aos critérios e objetivos da Iniciativa Emprego Jovem e estabelece o 

enquadramento legal da criação de programas de estágio específicos em função das condições particulares do setor local e reflete os 

ensinamentos das experiências anteriores dos programas de estágio na administração local. (...). 

Artigo 1.º (Objeto). - 1 - O presente decreto-lei estabelece o regime jurídico do Programa de Estágios Profissionais na 

Administração Local, doravante designado por PEPAL. 2 - O PEPAL permite aos estagiários o desempenho de funções no 

contexto da administração local, prioritariamente as correspondentes à carreira de técnico superior do regime geral da 

função pública. 3 - O PEPAL pode, por portaria do membro do Governo responsável pela área da administração local, ser 

alargado a outras carreiras do regime geral da função pública. 

Artigo 2.º (Âmbito). - 1 - O regime estabelecido pelo presente decreto-lei aplica-se aos serviços e organismos da 

administração local. 2 - Para efeitos do disposto no número anterior, considera-se administração local as autarquias 

locais, as entidades intermunicipais, e demais associações de municípios e de freguesias de direito público, e as empresas 

locais, designadas, para efeitos do disposto no presente decreto-lei, por entidades promotoras. 

Artigo 3.º (Objetivos). - São objetivos do PEPAL: a) Possibilitar aos jovens com qualificação superior a realização de um 

estágio profissional, em contexto real de trabalho, que crie condições para uma mais rápida e fácil integração no mercado 

de trabalho; b) Promover novas formações e novas competências profissionais, que possam potenciar a modernização dos 

serviços públicos; c) Garantir o início de um processo de aquisição de experiência profissional em contacto e 

aprendizagem com as regras, as boas práticas e o sentido de serviço público; d) Fomentar o contacto dos jovens, 

designadamente os que não trabalham, não estudam, nem se encontrem em formação, com outros trabalhadores e 

atividades, evitando o risco do seu isolamento, desmotivação e marginalização e contribuindo para a melhoria do seu 

perfil de empregabilidade. 

Artigo 4.º (Destinatários). - 1 - O PEPAL destina-se a jovens que preencham, cumulativamente, os seguintes requisitos: a) 

Estejam à procura do primeiro emprego ou sejam desempregados à procura de novo emprego; b) Tenham até 29 anos de 

idade, inclusive, aferidos à data de início do estágio; c) Possuam uma qualificação correspondente, pelo menos, ao nível 

6 (licenciatura) da estrutura do Quadro Nacional de Qualificações, constante do anexo II à Portaria n.º 782/2009, de 23 

de julho. 2 - No caso de estágios em funções correspondentes a carreira distinta da referida no n.º 2 do artigo 1.º, o 

PEPAL pode abranger jovens detentores de nível de qualificação inferior à prevista na alínea c) do número anterior. 3 - 

Para efeitos do disposto no presente decreto-lei, considera-se que preenche os requisitos previstos na alínea a) do n.º 1 

quem se encontre numa das seguintes situações: a) Nunca tenha tido registo de remunerações em regimes de proteção 

social de inscrição obrigatória e não se encontre inscrito em qualquer sistema de ensino ou formação profissional a tempo 

inteiro; b) Esteja inscrito nos serviços de emprego do Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P. (IEFP, I. P.), 

na qualidade de desempregado. 4 - No caso de pessoas com deficiência e ou incapacidade, o limite de idade 

estabelecido na alínea b) do n.º 1 é de 35 anos. 

Artigo 13.º (Duração do estágio). - O estágio tem a duração de 12 meses, não prorrogáveis. 

Artigo 21.º (Regime de financiamento). - 1 - Em cada edição do PEPAL, os custos relativos a cada estagiário são suportados 

pela entidade promotora onde decorra o respetivo estágio. 2 - O disposto no número anterior não prejudica o 

financiamento do PEPAL através de fundos europeus estruturais e de investimento. 

Artigo 22.º (Regulamentação). - 1 - O presente decreto-lei é regulamentado através de portaria do membro do Governo 

responsável pela área da administração local, designadamente em matéria de acesso ao programa de estágios e respetivos 

termos de execução. 2 - A regulamentação prevista no número anterior deve assegurar que os estagiários não 

desenvolvam, no decurso do estágio, atividades que, em face das circunstâncias concretas, correspondam à supressão de 

carências de recursos humanos da entidade promotora. 

Artigo 23.º (Norma revogatória). - São revogados: a) O Decreto-Lei n.º 65/2010, de 11 de junho; b) A Portaria n.º 

1236/2010, de 13 de dezembro. 
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Regulamento | Montante mensal da bolsa de estágio | Direção-Geral das Autarquias Locais (DGAL) 

(3) Portaria n.º 254/2014 (Série I), de 2014-12-09 / Presidência do Conselho de Ministros. - Nos termos do disposto no 

artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 166/2014, de 6 de novembro, regulamenta o Programa de Estágios Profissionais na 

Administração Local. Diário da República. - Série I n.º 237 (09-12-2014), p. 6048 - 6051. 

https://dre.pt/application/conteudo/61648170 

Artigo 1.º (Objeto). - A presente portaria regulamenta o Programa de Estágios Profissionais na Administração Local, 

instituído pelo Decreto-Lei n.º 166/2014, de 6 de novembro, adiante designado por PEPAL. 

Artigo 2.º (Procedimento de pré-candidatura das entidades promotoras). - 1 — O lançamento dos estágios é precedido de 

um procedimento de pré-candidatura das entidades interessadas em promover estágios, coordenado pela Direção-Geral 

das Autarquias Locais (DGAL), para efeitos da sua distribuição, nos termos do n.º 3 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 

166/2014, de 6 de novembro. (...). 

Artigo 18.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2014-12-10]. 

(4) Portaria n.º 256/2014 (Série I9, de 2014-12-10 / Presidência do Conselho de Ministros e Ministério das Finanças. - Ao 

abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 166/2014, de 6 de novembro, fixa o montante mensal da 

bolsa de estágio concedida, no âmbito do Programa de Estágios Profissionais na Administração Local. Diário da República. 

- Série I n.º 238 (10-12-2014), p. 6056. 

https://dre.pt/application/conteudo/63528684 

Artigo 1.º (Objeto). - A presente portaria fixa o montante mensal da bolsa de estágio concedida, no âmbito do Programa 

de Estágios Profissionais na Administração Local (PEPAL). 

Artigo 2.º (Bolsa de estágio). - 1 — O montante da bolsa de estágio é fixado em 1,65 vezes o valor correspondente ao 

indexante dos apoios sociais (IAS), para os estagiários que possuam uma qualificação correspondente, pelo menos, ao nível 

6 (licenciatura) da estrutura do Quadro Nacional de Qualificações, constante do anexo II à Portaria n.º 782/2009, de 23 de 

julho. 2 — Quando, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 166/2014, de 6 de novembro, a Portaria 

prever a atribuição de estágios noutras carreiras do regime geral da função pública de diferentes níveis de qualificação da 

estrutura do Quadro Nacional de Qualificações, constante do anexo II à Portaria n.º 782/2009, de 23 de julho, aplicam-se 

os seguintes montantes de bolsa de estágio: a) 1,2 vezes IAS aos estagiários com qualificação de nível 3; b) 1,3 vezes IAS 

aos estagiários com qualificação de nível 4; c) 1,4 vezes IAS aos estagiários com qualificação de nível 5. 

Artigo 3.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

 

 

PROJETOS DE INTERESSE REGIONAL (PIR) | COMISSÃO DE AVALIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DOS 

PROJECTOS DE INTERESSE REGIONAL (CAA-PIR) | SOCIEDADE PARA O DESENVOLVIMENTO EMPRESARIAL 

DOS AÇORES, E.P.E.R. (SDEA, E.P.E.R.) 

 

(1) Decreto Regulamentar Regional n.º 23/2014/A (Série I), de 2014-12-15 / Região Autónoma dos Açores. 

Presidência do Governo. - Primeira alteração ao Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2011/A, de 15 de 

fevereiro, que define o processo de reconhecimento e acompanhamento dos projetos de interesse regional 

(PIR). Diário da República. - Série I n.º 241 (15-12-2014), p. 6098 - 6104. 

https://dre.pt/application/conteudo/64797340 

Considerando que a experiência colhida com a gestão dos projetos PIR evidenciou a necessidade de clarificação das condições de acesso 

daqueles projetos, de introdução de aperfeiçoamentos e ajustamentos no procedimento conducente ao reconhecimento de projetos 

como PIR, assim como evidenciou a necessidade de alargamento das entidades intervenientes neste processo. 

Considerando que o processo de reconhecimento definido neste diploma, atentas as alterações nele introduzidas, em conjugação com 

as competências definidas para a Sociedade para o Desenvolvimento Empresarial dos Açores, E.P.E.R, aprovadas pelo Decreto 

Legislativo Regional n.º 1/2013/A, de 19 de fevereiro, assegura a adequada e eficiente continuidade na gestão dos projetos PIR. 

Artigo 1.º (Alteração ao Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2011/A, de 15 de fevereiro). - Os artigos 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 

6.º, 7.º, 9.º e 10.º, do Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2011/A, de 15 de fevereiro, passam a ter a seguinte redação: 

(...) 

https://juventude.gov.pt/Emprego/Estagiaretrabalhar/Paginas/pepal.aspx
https://dre.pt/application/conteudo/61648170
https://dre.pt/application/conteudo/63528684
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Artigo 3.º (Republicação). - O Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2011/A, de 15 de fevereiro, com as alterações 

introduzidas pelo presente diploma, é republicado em anexo. 

Artigo 4.º (Entrada em vigor e produção de efeitos). - O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua 

publicação [2014-12-16], aplicando-se, com as necessárias adaptações, às candidaturas já apresentadas que ainda se 

encontrem na fase instrutória, salvaguardados os trâmites já desenvolvidos ao abrigo de Decreto Regulamentar Regional 

n.º 6/2011/A, de 15 de fevereiro. 

ANEXO - Republicação do Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2011/A, de 15 de fevereiro 

Artigo 1.º (Objeto). - O presente diploma define o processo de reconhecimento e acompanhamento dos projetos de interesse regional 

(PIR). 

Artigo 2.º (Condições de acesso). - 1 - Podem ser reconhecidos como PIR, beneficiando de um procedimento especial de 

acompanhamento, os projetos que reúnam os seguintes requisitos cumulativos: a) Representem um investimento global superior a 5 

000 000 de euros; b) Tenham enquadramento no correspondente sistema de incentivos da entidade competente em razão da matéria; 

c) Sejam reconhecidas a idoneidade e credibilidade do respetivo requerente; d) Integrem as prioridades de desenvolvimento definidas 

nos planos de orientação estratégica regionais; e) Promovam uma adequada sustentabilidade ambiental e territorial; f) Apresentem um 

impacte positivo em, pelo menos, cinco dos seguintes domínios: i) Produção de bens e serviços transacionáveis, que reúna uma das 

seguintes condições: Possam ser objeto de troca internacional ou expostos à concorrência externa; Introduzam inovação de serviços, 

processos e produtos em termos da empresa, região ou setor; Desenvolvam atividades inseridas em setores de procura dinâmica no 

mercado global. ii) Efeito de arrastamento em atividades a montante ou a jusante, principalmente nas pequenas e médias empresas, 

através da verificação de duas das seguintes condições: Estímulo à abertura a novos canais de distribuição, bem como ao processo de 

internacionalização de fornecedores e clientes; Valorização de recursos endógenos, designadamente os renováveis, e de resíduos com 

valorização das situações associadas à redução dos impactes ambientais; Incremento da cadeia de valor do processo produtivo, 

nomeadamente em atividades de conceção, design e certificação de sistemas de qualidade, ambiente, higiene e segurança e saúde no 

trabalho e responsabilidade social. iii) Introdução de processos tecnológicos inovadores ou interação com entidades do sistema 

científico e tecnológico, através da verificação de uma das seguintes condições: Envolvimento em acordos de cooperação de caráter 

relevante com instituições de ensino superior, centros tecnológicos e outras entidades no âmbito do desenvolvimento científico e 

tecnológico em novos processos, produtos e serviços ou a sua melhoria significativa; Criação de estruturas comuns de investigação e 

desenvolvimento. iv) Criação mínima de dez postos de trabalho diretos, após o início da atividade; v) Enquadramento regional com 

impacte relevante na dinamização e promoção das ilhas visando o aproveitamento dos seus recursos e potencialidades; vi) Balanço 

económico externo, nomeadamente em termos do impacte no aumento das exportações ou na redução de importações; vii) Eficiência 

energética ou utilização de fontes de energia renováveis, através da verificação de uma das seguintes condições: Introdução de 

processos e métodos de gestão e controlo visando a otimização na utilização de recursos energéticos com impacte significativo ao nível 

do reaproveitamento da energia, pela introdução de sistemas de cogeração e de técnicas que visem especificamente a redução do 

consumo de energia; Diversificação de fontes energéticas, privilegiando as renováveis e as de menor impacte ambiental. 2 - No caso dos 

projetos localizados nas ilhas de Santa Maria, Graciosa, São Jorge, Pico, Faial, Flores e Corvo, o valor do investimento mencionado na 

alínea a) do número anterior é reduzido em 50 %. 3 - Podem, ainda, ser reconhecidos como PIR os projetos com um valor de 

investimento inferior ao limite referido na alínea a) do n.º 1 e n.º 2 que sejam reconhecidos como de interesse estratégico para a 

Região, a aferir através do cumprimento mínimo de dois dos seguintes requisitos: a) Forte componente de inovação aplicada, traduzida 

numa parte significativa da sua atividade ancorada em patente desenvolvida pela empresa; b) Manifesto interesse ambiental; c) Forte 

vocação exportadora, traduzida por um mínimo de 50 % do seu volume de negócios dirigido a mercados externos à Região; d) Criação 

de vinte ou mais postos de trabalho. 4 - O reconhecimento do interesse estratégico para a Região a que se refere o número anterior é 

realizado através de despacho conjunto dos membros do Governo Regional com competências em matéria de investimento e da área 

do projeto. 

(2) Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2011/A, de 2011-02-15 / Região Autónoma dos Açores. Presidência 

do Governo. - Define o processo de reconhecimento e acompanhamento dos projectos de interesse regional 

(PIR). Diário da República. - Série I n.º 241 (15-02-2011), p. 815 - 818. https://dre.pt/application/conteudo/279787 

Artigo 13.º (Norma revogatória). - É revogado o Decreto Regulamentar Regional n.º 28/2007/A, de 21 de Novembro. 

Artigo 14.º (Entrada em vigor). - O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

 

 

REGULAMENTO INTERNO DO CONSELHO 

 

https://dre.pt/application/conteudo/279787


 

Deliberações por maioria qualificada | Estados-Membros representam no mínimo 65 % da população da União 

(1) Decisão do Conselho, de 9 de dezembro de 2014, que altera o Regulamento Interno do Conselho 

(2014/900/UE). JO L 358 de 13.12.2014, p. 25-27.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_358_R_0009&from=PT 

(1) A partir de 1 de novembro de 2014, quando o Conselho deva deliberar por maioria qualificada, é necessário verificar se os Estados-

Membros que constituem essa maioria qualificada representam, no mínimo, 65 % da população da União.  

(2) Até 31 de março de 2017, quando o Conselho deva deliberar por maioria qualificada, qualquer dos seus membros pode pedir que a 

deliberação seja tomada pela maioria qualificada definida no artigo 3.º, n.º 3, do Protocolo n.º 36 relativo às disposições transitórias, 

anexo ao Tratado da União Europeia, ao Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia e ao Tratado que institui a Comunidade 

Europeia da Energia Atómica. Nesse caso, qualquer membro do Conselho pode pedir que se verifique se os Estados-Membros que 

constituem essa maioria qualificada representam, pelo menos 62 % da população total da União.  

(3) Essas percentagens são calculadas de acordo com os números referentes à população constantes do anexo III do Regulamento 

Interno do Conselho (a seguir designado por «Regulamento Interno»).  

(4) O artigo 11.º, n.º 6, do Regulamento Interno determina que, com efeitos a partir de 1 de janeiro de cada ano, o Conselho adapta os 

números constantes do referido anexo, de acordo com os dados disponíveis no Serviço de Estatística da União Europeia em 30 de 

setembro do ano anterior. 

Artigo 1.º - O anexo III do Regulamento Interno passa a ter a seguinte redação:  

«ANEXO III Números referentes à população da União e à população de cada Estado-Membro para aplicação das disposições relativas à 

votação por maioria qualificada no Conselho Para efeitos de aplicação do artigo 16.º, n.º 4, do TUE, do artigo 238.º, n.ºs 2 e 3, do TFUE, 

e do artigo 3.º, n.º 2, do Protocolo n.º 36, a população da União e a população de cada Estado-Membro, bem como a percentagem da 

população de cada Estado-Membro em relação à população da União, para o período compreendido entre 1 de janeiro de 2015 e 31 de 

dezembro de 2015, são as seguintes:  

ESTADO-MEMBRO | POPULAÇÃO (× 1 000) | PERCENTAGEM DA POPULAÇÃO DA UNIÃO 

Portugal | 10 427,301 | 2,06 (…). 

Artigo 2.º - A presente decisão entra em vigor na data da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. A presente 

decisão é aplicável a partir de 1 de janeiro de 2015.  

(2) Decisão 2009/937/UE do Conselho, de 1 de dezembro de 2009, que adota o seu Regulamento Interno (JO L 325 de 

11.12.2009, p. 35). 

 

 

SEGURANÇA NO TRABALHO | CURSOS DE FORMAÇÃO | CERTIFICAÇÃO DE ENTIDADES FORMADORAS | 

TAXAS 

 

@ Portaria n.º 257/2014 (Série I), de 2014-12-11 / Ministérios das Finanças e da Solidariedade, Emprego e 

Segurança Social. - Ao abrigo do n.º 4 do artigo 18.º da Lei n.º 42/2012, de 28 de agosto, e da alínea b) do 

n.º 2 do artigo 77.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, na redação que lhe foi dada pela Lei n.º 3/2014, 

de 28 de janeiro, fixa o pagamento de taxas para a certificação de entidades formadoras para cursos de 

formação de técnico superior e técnico de segurança no trabalho e revoga a Portaria n.º 137/2001, de 1 de 

março. Diário da República. - Série I -N.º 239/2014 (11-12-2014), p. 6060. 

https://dre.pt/application/conteudo/63511613 

Artigo 1.º (Objeto). - As taxas devidas pelos atos a que se refere o artigo 18.º da Lei n.º 42/2012, de 28 de agosto, e a 

alínea b) do n.º 2 do artigo 77.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, na redação que lhe foi dada pela Lei n.º 3/2014, 

de 28 de janeiro, são as seguintes: a) Certificação de entidades formadoras para curso de formação inicial de técnico de 

segurança no trabalho: € 300; b) Certificação de entidades formadoras para curso de formação inicial de técnico superior 

de segurança no trabalho: € 300; c) Certificação de entidades formadoras especificamente para curso de formação de 

representante do empregador, empregador e trabalhador designado: € 300; d) Mera comunicação prévia relativa a cada 

ação do curso de formação inicial promovido pelas entidades formadoras: i) Técnico superior de segurança no trabalho: € 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_358_R_0009&from=PT
https://dre.pt/application/conteudo/63511613


80; ii) Técnico de segurança no trabalho: € 80; e) Auditorias às entidades formadoras: € 350; f) Emissão do título 

profissional: € 50; g) Emissão de segunda via do título profissional: € 25. 

Artigo 2.º (Destino do produto das taxas). - Nos termos do n.º 3 do artigo 18.º, conjugado com a alínea a) do n.º 1 do 

artigo 11.º da Lei n.º 42/2012, de 28 de agosto, o produto das taxas referidas no número anterior reverte para a 

Autoridade para as Condições do Trabalho enquanto entidade certificadora. 

Artigo 3.º (Norma revogatória). - É revogada a Portaria n.º 137/2001, de 1 de março. 

Artigo 4.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2014-12-12]. 

 

 

SISTEMA DE INCENTIVOS DE APOIO LOCAL A MICROEMPRESAS (SIALM) 

 

(1) Portaria n.º 261/2014 (Série I),de 2014-12-16 / Presidência do Conselho de Ministros e Ministério da 

Economia. - Ao abrigo do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 287/2007, de 17 de agosto, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei n.º 65/2009, de 20 de março, e alterado pelos Decretos-Lei n.º 167-B/2013, de 

31 de dezembro, e n.º 148/2014, de 9 de outubro, fixa a primeira alteração ao Regulamento do Sistema de 

Incentivos de Apoio Local a Microempresas, aprovado pela Portaria n.º 68/2013, de 15 de fevereiro. Diário 

da República. - Série I n.º 242 (16-12-2014), p. 6110. https://dre.pt/application/file/65890072 

Através da Portaria n.º 68/2013, de 15 de fevereiro, retificada pela Declaração de Retificação n.º 19-A/2013, de 28 de 

março, foi aprovado o Regulamento do Sistema de Incentivos de Apoio Local a Microempresas (SIALM), instrumento de 

política pública de apoio direto ao investimento e à criação líquida de emprego, em projetos promovidos por 

microempresas localizadas em áreas territoriais com problemas de interioridade, nos termos da lista que consta em anexo 

à Portaria e que corresponde às áreas territoriais previstas na Portaria n.º 1117/2009, de 30 de setembro. 

Atendendo a que da conjugação das condições de admissibilidade e aceitabilidade dos projetos previstas nos números 4 e 

5 do artigo 6.º e de financiamento previstas no n.º 8 do artigo 8.º do referido Regulamento pode resultar o incumprimento 

do prazo de conclusão dos projetos, é introduzido um conjunto de alterações que visam obviar esta situação. 

Na medida em que as modificações ora introduzidas não representam uma alteração substancial ao regime, não se 

encontram sujeitas ao parecer técnico previsto nos n.os 3 e 4 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 287/2007, de 17 de agosto, 

alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 65/2009, de 20 de março, e alterado pelos Decretos-Lei n.º 167-B/2013, de 31 

de dezembro, e n.º 148/2014, de 9 de outubro. 

Artigo 1.º (Objeto e âmbito). - 1 - A presente portaria procede à alteração do Regulamento do Sistema de Incentivos de 

Apoio Local a Microempresas (SIALM), anexo à Portaria n.º 68/2013, de 15 de fevereiro, que o aprovou e da qual faz parte 

integrante. 2 - As alterações introduzidas pela presente portaria ao Regulamento do Sistema de Incentivos de Apoio Local 

a Microempresas (SIALM) podem ser aplicadas aos projetos que, à data da entrada em vigor do presente diploma, ainda 

não se encontrem encerrados. 

Artigo 2.º (Alterações ao Regulamento do Sistema de Incentivos de Apoio Local a Microempresas). - Os artigos 6.º e 8.º do 

Regulamento do Sistema de Incentivos de Apoio Local a Microempresas (SIALM), anexo à Portaria n.º 68/2013, de 15 de 

fevereiro, que o aprovou e da qual faz parte integrante, passam a ter a seguinte redação: (...). 

Artigo 3.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2014-12-17]. 

(2.1) Portaria n.º 68/2013, de 2013-02-15 / Ministério da Economia e do Emprego. - Ao abrigo do nº. 1 do artigo 6.º do 

Decreto-Lei n.º 287/2007, de 17 de agosto, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 65/2009, de 20 de março, aprova 

o Regulamento do Sistema de Incentivos de Apoio Local a Microempresas. Diário da República. - Série I n.º 33 (15-02-

2013), p. 925 - 932. https://dre.pt/application/conteudo/258683 

Neste sistema, todas as candidaturas que reúnam condições de acesso, nos termos ora estabelecidos, quer para os beneficiários quer 

para os projetos, são selecionadas para financiamento. Quando os pedidos de financiamento excedam a dotação prevista em cada fase 

de concurso, terá lugar um processo de seleção através de um método de decisão célere e que garanta, ao mesmo tempo, equidade de 

tratamento dos candidatos e eficácia do instrumento de política pública. 

Neste sentido, trata-se de um instrumento inovador ao serviço da coesão territorial, não só pelos mecanismos de gestão simplificada 

adotados, como pela sua orientação exclusiva para o apoio a microempresas situadas em territórios com problemas de interioridade, 

enquanto territórios com menores oportunidades de desenvolvimento decorrentes da sua baixa densidade populacional e institucional. 

Trata-se ainda de um instrumento articulado com outros instrumentos de política pública previstos no "Programa Valorizar" com forte 

envolvimento e intervenção dos atores regionais e locais, através da sua participação na Rede Nacional de Parcerias Territoriais de 

Apoio ao Desenvolvimento Economico e Social de Base Local, sendo complementar, em termos de cobertura do território em 

https://dre.pt/application/file/65890072
https://dre.pt/application/conteudo/258683


investimentos superiores a 5 000 euros, à ação "Criação e desenvolvimento de microempresas" financiada pelo programa PRODER e 

regulamentada pela Portaria n.º 520/2009, de 14 de maio. 

O presente sistema de incentivos observa as disposições do Decreto-Lei n.º 287/2007, de 17 de agosto, alterado e republicado pelo 

Decreto-Lei n.º 65/2009, de 20 de março, que veio criar o Enquadramento Nacional de sistemas de incentivos ao investimento nas 

empresas, tendo sido já obtido o parecer da comissão técnica previsto no n.º 4 do artigo 6.º do referido diploma. 

Artigo 1.º (Objeto). - É aprovado, em anexo à presente portaria e da qual faz parte integrante, o Regulamento do Sistema 

de Incentivos de Apoio Local a Microempresas. 

Artigo 2.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no primeiro dia útil seguinte ao da sua publicação. 

Anexo - REGULAMENTO DO SISTEMA DE INCENTIVOS DE APOIO LOCAL A MICROEMPRESAS 

(2.2) Declaração de Retificação n.º 19-A/2013, de 2013-03-28 / Presidência do Conselho de Ministros. - Retifica a 

Portaria n.º 68/2013, de 15 de fevereiro, que aprova o Regulamento do Sistema de Incentivos de Apoio Local a 

Microempresas. Diário da Republica. - Série I - N.º 62 4.º Suplemento (28-03-2013), p. 1914-(42). 

 

 

SISTEMA DE INCENTIVOS À INOVAÇÃO (SI INOVAÇÃO) 

 

@ Portaria n.º 262/2014 (Série I),de 2014-12-16 / Presidência do Conselho de Ministros e Ministério da 

Economia. - Ao abrigo do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 287/2007, de 17 de agosto, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei n.º 65/2009, de 20 de março, e alterado pelos Decretos-Lei n.º 167-B/2013, de 

31 de dezembro, e n.º 148/2014, de 9 de outubro, procede à terceira alteração ao Regulamento do Sistema 

de Incentivos à Inovação (SI Inovação), aprovado pela Portaria n.º 1464/2007, de 15 de novembro. Diário da 

República. - Série I n.º 242 (16-12-2014), p. 6110 - 6112. https://dre.pt/application/file/65890073 

Artigo 1.º (Objeto e âmbito). - 1 - A presente portaria procede à alteração ao Regulamento do Sistema de Incentivos à 

Inovação (SI Inovação), anexo à Portaria n.º 1464/2007, de 15 de novembro, que o aprovou e da qual faz parte integrante, 

alterado e republicado pelas Portarias n.º 353-C/2009, de 3 de abril, e n.º 1103/2010, de 25 de outubro. 2 - As alterações 

introduzidas pela presente portaria são aplicadas aos projetos aprovados ao abrigo dos anteriores Regulamentos do SI 

Inovação, com exceção do disposto no anexo B que não é aplicado aos projetos cujos beneficiários não optaram pela 

alteração da metodologia de avaliação constante no anexo B do Regulamento aprovado pela Portaria n.º 1464/2007, de 15 

de novembro. 

Artigo 2.º (Alterações ao Regulamento do Sistema de Incentivos à Inovação). - O disposto no artigo 13.º e nos anexos B e D 

do Regulamento do Sistema de Incentivos à Inovação, aprovado pela Portaria n.º 1464/2007, de 15 de novembro, e 

alterado e republicado pelas Portarias n.º 353-C/2009, de 3 de abril, e n.º 1103/2010, de 25 de outubro, passam a ter a 

seguinte redação: (...). 

Artigo 3.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2014-12-17]. 

 

 

SISTEMAS DE INCENTIVOS DO QREN (QUADRO DE REFERÊNCIA ESTRATÉGICO NACIONAL) | REGULAMENTO 

DE GESTÃO DOS REEMBOLSOS 

 

@Portaria n.º 263/2014 (Série I),de 2014-12-16 / Presidência do Conselho de Ministros e Ministério da 

Economia. - Ao abrigo do n.º 1 do artigo 6.º e do n.º 4 do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 287/2007, de 17 de 

agosto, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 65/2009, de 20 de março, e alterado pelos Decretos-Leis 

n.ºs 167-B/2013, de 31 de dezembro, e 148/2014, de 9 de outubro, aprova o Regulamento de Gestão dos 

Reembolsos dos Sistemas de Incentivos do QREN. Diário da República. - Série I n.º 242 (16-12-2014), p. 6112-

6114. https://dre.pt/application/file/65890074 

O Decreto-Lei n.º 287/2007, de 17 de agosto, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 65/2009, de 20 de março, e alterado pelos 

Decretos-Leis n.os 167-B/2013, de 31 de dezembro, e 148/2014, de 9 de outubro, aprovou o enquadramento nacional dos sistemas de 

incentivos ao investimento nas empresas e veio definir as condições e as regras a observar pelos sistemas de incentivos ao investimento 

nas empresas em território continental. 

Ao abrigo deste enquadramento foram criados três sistemas de incentivos, inseridos no âmbito do Quadro de Referência Estratégico 

Nacional (QREN) para o período de 2007-2013, através dos quais foram atribuídos incentivos de natureza reembolsável. 

https://dre.pt/application/file/65890073
https://dre.pt/application/file/65890074


No enquadramento nacional dos sistemas de incentivos ao investimento nas empresas está ainda definido que os reembolsos 

provenientes de projetos apoiados com financiamento europeu devem ser utilizados para os mesmos fins em moldes a definir em 

diploma específico da iniciativa conjunta dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da economia e da inovação e do 

desenvolvimento regional. 

O Regulamento (UE) n.º 1310/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro, que altera o Regulamento (CE) n.º 

1083/2006 do Conselho, de 11 de julho, no que respeita à ajuda reembolsável, à engenharia financeira e a certas disposições relativas à 

declaração de despesas, vem ainda estabelecer que, tendo em conta que os recursos financeiros utilizados através da ajuda 

reembolsável são total ou parcialmente reembolsados pelos beneficiários, a reutilização da ajuda reembolsada deve servir os mesmos 

fins ou ser utilizada em consonância com os objetivos do programa operacional em causa, a fim de assegurar que os fundos 

reembolsados sejam corretamente investidos e que a ajuda prestada pela União Europeia seja utilizada de forma tão eficaz quanto 

possível. 

Por outro lado, na atual conjuntura de escassez de financiamento, importa adotar medidas que permitam minimizar os riscos de 

incumprimento definitivo ou até processos de insolvência, procurando evitar situações de restituição do montante total pago aos 

beneficiários, nos termos do n.º 2 do artigo 70.º do Regulamento (CE) n.º 1083/2006 do Conselho, de 11 de julho, que estabelece 

disposições gerais sobre o Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, o Fundo Social Europeu e o Fundo de Coesão, e que revoga o 

Regulamento (CE) n.º 1260/1999 do Conselho, de 21 de junho. 

Desta forma, torna-se pois necessário estabelecer os princípios e prioridades subjacentes à reutilização das verbas provenientes de 

reembolsos dos Sistemas de Incentivos do QREN, bem como um conjunto de regras de gestão associadas à eficaz utilização desses 

recursos financeiros, em complemento aos regimes dos sistemas de incentivos com apoios reembolsáveis. 

Artigo 1.º (Objeto). - É aprovado, em anexo à presente portaria e da qual faz parte integrante, o Regulamento de Gestão 

dos Reembolsos dos Sistemas de Incentivos do QREN. 

Artigo 2.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2014-12-17]. 

ANEXO - REGULAMENTO DE GESTÃO DOS REEMBOLSOS DOS SISTEMAS DE INCENTIVOS DO QREN. 

 

 

SISTEMA DE INFORMAÇÃO DAS CUSTAS JUDICIAIS | SISTEMA DE PAGAMENTO DO APOIO JUDICIÁRIO | 

INSTITUTO DE GESTÃO FINANCEIRA E EQUIPAMENTOS DA JUSTIÇA, I.P. 

 

@ Portaria n.º 1050/2014 (Série II), de 2014-12-02 / Ministérios das Finanças e da Justiça. Gabinetes dos 

Secretários de Estado Adjunto e do Orçamento e da Justiça. - Ao abrigo das competências delegadas e nos 

termos do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da 

Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, 

autoriza o Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos da Justiça, I.P. a assumir os encargos orçamentais 

decorrentes do contrato de prestação de serviços informáticos, relativo ao Sistema de Informação das Custas 

Judiciais e ao Sistema de Pagamento do Apoio Judiciário. Diário da República. - Série II-C n.º 240 (12-12-

2014), p. 31097-31098. https://dre.pt/application/file/63757618 

Artigo 1.º (Repartição de encargos). - Fica o Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos da Justiça, I.P. autorizado a 

assumir os encargos orçamentais decorrentes do contrato de prestação de serviços informáticos, relativo ao Sistema de 

Informação das Custas Judiciais e ao Sistema de Pagamento do Apoio Judiciário, que não podem, em cada ano económico, 

exceder as seguintes importâncias, a que acresce IVA à taxa legal em vigor: 

Ano de 2015 - 73.187,84 EUR; 

Ano de 2016 - 219.563,52 EUR; 

Ano de 2017 - 219.563,52 EUR; 

Ano de 2018 - 146.375,68 EUR. 

Artigo 2.º (Acréscimo de saldos). - O montante fixado em cada ano económico pode ser acrescido do saldo apurado no ano 

anterior, podendo ainda o saldo do ano de 2018 transitar para o ano 2019. 

Artigo 3.º (Inscrição orçamental). - Os encargos financeiros resultantes da execução da presente Portaria são satisfeitos 

por conta das verbas a inscrever no orçamento do Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos da Justiça, I.P. 

referentes aos anos indicados. 

Artigo 4.º (Entrada em vigor). - A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2014-12-13]. 

2 de dezembro de 2014. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O 

Secretário de Estado da Justiça, António Manuel Coelho da Costa Moura. 

https://dre.pt/application/file/63757618


 

 

TABAGISMO | BIBLIOTECA DE ADVERTÊNCIAS ILUSTRADAS A UTILIZAR EM PRODUTOS DO TABACO 

 

  

(1) Diretiva Delegada 2014/109/UE da Comissão, de 10 de outubro de 2014, que altera o anexo II da 

Diretiva 2014/40/UE do Parlamento Europeu e do Conselho estabelecendo a biblioteca de advertências 

ilustradas a utilizar em produtos do tabaco (Texto relevante para efeitos do EEE). JO L 360 de 17.12.2014, p. 

22-27. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_360_R_0007&from=PT 

Artigo 1.º - O anexo II da Diretiva 2014/40/UE é substituído em conformidade com o anexo da presente diretiva.  

Artigo 2.º - 1. Os Estados-Membros devem pôr em vigor, até 20 de maio de 2016, as disposições legislativas, 

regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento à presente diretiva. Os Estados-Membros devem 

comunicar imediatamente à Comissão o texto dessas disposições. Os Estados-Membros devem aplicar as referidas 

disposições a partir de 20 de maio de 2016. 

Artigo 3.º - A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União 

Europeia.  

Artigo 4.º - Os destinatários da presente diretiva são os Estados-Membros. 

ANEXO «ANEXO II - Biblioteca de imagens (de advertências de saúde combinadas) (referidas no artigo 10.º, n.º 1). 

(2) Diretiva 2014/40/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 de abril de 2014, relativa à aproximação das 

disposições legislativas, regulamentares e administrativas dos Estados-Membros no que respeita ao fabrico, apresentação e 

venda de produtos do tabaco e produtos afins e que revoga a Diretiva 2001/37/CE (JO L 127 de 29.4.2014, p. 1). 

 

 

TRANSPORTE DE DOENTES: REGULAMENTO 

 

@ Portaria n.º 260/2014 (Série I), de 2014-12-15 / Ministérios da Administração Interna e da Saúde. - Ao 

abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 6.º e no artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 38/92, de 28 de março, e tendo 

em conta o disposto na Lei n.º 12/97, de 21 de maio, aprova o Regulamento do Transporte de Doentes. 

Diário da República. - Série I n.º 241 (15-12-2014), p. 6084 - 6095. https://dre.pt/application/conteudo/64797338 

O Decreto-Lei n.º 38/92, de 28 de março, na sequência do disposto no n.º 2 da Base XXIII da Lei n.º 48/90, de 24 de agosto, estabeleceu 

as normas básicas de enquadramento da atividade de transporte de doentes, efetuado por via terrestre, como atividade complementar 

da prestação de cuidados de saúde. 

Artigo 1.º (Objeto). - É aprovado o Regulamento do Transporte de Doentes, anexo a esta Portaria e da qual faz parte 

integrante. 

Artigo 2.º (Disposição transitória). - As ambulâncias com licença válida à data de entrada em vigor do presente diploma 

devem ser adaptadas e reclassificadas, no prazo de vinte e quatro meses, às disposições do Regulamento, nomeadamente 

no que se refere às características gerais, técnicas e sanitárias, e ao equipamento da célula sanitária. 

Artigo 3.º (Entrada em vigor). - A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

REGULAMENTO DO TRANSPORTE DE DOENTES 

Artigo 1.º (Âmbito). - O presente Regulamento aplica-se ao transporte de doentes urgentes e emergentes, e ao transporte de doentes 

não urgentes, efetuado por via terrestre. 

 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_360_R_0007&from=PT
https://dre.pt/application/conteudo/64797338


 

TRANSPORTES FERROVIÁRIOS | PACOTE LEGISLATIVO 

 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DE INTEROPERABILIDADE (ETI) | PROCEDIMENTO DE DEMONSTRAÇÃO DO NÍVEL DE 

CONFORMIDADE DAS LINHAS FERROVIÁRIAS EXISTENTES  

(1) Recomendação da Comissão, de 18 de novembro de 2014, relativa ao procedimento de demonstração do nível de 

conformidade das linhas ferroviárias existentes com os parâmetros fundamentais das especificações técnicas de 

interoperabilidade (2014/881/UE). JO L 356 de 12.12.2014, p. 520-526. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_356_R_0009&from=PT 

1. Para efeitos da demonstração do nível de conformidade das linhas ferroviárias existentes com os parâmetros 

fundamentais das especificações técnicas de interoperabilidade deverá utilizar-se o procedimento estabelecido no anexo.  

2. A presente recomendação substitui a Recomendação 2011/622/UE.  

(2) Regulamento (CE) n.º 881/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, que institui a Agência 

Ferroviária Europeia (JO L 164 de 30.4.2004, p. 1). 

(3) Diretiva 2008/57/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de junho de 2008, relativa à interoperabilidade do 

sistema ferroviário na Comunidade (JO L 191 de 18.7.2008, p. 1). 

(4) Recomendação 2011/622/UE da Comissão, de 20 de setembro de 2011, relativa ao procedimento de demonstração do 

nível de conformidade das linhas de caminho de ferro existentes com os parâmetros de base das especificações técnicas 

de interoperabilidade (JO L 243 de 21.9.2011, p. 23). 

(5) Regulamento (UE) n.º 1299/2014 da Comissão, de 18 de novembro de 2014, relativo à especificação técnica de 

interoperabilidade para o subsistema «infraestrutura» do sistema ferroviário da União Europeia  

(6) Regulamento (UE) n.º 1301/2014 da Comissão, de 18 de novembro de 2014, relativo à especificação técnica de 

interoperabilidade para o subsistema «energia» do sistema ferroviário da União. 

 

INTEROPERABILIDADE DO SISTEMA FERROVIÁRIO NA COMUNIDADE 

(1) Diretiva 2014/106/UE da Comissão, de 5 de dezembro de 2014, que altera os anexos V e VI da Diretiva 2008/57/CE 

do Parlamento Europeu e do Conselho relativa à interoperabilidade do sistema ferroviário na Comunidade (Texto 

relevante para efeitos do EEE). JO L 355 de 12.12.2014, p. 42-49. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_355_R_0005&from=PT 

Artigo 1.º - Os anexos V e VI da Diretiva 2008/57/CE são substituídos, respetivamente, pelos anexos I e II da presente 

diretiva.  

Artigo 2.º - 1. Os Estados-Membros devem fazer vigorar, até 1 de janeiro de 2016, as disposições legislativas, 

regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento à presente diretiva. Os Estados-Membros devem 

comunicar imediatamente à Comissão o texto dessas disposições. 

Artigo 3.º - A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União 

Europeia.  

Artigo 4.º - Os destinatários da presente diretiva são os Estados-Membros. 

ANEXO I - «ANEXO V DECLARAÇÃO “CE” DE VERIFICAÇÃO DO SUBSISTEMA 

ANEXO II - «ANEXO VI PROCEDIMENTO DE VERIFICAÇÃO “CE” DOS SUBSISTEMAS 

(2) Diretiva 2008/57/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de junho de 2008, relativa à interoperabilidade do 

sistema ferroviário na Comunidade (JO L 191 de 18.7.2008, p. 1). 

 

PRINCÍPIOS E DIRETRIZES | AGÊNCIA FERROVIÁRIA EUROPEIA 

(1) Recomendação da Comissão, de 5 de dezembro de 2014, sobre questões relacionadas com a entrada em serviço e a 

utilização de subsistemas estruturais e de veículos ao abrigo das Diretivas 2008/57/CE e 2004/49/CE do Parlamento 

Europeu e do Conselho (Texto relevante para efeitos do EEE) (2014/897/UE). JO L 355 de 12.12.2014, p. 59-77. http://eur-

lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_355_R_0009&from=PT 

1. Os Estados-Membros deverão assegurar que as autoridades nacionais de segurança, as empresas ferroviárias, os gestores 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_356_R_0009&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_355_R_0005&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_355_R_0009&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_355_R_0009&from=PT


de infraestrutura, os organismos de avaliação, as entidades responsáveis pela manutenção, os fabricantes, os requerentes 

de autorizações de entrada em serviço e outras partes interessadas na autorização de entrada em serviço e na utilização 

de subsistemas estruturais e de veículos conhecem e têm em conta os princípios e diretrizes constantes dos números 2 a 

116. 

(2) Diretiva 2008/57/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de junho de 2008, relativa à interoperabilidade do 

sistema ferroviário na Comunidade (JO L 191 de 18.7.2008, p. 1).  

(3) Diretiva 2004/49/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, relativa à segurança dos caminhos 

de ferro da Comunidade e que altera a Diretiva 95/18/CE do Conselho relativa às licenças das empresas ferroviárias e a 

Diretiva 2001/14/CE relativa à repartição de capacidade de infraestrutura ferroviária e à aplicação de taxas de utilização 

da infraestrutura ferroviária e à certificação da segurança (diretiva relativa à segurança ferroviária) (JO L 164 de 

30.4.2004, p. 44).  

(4) Recomendação 2011/217/UE da Comissão, de 29 de março de 2011, relativa à autorização de entrada em serviço de 

subsistemas estruturais e de veículos nos termos da Diretiva 2008/57/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 95 

de 8.4.2011, p. 1). 

 

ESPECIFICAÇÕES COMUNS DO REGISTO DA INFRAESTRUTURA FERROVIÁRIA  

(1) Decisão de Execução da Comissão, de 26 de novembro de 2014, relativa às especificações comuns do registo da 

infraestrutura ferroviária e que revoga a Decisão de Execução 2011/633/UE [notificada com o número C (2014) 8784] 

(Texto relevante para efeitos do EEE) (2014/880/UE). JO L 356 de 12.12.2014, p. 489-519. http://eur-lex.europa.eu/legal-

content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_356_R_0008&from=PT 

Artigo 7.º A Decisão de Execução 2011/633/UE é revogada com efeitos a partir da data de aplicabilidade estabelecida no 

artigo 8.º.  

Artigo 8.º A presente decisão é aplicável a partir de 1 de janeiro de 2015.  

Artigo 9.º Os Estados-Membros e a Agência Ferroviária Europeia são os destinatários da presente decisão. 

ANEXO 

(2) Regulamento (CE) n.º 881/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, que institui a Agência 

Ferroviária Europeia (JO L 164 de 30.4.2004, p. 1). 

(3) Decisão de Execução 2011/633/UE da Comissão, de 15 de setembro de 2011, relativa às especificações comuns do 

registo da infraestrutura ferroviária (JO L 256 de 1.10.2011, p. 1). 

(4) Diretiva 2008/57/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de junho de 2008, relativa à interoperabilidade do 

sistema ferroviário na Comunidade (JO L 191 de 18.7.2008, p. 1). 

 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DE INTEROPERABILIDADE (ETI) | SUBSISTEMA «INFRAESTRUTURA» DO SISTEMA 

FERROVIÁRIO DA UNIÃO EUROPEIA | AGÊNCIA FERROVIÁRIA EUROPEIA  

(1) Regulamento (UE) n.º 1299/2014 da Comissão, de 18 de novembro de 2014, relativo à especificação técnica de 

interoperabilidade para o subsistema «infraestrutura» do sistema ferroviário da União Europeia (Texto relevante para 

efeitos do EEE). JO L 356 de 12.12.2014, p. 1-109.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_356_R_0001&from=PT 

Artigo 1.º (Objeto). - É adotada a especificação técnica de interoperabilidade (ETI) para o subsistema «infraestrutura» do 

sistema ferroviário de toda a União Europeia, constante do anexo. 

Artigo 11.º (Revogação). - As Decisões 2008/217/CE e 2011/275/UE da Comissão são revogadas, com efeitos a partir de 1 

de janeiro de 2015. Continuam, no entanto, a aplicar-se: a) Aos subsistemas autorizados ao seu abrigo; b)Aos projetos de 

subsistemas novos, renovados ou adaptados que se encontravam em fase avançada de desenvolvimento ou eram objeto de 

contrato em execução à data da publicação do presente regulamento. 

Artigo 12.º (Entrada em vigor). - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no 

Jornal Oficial da União Europeia. O presente regulamento é aplicável a partir de 1 de janeiro de 2015. Antes dessa 

data podem, no entanto, ser concedidas autorizações de entrada em serviço ao abrigo da ETI estabelecida no anexo. O 

presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os Estados-Membros. 

ANEXO - ÍNDICE (...). 

7.7.13. Particularidades da rede de Portugal PÁG 62. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_356_R_0008&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_356_R_0008&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_356_R_0001&from=PT


(2) Diretiva 2008/57/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de junho de 2008, relativa à interoperabilidade do 

sistema ferroviário na Comunidade (JO L 191 de 18.7.2008, p. 1). 

(3) Regulamento (CE) n.º 881/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, que institui a Agência 

Ferroviária Europeia (JO L 164 de 30.4.2004, p. 1). 

(4) Decisão 2008/217/CE da Comissão, de 20 de dezembro de 2007, relativa à especificação técnica de interoperabilidade 

para o subsistema «infraestrutura» do sistema ferroviário transeuropeu de alta velocidade (JO L 77 de 19.3.2008, p. 1).  

(5) Diretiva 2004/49/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, relativa à segurança dos caminhos 

de ferro da Comunidade e que altera a Diretiva 95/18/CE do Conselho relativa às licenças das empresas de transporte 

ferroviário e a Diretiva 2001/14/CE relativa à repartição de capacidade da infraestrutura ferroviária, à aplicação de taxas 

de utilização da infraestrutura ferroviária e à certificação da segurança («diretiva relativa à segurança ferroviária») (JO L 

164 de 30.4.2004, p. 44).  

(6) Decisão 2010/713/UE da Comissão, de 9 de novembro de 2010, relativa aos módulos para os procedimentos de 

avaliação da conformidade ou da aptidão para utilização e de verificação CE a utilizar no âmbito das especificações 

técnicas de interoperabilidade adotadas ao abrigo da Diretiva 2008/57/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 319 

de 4.12.2010, p. 1). 

(7) Decisão 2011/275/UE da Comissão, de 26 de abril de 2011, relativa à especificação técnica de interoperabilidade para 

o subsistema «infraestrutura» do sistema ferroviário transeuropeu convencional (JO L 126 de 14.5.2011, p. 53). 

 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DE INTEROPERABILIDADE (ETI) | PESSOAS COM DEFICIÊNCIA OU COM MOBILIDADE REDUZIDA | 

SISTEMA FERROVIÁRIO DA UNIÃO  

(1) Regulamento (UE) n.º 1300/2014 da Comissão, de 18 de novembro de 2014, relativo à especificação técnica de 

interoperabilidade respeitante à acessibilidade do sistema ferroviário da União para as pessoas com deficiência ou com 

mobilidade reduzida (Texto relevante para efeitos do EEE). JO L 356 de 12.12.2014, p. 110-178. http://eur-

lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_356_R_0002&from=PT 

Artigo 1.º (Objeto). - O presente regulamento estabelece a especificação técnica de interoperabilidade (ETI) respeitante à 

acessibilidade do sistema ferroviário da União para as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, constante do 

anexo. 

Artigo 11.º (Revogação). - A Decisão 2008/164/CE é revogada, com efeitos a partir de 1 de janeiro de 2015. Continua, no 

entanto, a aplicar-se: a) aos subsistemas autorizados ao seu abrigo; b)aos projetos de subsistemas novos, renovados ou 

adaptados que se encontravam em fase avançada de desenvolvimento ou eram objeto de contrato em execução à data da 

publicação do presente regulamento; c) aos projetos de material circulante novo de conceção existente, nos termos da 

secção 7.1.2 do anexo do presente regulamento.  

Artigo 12.º (Entrada em vigor). - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no 

Jornal Oficial da União Europeia. O presente regulamento é aplicável a partir de 1 de janeiro de 2015. Antes dessa 

data podem, no entanto, ser concedidas autorizações de entrada em serviço ao abrigo da ETI estabelecida no anexo. O 

presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os Estados-Membros. 

ANEXO - ÍNDICE (…) 

(2) Diretiva 2008/57/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de junho de 2008, relativa à interoperabilidade do 

sistema ferroviário na Comunidade (JO L 191 de 18.7.2008, p. 1). 

(3) Regulamento (CE) n.º 881/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, que institui a Agência 

Ferroviária Europeia (JO L 164 de 30.4.2004, p. 1). 

(4) Decisão 2008/164/CE da Comissão, de 21 de dezembro de 2007, relativa à especificação técnica de interoperabilidade 

Acessibilidade para Pessoas com Mobilidade Reduzida do sistema ferroviário transeuropeu convencional e de alta 

velocidade (JO L 64 de 7.3.2008, p. 72). 

(5) Decisão C (2010) 2576 final da Comissão, de 29 de abril de 2010, relativa à concessão de um mandato à Agência 

Ferroviária Europeia para aprofundar e rever as especificações técnicas de interoperabilidade com vista a alargar o seu 

âmbito de aplicação a todo o sistema ferroviário da União Europeia. 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DE INTEROPERABILIDADE (ETI) | SUBSISTEMA «ENERGIA» | SISTEMA FERROVIÁRIO DA UNIÃO 

(1) Regulamento (UE) n.º 1301/2014 da Comissão, de 18 de novembro de 2014, relativo à especificação técnica de 

interoperabilidade para o subsistema «energia» do sistema ferroviário da União (Texto relevante para efeitos do EEE). JO 

L 356 de 12.12.2014, p. 179-227.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_356_R_0002&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_356_R_0002&from=PT


http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_356_R_0003&from=PT 

Artigo 11.º (Revogação). - As Decisões 2008/284/CE e 2011/274/UE da Comissão são revogadas, com efeitos a partir de 1 

de janeiro de 2015. Continuam, no entanto, a aplicar-se: a) Aos subsistemas autorizados ao seu abrigo; b)Aos projetos de 

subsistemas novos, renovados ou adaptados que se encontravam em fase avançada de desenvolvimento ou eram objeto de 

contrato em execução à data da publicação do presente regulamento. 

Artigo 12.º (Entrada em vigor). - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no 

Jornal Oficial da União Europeia. O presente regulamento é aplicável a partir de 1 de janeiro de 2015. Antes dessa data 

podem, no entanto, ser emitidas autorizações de entrada em serviço ao abrigo da ETI estabelecida no anexo. O presente 

regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os Estados-Membros. 

ANEXO - ÍNDICE 

(2) Regulamento (CE) n.º 881/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, que institui a Agência 

Ferroviária Europeia (JO L 164 de 30.4.2004, p. 1). 

(3) Decisão 2008/284/CE da Comissão, de 6 de março de 2008, relativa à especificação técnica de interoperabilidade para 

o subsistema «energia» do sistema ferroviário transeuropeu de alta velocidade (JO L 104 de 14.4.2008, p. 1).  

(4) Diretiva 2008/57/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de junho de 2008, relativa à interoperabilidade do 

sistema ferroviário na Comunidade (JO L 191 de 18.7.2008, p. 1). 

(5) Decisão 2011/274/UE da Comissão, de 26 de abril de 2011, relativa à especificação técnica de interoperabilidade para 

o subsistema «energia» do sistema ferroviário transeuropeu convencional (JO L 126 de 14.5.2011, p. 1). 

 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DE INTEROPERABILIDADE (ETI) | SUBSISTEMA «MATERIAL CIRCULANTE — LOCOMOTIVAS E 

MATERIAL CIRCULANTE DE PASSAGEIROS» | SISTEMA FERROVIÁRIO DA UNIÃO EUROPEIA  

(1) Regulamento (UE) n.º 1302/2014 da Comissão, de 18 de novembro de 2014, relativo à especificação técnica de 

interoperabilidade para o subsistema «material circulante — locomotivas e material circulante de passageiros» do sistema 

ferroviário da União Europeia (Texto relevante para efeitos do EEE). JO L 356 de 12.12.2014, p. 228-393.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_356_R_0004&from=PT 

Artigo 11.º - 1. As Decisões 2008/232/CE e 2011/291/UE são revogadas, com efeitos a partir de 1 de janeiro de 2015. 

Continuam, no entanto, a aplicar-se: a) aos subsistemas autorizados ao seu abrigo; b) aos casos referidos no artigo 9.o do 

presente regulamento; c) aos projetos de subsistemas novos, renovados ou adaptados, de conceção existente ou que se 

encontravam em fase avançada de desenvolvimento ou eram objeto de contrato em execução, conforme referido na 

secção 7.1.1.2 do anexo, à data da publicação do presente regulamento. 2. A Decisão 2008/232/CE da Comissão continua 

a aplicar-se aos requisitos relativos ao ruído e aos ventos laterais, nas condições estabelecidas nas secções 7.1.1.6 e 

7.1.1.7 do anexo. 

Artigo 12.º - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da 

União Europeia. O presente regulamento é aplicável a partir de 1 de janeiro de 2015. Antes dessa data podem, no 

entanto, ser emitidas autorizações de entrada em serviço ao abrigo da ETI estabelecida no anexo. O presente regulamento 

é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os Estados-Membros. 

ANEXO 

(2) Regulamento (CE) n.º 881/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, que institui a Agência 

Ferroviária Europeia (JO L 164 de 30.4.2004, p. 1). 

(1) Diretiva 2004/49/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, relativa à segurança dos caminhos 

de ferro da Comunidade e que altera a Diretiva 95/18/CE do Conselho relativa às licenças das empresas de transporte 

ferroviário e a Diretiva 2001/14/CE relativa à repartição de capacidade da infraestrutura ferroviária, à aplicação de taxas 

de utilização da infraestrutura ferroviária e à certificação da segurança («diretiva relativa à segurança ferroviária») (JO L 

164 de 30.4.2004, p. 44). 

(3) Decisão 2008/232/CE da Comissão, de 21 de fevereiro de 2008, relativa à especificação técnica de interoperabilidade 

para o subsistema «material circulante» do sistema ferroviário transeuropeu de alta velocidade (JO L 84 de 26.3.2008, p. 

132).  

(4) Diretiva 2008/57/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de junho de 2008, relativa à interoperabilidade do 

sistema ferroviário na Comunidade (JO L 191 de 18.7.2008, p. 1). 

(5) Decisão 2011/291/UE da Comissão, de 26 de abril de 2011, relativa à especificação técnica de interoperabilidade para 

o subsistema «material circulante — locomotivas e material circulante de passageiros» do sistema ferroviário transeuropeu 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_356_R_0003&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_356_R_0004&from=PT


convencional (JO L 139 de 26.5.2011, p. 1). 

 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DE INTEROPERABILIDADE (ETI) | SEGURANÇA NOS TÚNEIS FERROVIÁRIOS DA UNIÃO EUROPEIA  

(1) Regulamento (UE) n.º 1303/2014 da Comissão, de 18 de novembro de 2014, relativo à especificação técnica de 

interoperabilidade para a segurança nos túneis ferroviários da União Europeia (Texto relevante para efeitos do EEE). JO L 

356 de 12.12.2014, p. 394-420. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_356_R_0005&from=PT 

Artigo 9.º A Decisão 2008/163/CE é revogada, com efeitos a partir de 1 de janeiro de 2015. Continua, no entanto, a 

aplicar-se: a) aos subsistemas autorizados ao seu abrigo; b)aos projetos de subsistemas novos, renovados ou adaptados 

que se encontravam em fase avançada de desenvolvimento ou eram objeto de contrato em execução à data da publicação 

do presente regulamento.  

Artigo 10.º - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da 

União Europeia. O presente regulamento é aplicável a partir de 1 de janeiro de 2015. O presente regulamento é 

obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os Estados-Membros. 

ANEXO 

(2) Regulamento (CE) n.º 881/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, que institui a Agência 

Ferroviária Europeia (JO L 164 de 30.4.2004, p. 1). 

(3) Diretiva 2004/49/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, relativa à segurança dos caminhos 

de ferro da Comunidade e que altera a Diretiva 95/18/CE do Conselho relativa às licenças das empresas de transporte 

ferroviário e a Diretiva 2001/14/CE relativa à repartição de capacidade da infraestrutura ferroviária, à aplicação de taxas 

de utilização da infraestrutura ferroviária e à certificação da segurança («diretiva relativa à segurança ferroviária») (JO L 

164 de 30.4.2004, p. 44). 

(4) Decisão 2008/163/CE da Comissão, de 20 de dezembro de 2007, relativa à especificação técnica de interoperabilidade 

«segurança nos túneis ferroviários» do sistema ferroviário transeuropeu convencional e de alta velocidade (JO L 64 de 

7.3.2008, p. 1). 

(5) Diretiva 2008/57/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de junho de 2008, relativa à interoperabilidade do 

sistema ferroviário na Comunidade (JO L 191 de 18.7.2008, p. 1). 

 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DE INTEROPERABILIDADE (ETI) | SUBSISTEMA «MATERIAL CIRCULANTE — RUÍDO»  

(1) Regulamento (UE) n.º 1304/2014 da Comissão, de 26 de novembro de 2014, relativo à especificação técnica de 

interoperabilidade para o subsistema «material circulante — ruído» e que altera a Decisão 2008/232/CE e revoga a 

Decisão 2011/229/UE (Texto relevante para efeitos do EEE). JO L 356 de 12.12.2014, p. 421-437. http://eur-

lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_356_R_0006&from=PT 

Artigo 9.º - 1. A Decisão 2011/229/UE é revogada, com efeitos a partir de 1 de janeiro de 2015. 2. No anexo da Decisão 

2008/232/CE, as secções 4.2.6.5, 4.2.7.6 e 7.3.2.15 são suprimidas, com efeitos a partir de 1 de janeiro de 2015. 3. As 

disposições a que se referem os n.ºs 1 e 2 continuam, todavia, a aplicar-se a projetos autorizados nos termos das ETI 

anexas a essas decisões, bem como, salvo se o requerente solicitar a aplicação do presente regulamento, a projetos de 

novos veículos ou de renovação ou adaptação de veículos existentes que se encontrem em fase avançada de execução ou 

sejam objeto de um contrato em execução à data de publicação do presente regulamento, ou ainda nos casos a que se 

refere o artigo 8.º do presente regulamento. 

Artigo 10.º - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da 

União Europeia. O presente regulamento é aplicável a partir de 1 de janeiro de 2015. Podem contudo ser concedidas 

autorizações de entrada em serviço ao abrigo da ETI constante do anexo antes dessa data. O presente regulamento é 

obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável nos Estados-Membros, em conformidade com os Tratados. 

(2) Regulamento (CE) n.º 881/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, que institui a Agência 

Ferroviária Europeia (JO L 164 de 30.4.2004, p. 1). 

(3) Decisão 2008/232/CE da Comissão, de 21 de fevereiro de 2008, relativa à especificação técnica de interoperabilidade 

para o subsistema material circulante do sistema ferroviário transeuropeu de alta velocidade (JO L 84 de 26.3.2008, p. 

132). 

(4) Diretiva 2008/57/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de junho de 2008, relativa à interoperabilidade do 

sistema ferroviário na Comunidade (JO L 191 de 18.7.2008, p. 1). 

(5) Decisão 2011/229/UE da Comissão, de 4 de abril de 2011, relativa à especificação técnica de interoperabilidade 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_356_R_0005&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_356_R_0006&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_356_R_0006&from=PT


respeitante ao subsistema «material circulante — ruído» do sistema ferroviário transeuropeu convencional (JO L 99 de 

13.4.2011, p. 1). 

 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DE INTEROPERABILIDADE (ETI) | SUBSISTEMA «APLICAÇÕES TELEMÁTICAS PARA OS SERVIÇOS 

DE MERCADORIAS» DO SISTEMA FERROVIÁRIO DA UNIÃO EUROPEIA 

(1) Regulamento (UE) n.º 1305/2014 da Comissão, de 11 de dezembro de 2014, relativo à especificação técnica de 

interoperabilidade para o subsistema «aplicações telemáticas para os serviços de mercadorias» do sistema ferroviário da 

União Europeia e que revoga o Regulamento (CE) n.º 62/2006 (Texto relevante para efeitos do EEE). JO L 356 de 

12.12.2014, p. 438-488. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_356_R_0007&from=PT 

Artigo 6.º (Revogação). - O Regulamento (CE) n.º 62/2006 é revogado, com efeitos a partir da data de entrada em vigor do 

presente regulamento. 

Artigo 7.º (Entrada em vigor e aplicação). - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua 

publicação no Jornal Oficial da União Europeia. O presente regulamento é aplicável a partir de 1 de janeiro de 2015. O 

presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os Estados-Membros. 

ANEXO - ÍNDICE 

(2) Regulamento (CE) n.º 881/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, que institui a Agência 

Ferroviária Europeia (JO L 164 de 30.4.2004, p. 1). 

(3) Regulamento (CE) n.º 62/2006 da Comissão, de 23 de Dezembro de 2005, sobre a especificação técnica de 

interoperabilidade relativa ao subsistema «aplicações telemáticas para o transporte de mercadorias» do sistema 

ferroviário transeuropeu convencional (JO L 13.1.2006, p. 1). 

(4) Diretiva 2008/57/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de junho de 2008, relativa à interoperabilidade do 

sistema ferroviário na Comunidade (JO L 191 de 18.7.2008, p. 1). 

 

 

TROCA AUTOMÁTICA DE INFORMAÇÕES OBRIGATÓRIA NO DOMÍNIO DA FISCALIDADE | FRAUDE FISCAL, 

EVASÃO FISCAL E PLANEAMENTO FISCAL AGRESSIVO | NORMA COMUM DE COMUNICAÇÃO DESENVOLVIDA 

PELA OCDE EM 2014 

 

 

Standard for Automatic Exchange of Financial Account Information in Tax Matters  

OECD Publishing, Publication date:  05 Sep 2014, 308 p.   

Version: Print (Paperback) + PDF | ISBN: 9789264216518, OECD Code: 232014131P1 | Price:  € 75 

http://www.oecdbookshop.org/oecd/display.asp?lang=EN&sf1=identifiers&st1=5jz2fnmsh5s5 

Version: E-book (PDF Format) ISBN: 9789264216525, OECD Code: 232014131E1 |Price:  € 52   

http://www.oecdbookshop.org/oecd/display.asp?LANG=EN&SF1=DI&ST1=5JZ2FNMJBWS8 

Autoridades competentes de cada Estado-Membro | Contas financeiras: contas de depósito e contas de custódia | Contas pré-

existentes | ENF, qualquer Entidade que não seja uma Instituição financeira | Entidades de investimento | Instituições financeiras 

reportantes | FATCA - Foreign Account Tax Compliance Act (Lei de Conformidade Fiscal de Contas Estrangeiras dos Estados Unidos) | G 

8 | G 20 | Modelo de Acordo entre Autoridades Competentes da Organização de Cooperação e de Desenvolvimento Económicos 

(OCDE) | Procedimentos AML/KYC (procedimentos de diligência devida relativamente à clientela a que está sujeita uma Instituição 

financeira reportante a título do combate ao branqueamento de capitais) | Rede CCN (plataforma comum baseada na rede comum de 

comunicações (CCN), desenvolvida pela União para todas as transmissões por via electrónica entre autoridades competentes nos 

domínios aduaneiro e fiscal) 

(1) Diretiva 2014/107/UE do Conselho, de 9 de dezembro de 2014, que altera a Diretiva 2011/16/UE no 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_356_R_0007&from=PT
http://www.oecdbookshop.org/oecd/display.asp?lang=EN&sf1=identifiers&st1=5jz2fnmsh5s5
http://www.oecdbookshop.org/oecd/display.asp?LANG=EN&SF1=DI&ST1=5JZ2FNMJBWS8


que respeita à troca automática de informações obrigatória no domínio da fiscalidade. JO L 359 de 

16.12.2014, p. 1-29. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_359_R_0001&from=PT 

(4) Em fevereiro de 2014, a OCDE publicou os principais elementos de uma norma mundial para a troca automática de informações 

sobre contas financeiras para efeitos fiscais, a saber, um Modelo de Acordo entre Autoridades Competentes e uma Norma Comum de 

Comunicação, que foram posteriormente aprovados pelos Ministros das Finanças do G20 e pelos Governadores dos Bancos Centrais. 

Em julho de 2014, o Conselho da OCDE publicou a norma mundial completa, incluindo os elementos restantes, a saber, os Comentários 

sobre o Modelo de Acordo entre Autoridades Competentes e a Norma Comum de Comunicação e as Modalidades das Tecnologias da 

Informação para implementar a norma mundial. O pacote da norma mundial foi aprovado na íntegra pelos Ministros das Finanças do 

G20 e pelos Governadores dos Bancos Centrais em setembro de 2014. 

(11) As Instituições financeiras reportantes poderão cumprir as suas obrigações de informação para com as Pessoas singulares sujeitas a 

comunicação seguindo as modalidades de comunicação, incluindo a respetiva periodicidade, previstas nos respetivos procedimentos 

internos nos termos do respetivo direito nacional.  

(12) As Instituições financeiras reportantes, os Estados-Membros de envio e os Estados-Membros de receção, enquanto responsáveis 

pelo tratamento dos dados, deverão conservar as informações tratadas de acordo com a presente diretiva apenas durante o tempo 

necessário à consecução dos objetivos da presente diretiva. Atendendo às diferenças existentes na legislação dos Estados-Membros, o 

período de conservação máximo deverá ser fixado em função dos prazos de prescrição previstos na legislação fiscal nacional de cada 

responsável pelo tratamento dos dados.  

(13) Ao darem execução à presente diretiva, os Estados-Membros deverão utilizar os Comentários sobre o Modelo de Acordo entre 

Autoridades Competentes e a Norma Comum de Comunicação desenvolvidos pela OCDE como fonte de ilustração ou de interpretação e 

a fim de garantir uma aplicação uniforme da diretiva nos diversos Estados-Membros. A ação da União neste domínio deverá continuar a 

dar especial atenção aos futuros desenvolvimentos a nível da OCDE. 

Artigo 1.º - A Diretiva 2011/16/UE é alterada do seguinte modo:  

1) No artigo 3.º [Definições], o n.º 9 passa a ter a seguinte redação: «9. “Troca automática”, a comunicação 

sistemática de informações predefinidas sobre residentes noutros Estados-Membros ao Estado-Membro de residência 

relevante, sem pedido prévio, a intervalos regulares preestabelecidos. No contexto do artigo 8.º, as informações 

disponíveis são informações constantes dos registos fiscais do Estado-Membro que comunica as informações, que podem 

ser obtidas pelos procedimentos de recolha e tratamento de informações desse Estado-Membro. No contexto do artigo 8.º, 

n.ºs 3-A e 7-A, do artigo 21.º, n.º 2, e do artigo 25.º, n.ºs 2 e 3, todos os termos ou expressões em maiúsculas iniciais têm 

a aceção apresentada nas definições correspondentes incluídas no Anexo I.». 

2) O artigo 8.º [Âmbito de aplicação e condições da troca automática de informações obrigatória] é alterado do 

seguinte modo:  

a) O n.º 3 passa a ter a seguinte redação: «3. A autoridade competente de um Estado-Membro pode indicar à autoridade 

competente de qualquer outro Estado-Membro que não pretende receber informações sobre uma ou várias das categorias 

de rendimento e de património referidas no n.º 1. Do facto informa igualmente a Comissão. Pode considerar-se que um 

Estado-Membro não pretende receber informações nos termos do n.º 1 se não informar a Comissão de cada uma das 

categorias em relação à qual disponha de informações.»;  

b) É inserido o seguinte número: «3-A. Cada Estado-Membro toma as medidas necessárias para exigir que as respetivas 

Instituições financeiras reportantes cumpram as regras em matéria de comunicação e diligência devida incluídas nos 

Anexos I e II e para garantir a execução eficaz e o cumprimento dessas regras nos termos do Anexo I, Secção IX. De acordo 

com as regras aplicáveis em matéria de comunicação e diligência devida contidas nos Anexos I e II, a autoridade 

competente de cada Estado-Membro comunica à autoridade competente de qualquer outro Estado--Membro, mediante 

troca automática, no prazo estabelecido no n.º 6, alínea b), as seguintes informações relativas aos períodos de tributação 

a partir de 1 de janeiro de 2016 referentes a uma Conta sujeita a comunicação: a) O nome, endereço, NIF(s) e, no caso de uma 

pessoa singular, a data e o local de nascimento de cada Pessoa sujeita a comunicação que seja Titular da conta e, no caso de uma 

entidade que seja Titular da conta e que, após aplicação das regras de diligência devida de acordo com os Anexos I e II, se verifique ter 

uma ou mais Pessoas que exercem o controlo que sejam uma Pessoa sujeita a comunicação, o nome, endereço e NIF(s) da Entidade e o 

nome, endereço, NIF(s) e data e local de nascimento de cada Pessoa sujeita a comunicação; b) O número da conta (ou o seu equivalente 

funcional, na ausência de um número de conta); c) O nome e o número de identificação (caso exista) da Instituição financeira 

reportante; d) O saldo ou valor da conta (incluindo, no caso de um Contrato de seguro monetizável ou de um Contrato de renda, o 

Valor em numerário ou o valor de resgate) no final do ano civil em causa ou de outro período de comunicação adequado ou, se a conta 

tiver sido encerrada no decurso desse ano ou período, o encerramento da conta; e) No caso de uma Conta de custódia: i) o montante 

bruto total de juros, o montante bruto total de dividendos e o montante bruto total de outros rendimentos gerados pelos ativos detidos 

na conta, pagos ou creditados na conta (ou relacionados com a conta) durante o ano civil ou outro período de comunicação adequado, 

e ii) a totalidade da receita bruta da venda ou resgate dos Ativos financeiros pagos ou creditados na conta durante o ano civil ou outro 

período de comunicação adequado a título do qual a Instituição financeira reportante atuou na qualidade de custodiante, corretora, 

mandatária ou outro representante do Titular da conta; f) No caso de uma Conta de depósito, o montante bruto total dos juros pagos 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_359_R_0001&from=PT


ou creditados na conta durante o ano civil ou outro período de comunicação adequado; e g) No caso de uma conta não descrita na 

alínea e) ou f), o montante bruto total pago ou creditado ao Titular da conta a título da conta durante o ano civil ou outro período de 

comunicação adequado a título do qual a Instituição financeira reportante é o obrigado ou o devedor, incluindo o montante agregado 

de todos os pagamentos de reembolso efetuados ao Titular da conta durante o ano civil ou outro período de comunicação adequado. 

Para efeitos da troca de informações nos termos do presente número, salvo disposição em contrário nele prevista ou nos 

anexos, o montante e a caracterização dos pagamentos efetuados a título de uma Conta sujeita a comunicação são 

determinadas nos termos da legislação nacional do Estado-Membro que comunica as informações. Os primeiro e segundo 

parágrafos do presente número prevalecem sobre o n.º 1, alínea c), ou sobre qualquer outro instrumento jurídico da 

União, incluindo a Diretiva 2003/48/CE do Conselho (*), na medida em que a troca de informações em questão esteja 

abrangida pelo âmbito de aplicação do n.º 1, alínea c), ou de qualquer outro instrumento jurídico da União, incluindo a 

Diretiva 2003/48/CE; 

(*) Diretiva 2003/48/CE do Conselho, de 3 de junho de 2003, relativa à tributação dos rendimentos da poupança sob a 

forma de juros (JO L 157 de 26.6.2003, p. 38).» 

c) O n.º 5 passa a ter a seguinte redação: «5. Antes de 1 de julho de 2017, a Comissão apresenta um relatório com uma 

panorâmica e uma avaliação das estatísticas e das informações recebidas sobre questões tais como os custos e os 

benefícios relevantes, de natureza administrativa ou outra, da troca automática de informações, bem como os aspetos 

práticos com esta relacionados. Se adequado, a Comissão apresenta uma proposta ao Conselho relativa às categorias e às 

condições estabelecidas no n.º 1, incluindo a condição de as informações relativas a residentes noutros Estados-Membros 

terem de estar disponíveis, ou aos elementos referidos no n.º 3-A, ou a ambos. Ao examinar uma proposta apresentada 

pela Comissão, o Conselho avalia a possibilidade de reforçar ainda mais a eficácia e o funcionamento da troca automática 

de informações e de melhorar o nível da mesma, de modo a prever que: a) A autoridade competente de cada Estado-Membro 

comunique à autoridade competente de qualquer outro Estado-Membro, mediante troca automática, as informações sobre os períodos 

de tributação a partir de 1 de janeiro de 2017 relativas a residentes nesse outro Estado-Membro, no que se refere a todas as categorias 

de rendimento e de património enumeradas no n.º 1, tal como devam ser entendidas nos termos da legislação nacional do Estado-

Membro que comunica as informações; e b) As listas de categorias e elementos constantes dos n.ºs 1 e 3-A sejam alargadas de modo a 

incluir outras categorias e elementos, incluindo royalties.»;  

d) O n.º 6 passa a ter a seguinte redação: «6. A comunicação das informações tem lugar do seguinte modo: a) Para as 

categorias constantes do n.º 1, pelo menos uma vez por ano, no prazo de seis meses a contar do termo do ano fiscal do 

Estado-Membro durante o qual as informações foram disponibilizadas; b) Para as informações do n.º 3-A, anualmente, no 

prazo de nove meses a contar do termo do ano civil ou de outro período de comunicação adequado a que as informações 

digam respeito.»;  

e) É inserido o seguinte número: «7.-A. Para efeitos do Anexo I, Secção VIII, ponto B, n.º 1, alínea c), e ponto C, n.º 17, 

alínea g), os Estados--Membros facultam à Comissão, até 31 de julho de 2015, a lista de entidades e contas que devem ser 

tratadas, respetivamente, como Instituições financeiras não reportantes e Contas excluídas. Cada Estado-Membro informa 

igualmente a Comissão de quaisquer alterações verificadas a esse respeito. A Comissão publica no Jornal Oficial da União 

Europeia uma lista compilada das informações recebidas e atualiza a lista consoante necessário. Os Estados-Membros 

asseguram que esses tipos de Instituições financeiras não reportantes e de Contas excluídas satisfazem todos os requisitos 

enumerados no Anexo I, Secção VIII, ponto B, n.º 1, alínea c), e ponto C, n.º 17, alínea g), e, em particular, que o estatuto 

de uma Instituição financeira enquanto Instituição financeira não reportante ou o estatuto de uma conta enquanto Conta 

excluída não ponham em causa os objetivos da presente diretiva.».  

3) No artigo 20.º [Formulários normalizados e informatizados], o n.º 4 passa a ter a seguinte redação: «4. A troca 

automática de informações ao abrigo do artigo 8.º é efetuada utilizando um formato eletrónico normalizado concebido 

para a facilitar e baseado no atual formato eletrónico ao abrigo do artigo 9.º da Diretiva 2003/48/CE, a utilizar em todos 

os tipos de troca automática de informações, adotado pela Comissão nos termos do artigo 26.º, n.º 2.».  

4) No artigo 21.º [Modalidades práticas], o n.º 2 passa a ter a seguinte redação: «2. A Comissão é responsável por todas 

as adaptações da rede CCN que sejam necessárias para permitir a troca das informações em causa entre Estados-Membros 

e por garantir a segurança da rede CCN. Os Estados-Membros são responsáveis por todas as adaptações dos seus sistemas 

que sejam necessárias para permitir a troca das informações em causa através da rede CCN e por garantir a segurança dos 

seus sistemas. Os Estados-Membros asseguram que cada Pessoa singular sujeita a comunicação é notificada de uma 

violação da segurança dos dados que lhe dizem respeito quando tal for suscetível de prejudicar a proteção dos seus dados 

pessoais ou da sua privacidade. Os Estados-Membros renunciam a qualquer pedido de reembolso das despesas resultantes 

da aplicação da presente diretiva, com exceção, se for caso disso, dos honorários pagos a peritos.».  

5) O artigo 25.º [Protecção de dados] é alterado do seguinte modo: a) O texto atual do artigo 25.º passa a constituir o 

n.º 1; b) São aditados os seguintes números: «2. As Instituições financeiras reportantes e as autoridades competentes de 

cada Estado-Membro são consideradas responsáveis pelo tratamento dos dados para efeitos da Diretiva 95/46/CE. 3. Não 

obstante o n.º 1, cada Estado-Membro assegura que cada Instituição financeira reportante sob a sua jurisdição informa 

cada Pessoa singular sujeita a comunicação de que as informações que lhe dizem respeito a que se refere o artigo 8.º, n.º 



3-A, serão recolhidas e transferidas de acordo com a presente diretiva e assegura que a Instituição financeira reportante 

fornece a essa pessoa singular todas as informações a que tem direito nos termos da respetiva legislação nacional de 

execução da Diretiva 95/46/CE com a antecedência suficiente para que a pessoa singular exerça os seus direitos em 

matéria de proteção de dados e, em todo o caso, antes de a Instituição financeira reportante em causa efetuar a 

comunicação das informações a que se refere o artigo 8.º, n.º 3-A, à autoridade competente do seu Estado-Membro de 

residência. 4. As informações tratadas de acordo com a presente diretiva são conservadas apenas durante o tempo 

necessário à consecução dos objetivos da presente diretiva, e em todo o caso segundo as regras nacionais de cada 

responsável pelo tratamento dos dados relativos ao prazo de prescrição.». 

6) São aditados os Anexos I e II, cujos textos constam do Anexo da presente diretiva. 

Artigo 2.º - 1. Os Estados-Membros adotam e publicam, até 31 de dezembro de 2015, as disposições legislativas, 

regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento à presente diretiva. Os Estados-Membros comunicam 

imediatamente à Comissão o texto dessas disposições. Os Estados-Membros aplicam essas disposições a partir de 1 de 

janeiro de 2016. Quando os Estados-Membros adotarem essas disposições, estas incluem uma referência à presente 

diretiva ou são acompanhadas dessa referência aquando da sua publicação oficial. As modalidades da referência são 

estabelecidas pelos Estados-Membros. 2. Não obstante o artigo 1.º, ponto 2, alínea b), e o n.º 1 do presente artigo, a 

Áustria aplica as disposições da presente diretiva a partir de 1 de janeiro de 2017, no que diz respeito aos períodos de 

tributação a partir dessa data. 3. Os Estados-Membros comunicam à Comissão o texto das principais disposições de direito 

interno que adotarem nas matérias reguladas pela presente diretiva. 

Artigo 3.º - A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União 

Europeia. 

Artigo 4.º - Os destinatários da presente diretiva são os Estados-Membros. 

ANEXO  

«ANEXO I - Regras de Comunicação e Diligência devida para informações sobre contas financeiras.  

O presente anexo estabelece as regras em matéria de comunicação e diligência devida que têm de ser aplicadas pelas Instituições 

financeiras reportantes para que os Estados-Membros possam comunicar, mediante troca automática, as informações a que se refere o 

artigo 8.º, n.º 3-A, da presente diretiva. O presente anexo também estabelece as regras e os procedimentos administrativos de que os 

Estados-Membros devem dispor para assegurar a execução efetiva e o cumprimento dos procedimentos de comunicação e diligência 

devida adiante estabelecidos. 

SECÇÃO I - REQUISITOS GERAIS DE COMUNICAÇÃO 

SECÇÃO II - REQUISITOS GERAIS EM MATÉRIA DE DILIGÊNCIA DEVIDA 

SECÇÃO III - DILIGÊNCIA DEVIDA PARA CONTAS PRÉ-EXISTENTES DE PESSOAS SINGULARES 

SECÇÃO IV - DILIGÊNCIA DEVIDA PARA CONTAS NOVAS DE PESSOAS SINGULARES 

SECÇÃO V - DILIGÊNCIA DEVIDA PARA CONTAS PRÉ-EXISTENTES DE ENTIDADES 

SECÇÃO VI - DILIGÊNCIA DEVIDA PARA CONTAS NOVAS DE ENTIDADES 

SECÇÃO VII - REGRAS ESPECIAIS DE DILIGÊNCIA DEVIDA 

SECÇÃO VIII - DEFINIÇÕES 

SECÇÃO IX - EXECUÇÃO PRÁTICA 

SECÇÃO X - DATAS DE EXECUÇÃO PARA AS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS REPORTANTES SITUADAS NA ÁUSTRIA 

ANEXO II - REGRAS COMPLEMENTARES DE COMUNICAÇÃO E DILIGÊNCIA DEVIDA PARA INFORMAÇÕES SOBRE CONTAS 

FINANCEIRAS 

(2.1) Diretiva 2011/16/UE do Conselho, de 15 de fevereiro de 2011, relativa à cooperação administrativa no domínio 

da fiscalidade e que revoga a Diretiva 77/799/CEE (JO L 64 de 11.3.2011, p. 1-12). 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32011L0016&rid=3 

Artigo 1.º (Objecto). - 1. A presente directiva estabelece as regras e os procedimentos ao abrigo dos quais os Estados-

Membros devem cooperar entre si tendo em vista a troca de informações previsivelmente relevantes para a administração 

e a execução da legislação interna dos Estados-Membros respeitante aos impostos a que se refere o artigo 2.º. 2. A 

presente directiva estabelece também disposições para a troca por via electrónica das informações a que se refere o n.º 

1, bem como regras e procedimentos ao abrigo dos quais os Estados-Membros e a Comissão devem cooperar em matérias 

relativas à coordenação e à avaliação. 3. A presente directiva não afecta a aplicação nos Estados- -Membros das regras 

relativas ao auxílio judiciário mútuo em matéria penal. Também não prejudica a execução de quaisquer obrigações que 

incumbam aos Estados-Membros quanto a uma cooperação administrativa mais ampla resultante de outros instrumentos 

jurídicos, incluindo eventuais acordos bilaterais ou multilaterais. 

Artigo 2.ª (Âmbito de aplicação). - 1. A presente directiva é aplicável a todos os tipos de impostos cobrados por um 

Estado-Membro ou em seu nome, ou pelas suas subdivisões territoriais ou administrativas ou em seu nome, incluindo as 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32011L0016&rid=3


autoridades locais. 2. Não obstante o n.º 1, a presente directiva não é aplicável ao imposto sobre o valor acrescentado 

nem aos direitos aduaneiros, nem a impostos especiais de consumo abrangidos por outra legislação da União em matéria 

de cooperação administrativa entre Estados-Membros. A presente directiva também não é aplicável às contribuições 

obrigatórias para a segurança social devidas ao Estado-Membro ou a uma subdivisão do Estado-Membro, ou às instituições 

de segurança social de direito público. 3. Os impostos a que se refere o n.º 1 não devem em caso algum entender-se como 

incluindo: a) Taxas, por exemplo pela emissão de certidões e outros documentos pelas autoridades públicas; b) Direitos de 

natureza contratual, tais como pagamentos de serviços públicos. 4. A presente directiva é aplicável aos impostos a que se 

refere o n.º 1, cobrados no território a que é aplicável o Tratado por força do artigo 52.º do Tratado da União Europeia.  

Artigo 8.º (Âmbito de aplicação e condições da troca automática de informações obrigatória). - 1. A autoridade 

competente de cada Estado-Membro comunica à autoridade competente de qualquer outro Estado-Membro, mediante 

troca automática, as informações disponíveis sobre os períodos de tributação a partir de 1 de Janeiro de 2014 relativas a 

residentes nesse outro Estado-Membro, no que se refere às seguintes categorias específicas de rendimento e de 

património tal como devam ser entendidas nos termos da legislação nacional do Estado-Membro que comunica as 

informações: a) Rendimentos do trabalho; b) Honorários de administradores; c) Produtos de seguro de vida não abrangidos 

por outros instrumentos jurídicos da União em matéria de troca de informações e outras medidas análogas; d) Pensões; e) 

Propriedade e rendimento de bens imóveis. 2. Antes de 1 de Janeiro de 2014, os Estados-Membros informam a Comissão 

das categorias enumeradas no n.º 1 em relação às quais disponham de informações. As alterações posteriores devem ser 

comunicadas à Comissão. (...). 

Artigo 28.º (Revogação da Directiva 77/799/CEE). - A Directiva 77/799/CEE é revogada com efeitos a partir de 1 de 

Janeiro de 2013. As remissões para a directiva revogada devem entender-se como sendo feitas para a presente directiva. 

Artigo 29.º (Transposição). - 1. Os Estados-Membros põem em vigor as disposições legislativas, regulamentares e 

administrativas necessárias para dar cumprimento à presente directiva com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2013. 

Contudo, põem em vigor as disposições legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento 

ao artigo 8.º [Âmbito de aplicação e condições da troca automática de informações obrigatória] da presente directiva com 

efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2015. (...). 

Artigo 30.º (Entrada em vigor). - A presente directiva entra em vigor na data da sua publicação no Jornal Oficial da União 

Europeia. 

Artigo 31.º (Destinatários). - Os destinatários da presente directiva são os Estados-Membros. 

(2.2) Directiva 77/799/CEE do Conselho, de 19 de Dezembro de 1977, relativa à assistência mútua das 

autoridades competentes dos Estados-Membros no domínio dos impostos directos e dos impostos sobre os 

prémios de seguro (JO L 336 de 27.12.1977, p. 15). 

 

(3) «Standard for Automatic Exchange of Financial Information in Tax Matters 

OECD Home › Centre for Tax Policy and Administration › Exchange of information › Standard for Automatic Exchange of 

Financial Information in Tax Matters http://www.oecd.org/ctp/exchange-of-tax-information/standard-for-automatic-exchange-of-financial- information-in-tax-matters.htm  

  

Publication date: 21/07/2014   

New single global standard for the automatic exchange of information between key authorities worldwide   

» Read the full publication for free: DOI:10.1787/9789264216525-en  http://www.keepeek.com/Digital-Asset -Manageme nt/oe cd/ta xation/standar d-for -automatic-excha nge-of-fina ncial -account-i nformation-for-ta x-matters_9 78926 4216 525 -en# page1  

» Buy this publication   

» Download the Common Reporting Standard:  

http://www.oecd.org/ctp/exchange-of-tax-information/automatic-exchange-of-financial-account-information.htm 

http://www.oecd.org/ctp/exchange-of-tax-information/standard-for-automatic-exchange-of-financial-information-in-tax-matters.htm
http://www.oecd-ilibrary.org/fr/taxation/standard-for-automatic-exchange-of-financial-account-information-for-tax-matters_9789264216525-en
http://www.keepeek.com/Digital-Asset-Management/oecd/taxation/standard-for-automatic-exchange-of-financial-account-information-for-tax-matters_9789264216525-en#page1
http://www.oecd.org/ctp/exchange-of-tax-information/automatic-exchange-of-financial-account-information.htm


 

Publication Date: 13/02/2014  

» Read the information brief: Automatic Exchange of Financial Account Information. BACKGROUND INFORMATION BRIEF. 

http://www.oecd.org/tax/exchange-of-tax-information/Automatic-Exchange-Financial-Account-Information-Brief.pdf 

 

Updated: 29 October 2014 

G20 Leaders at their meeting in September 2013 fully endorsed the OECD proposal for a truly global model for automatic 

exchange of information and invited the OECD, working with G20 countries, to develop such a new single standard for 

automatic exchange of information, including the technical modalities, to better fight tax evasion and ensure tax 

compliance. 

The Standard, developed in response to the G20 request and approved by the OECD Council on 15 July 2014, calls on 

jurisdictions to obtain information from their financial institutions and automatically exchange that information with 

other jurisdictions on an annual basis. It sets out the financial account information to be exchanged, the financial 

institutions required to report, the different types of accounts and taxpayers covered, as well as common due diligence 

procedures to be followed by financial institutions. 

•Part I gives an overview of the Standard. 

•Part II contains the text of the Model Competent Authority Agreement (Model CAA) and the Common Reporting and Due 

Diligence Standard (CRS). 

•Part III contains the Commentaries on the Model CAA and the CRS as well as a number of Annexes. 

The Standard draws extensively on earlier work of the OECD in the area of automatic exchange of information. It 

incorporates progress made within the European Union, as well as global anti-money laundering standards, with the 

intergovernmental implementation of the Foreign Account Tax Compliance Act (FATCA) having acted as a catalyst for the 

move towards automatic exchange of information in a multilateral context. 

Press release 

21/07/2014 - OECD releases full version of global standard for automatic exchange of information 

http://www.oecd.org/tax/oecd-releases-full-version-of-global-standard-for-automatic-exchange-of-information.htm 

OECD Home › Centre for Tax Policy and Administration › Exchange of information 

http://www.oecd.org/ctp/exchange-of-tax-information/». 

 

 

VEÍCULOS | REGISTO DE PROPRIEDADE DE VEÍCULOS ADQUIRIDA POR CONTRATO VERBAL DE COMPRA E 

VENDA | APREENSÃO DE VEÍCULOS | ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DO REGISTO DE AUTOMÓVEIS DE 

1975 | INSTITUTO DA MOBILIDADE E DOS TRANSPORTES, I. P. (IMT, I. P.) | INSTITUTO DOS REGISTOS E 

DO NOTARIADO, I. P. (IRN, I. P.) 

 

http://www.oecd.org/ctp/exchange-of-tax-information/automatic-exchange-financial-account-information-common-reporting-standard.pdf
http://www.oecd.org/tax/exchange-of-tax-information/Automatic-Exchange-Financial-Account-Information-Brief.pdf
http://www.oecd.org/tax/oecd-releases-full-version-of-global-standard-for-automatic-exchange-of-information.htm
http://www.oecd.org/ctp/exchange-of-tax-information/


Cancelamento da matrícula | Cancelamento de registo | Certificado de matrícula | Código da Estrada | Declarações falsas ou 

inexatas | Distribuição ou redistribuição dos pedidos de registo | Emolumentos | Morada constante do cartão de cidadão | Morada 

da sede constante no Ficheiro Central de Pessoas Coletivas | Morada do registo comercial | Morada indicada pelo requerente | 

Notificações por via postal à parte não requerente | Parecer prévio da Comissão Nacional de Proteção de Dados | Pedido de registo | 

Pedidos de apreensão pendentes | Promoção do registo por via eletrónica | Protocolo entre o Instituto dos Registos e do Notariado, 

I. P. (IRN, I. P.) e as autoridades fiscalizadoras do trânsito sobre as condições de transmissão da informação sobre o pedido de 

apreensão | Protocolo entre o IRN, I. P. e o IMT, I. P. sobre condições de transmissão da informação | Reduções emolumentares 

transitórias | Requerimento subscrito apenas pelo vendedor | Responsabilidade civil e criminal  

@ Decreto-Lei n.º 177/2014, de 2014-12-15 / Ministério da Justiça. - Cria o procedimento especial para o 

registo de propriedade de veículos adquirida por contrato verbal de compra e venda, tendo em vista a 

regularização da propriedade, e estabelece o regime de apreensão de veículos decorrente do referido 

procedimento especial. Diário da República. - Série I n.º 241 (15-12-2014), p. 6095 - 6098. 

https://dre.pt/application/conteudo/64797339 

A informação constante do registo automóvel é importante, não só para a segurança do comércio jurídico e para a proteção dos 

direitos dos verdadeiros proprietários, como também para o exercício das atribuições legais de outras entidades públicas ou 

concessionárias de serviços públicos. É o caso das entidades que intervêm na ordenação do tráfego rodoviário, designadamente das 

entidades policiais, e das entidades que intervêm em matéria de tributação automóvel. 

Nos termos do regime atualmente em vigor, o registo de propriedade de veículos adquirida por contrato verbal de compra e venda 

pode ser promovido por qualquer das partes, tendo por base o requerimento de modelo único subscrito por ambas as partes e deve ser 

feito no prazo de 60 dias a contar da data da compra e venda. 

A não regularização do registo de propriedade apresenta graves consequências, quer para quem permaneceu proprietário no registo, 

quer para quem adquiriu e não promoveu o registo a seu favor, como também para as diversas entidades públicas que assentam as 

suas decisões sobre titularidades que presumem ser substantivamente verdadeiras. Desde logo, verifica-se que do incumprimento da 

obrigação de registo ou do seu cumprimento tardio resulta, não apenas a possibilidade de apreensão do veículo e a aplicação de 

sanções pecuniárias, como outras consequências que prejudicam o titular inscrito. É o que se passa com o Imposto Único de Circulação, 

que atinge quem se encontra registado como proprietário de veículo automóvel e não aquele que é o seu verdadeiro proprietário e que 

não registou a sua aquisição. 

Através do presente decreto-lei pretende-se criar um regime especial para o registo requerido apenas pelo vendedor, com base em 

documentos indiciadores da compra e venda, com notificação à parte contrária a cargo do serviço de registo. Tal regime tornará 

possível efetuar o registo de propriedade de veículos a favor do atual proprietário, sem prejuízo para a segurança jurídica. 

Artigo 1.º (Objeto). - 1 - O presente decreto-lei cria o procedimento especial para o registo de propriedade de veículos 

adquirida por contrato verbal de compra e venda, tendo em vista a regularização da propriedade, e estabelece o regime 

de apreensão de veículos decorrente do referido procedimento especial. 2 - O presente decreto-lei procede ainda à 

alteração do Regulamento do Registo de Automóveis, aprovado pelo Decreto n.º 55/75, de 12 de fevereiro. 

Artigo 4.º (Responsabilidade civil e criminal). - Os declarantes no âmbito do presente procedimento especial são 

expressamente advertidos de que, para além da responsabilidade criminal em que podem incorrer, respondem pelos danos 

a que derem causa se prestarem ou confirmarem declarações falsas ou inexatas para que se efetuem ou não os registos. 

Artigo 6.º (Promoção online do registo). - O registo de propriedade requerido ao abrigo do presente procedimento especial 

pode ser promovido online, aplicando-se, com as necessárias adaptações, o estabelecido na Portaria n.º 99/2008, de 31 de 

janeiro, alterada pelas Portarias n.ºs 1536/2008, de 30 de dezembro, 426/2010, de 29 de junho, e 283/2013, de 30 de 

agosto. 

Artigo 12.º (Alteração ao Regulamento do Registo de Automóveis).- O artigo 25.º do Regulamento do Registo de 

Automóveis, aprovado pelo Decreto n.º 55/75, de 12 de fevereiro, passa a ter a seguinte redação:  

«Artigo 25.º [...] 1 - [...]:a) [...];b) [...];c) [...];d) [...];e) Requerimento subscrito pelo vendedor, na sequência do exercício do direito de 

compra no fim do contrato de locação financeira ou de aluguer de longa duração registado, acompanhado da fatura correspondente à 

venda respetiva ou de documento de quitação. 2 - [...]. 3 - [...]. 4 - [...]. 5 - [...]. 6 - Para efeitos do disposto na alínea e) do n.º 1, na 

fatura ou no documento de quitação deve constar, para além da identificação do vendedor, o nome, a morada, o número de 

identificação fiscal do comprador, a matrícula do veículo e a data da venda.» 

Artigo 13.º (Aditamento ao Regulamento do Registo de Automóveis). - É aditado o artigo 40.º-A ao Regulamento do Registo 

de Automóveis, aprovado pelo Decreto n.º 55/75, de 12 de fevereiro, com a seguinte redação: 

«Artigo 40.º-A (Distribuição). - Independentemente da modalidade do pedido, sempre que esteja em causa o bom funcionamento dos 

serviços de registo pode, por despacho, o presidente do conselho diretivo do IRN, I. P., proceder à distribuição ou redistribuição dos 

pedidos de registo efetuados num determinado serviço de registo a outros serviços de registo.» 

Artigo 15.º (Reduções emolumentares transitórias). - 1 - O emolumento previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo anterior é 

https://dre.pt/application/conteudo/64797339


reduzido para (euro) 40 quando a compra e venda tenha ocorrido até 31 de dezembro de 2013 e o registo tenha sido 

requerido até 31 de dezembro de 2015. 2 - Nos casos previstos na alínea e) do artigo 25.º do Regulamento do Registo de 

Automóveis, aprovado pelo Decreto n.º 55/75, de 12 de fevereiro, pelo registo posterior da propriedade adquirida por 

contrato verbal de compra e venda, efetuado com base na respetiva fatura, é devido o emolumento de (euro) 35 quando a 

compra e venda tenha ocorrido até 31 de dezembro de 2013 e o registo tenha sido requerido até 31 de dezembro de 2015. 

3 - Às reduções emolumentares previstas nos números anteriores acresce a redução prevista no n.º 4 do artigo anterior 

quando os procedimentos sejam promovidos por via eletrónica. 

Artigo 16.º (Pedidos de apreensão pendentes). - 1 - Os pedidos de apreensão de veículo apresentados no sítio na Internet 

do IRN, I. P., até à entrada em vigor do presente decreto-lei relevam para efeitos do disposto na parte final do n.º 12 do 

artigo 119.º do Código da Estrada. 2 - Os pedidos de apreensão de veículos a que se refere o número anterior, em que a 

propriedade não tenha sido atualizada, são comunicados oficiosa e preferencialmente por via eletrónica ao IMT, I. P., 

dando-se conhecimento ao interessado. 

Artigo 18.º (Norma revogatória). - É revogado o artigo 9.º-A do Decreto-Lei n.º 112/2009, de 18 de maio, alterado pela Lei 

n.º 46/2010, de 7 de setembro. 

Decreto-Lei n.º 177/2014, de 15 de Dezembro 
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TRIBUNAIS, PROCESSOS E MAGISTRADOS 
 

 

COOPERAÇÃO JUDICIÁRIA EM MATÉRIA CIVIL E COMERCIAL | CARTEL CONTRÁRIO AO ARTIGO 101.º 

 

@ CONCLUSÕES DO ADVOGADO GERAL, NIILO JÄÄSKINEN, apresentadas em 11 de dezembro de 2014. - Processo C-

352/13 - Cartel Damage Claims Hydrogen Peroxide SA (CDC) contra Evonik Degussa GmbH, Akzo Nobel NV, Solvay SA, 



Kemira Oyj, Arkema France SA, FMC Foret SA, Chemoxal SA, Edison SpA, [pedido de decisão prejudicial apresentado pelo 

Landgericht Dortmund (Alemanha)]. - «Cooperação judiciária em matéria civil e comercial – Regulamento (CE) n.º 44/2001 

– Competências especiais – Ação para prestação de informações e indemnização contra sociedades domiciliadas em 

diferentes Estados-Membros que, em diversos lugares e momentos, participaram num cartel declarado contrário aos 

artigos 81.º CE (artigo 101.º TUE) e 53.º do Acordo EEE – Artigo 6.º, n.º 1 – Competência em caso de pluralidade de 

demandados – Risco de decisões inconciliáveis – Desistência relativamente ao único demandado domiciliado no Estado 

Membro onde está situado o tribunal chamado a pronunciar-se – Manutenção da competência – Abuso de direito – Antigo 

5.º, n.º 3 Competência em matéria extracontratual – Conceito de ‘lugar onde ocorreu o facto danoso’ – Competência 

eventual em relação a todos os co demandados e para o conjunto dos danos reclamados com base em cada lugar do 

territórios do Estados Membros onde o cartel ilícito foi celebrado e posto em prática – Artigo 23.º Cláusulas atributivas de 

jurisdição – Cláusulas de arbitragem – Incidência do princípio da plena eficácia da proibição dos cartéis decretada pelo 

direito da União»  

InfoCuria - Jurisprudência do Tribunal de Justiça http://curia. europa.eu/j uris/document/docume nt.js f?text= &docid= 16058 2&pageIndex=0&doclang=pt &mode=req&dir= &occ= first &part=1 &cid= 80678  

V – CONCLUSÃO. - 133. Atentas as considerações expostas, proponho ao Tribunal de Justiça que responda da forma 

seguinte às questões prejudiciais submetidas pelo Landgericht Dortmund (Alemanha): 

1) a) O artigo 6.º, n.º 1, do Regulamento (CE) n.º 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, 

ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que, no caso de uma 

ação para prestação de informações e de indemnização ser intentada num tribunal de um Estado Membro contra um demandado cujo 

domicílio se situa na área de jurisdição desse tribunal, solidariamente com outros demandados estabelecidos noutros Estados 

Membros, por terem participado, em vários Estados Membros e em momentos diferentes, numa infração única e continuada ao artigo 

81.º CE (artigo 101.º TFUE), declarada pela Comissão Europeia, há um interesse em que sejam instruídos e julgados simultaneamente 

para evitar soluções que pudessem ser inconciliáveis se as causas forem julgadas separadamente; 

b) O artigo 6.º, n.º 1, do Regulamento n.º 44/2001 deve ser interpretado no sentido de que o facto de ter havido uma desistência do 

pedido na ação intentada relativamente ao único dos co demandados que tem domicílio na área de jurisdição do tribunal chamado a 

pronunciar se não prejudica a aplicação dessa disposição, desde que, por um lado, a desistência ocorra numa data posterior àquela em 

que o tribunal foi validamente chamado a pronunciar se e, por outro que não seja correlativa a uma transação que tenha sido celebrada 

de modo vinculado entre o demandante e o referido demandado antes dessa data, mas que tenha sido dissimulada com o único fim de 

subtrair um dos outros demandados aos tribunais do Estado Membro do seu domicílio. 

2) O artigo 5.º, n.º 3, do Regulamento n.º 44/2001 deve ser interpretado no sentido de que, no caso de uma ação de indemnização ser 

intentada contra demandados estabelecidos em Estados Membros diferentes, por terem participado num cartel, declarado constitutivo 

de uma infração única e continuada ao artigo 81.º CE (artigo 101.º TFUE) por uma decisão da Comissão Europeia, na qual participaram 

em vários Estados Membros e em locais e momentos diferentes, não se pode considerar que o facto danoso tenha ocorrido, no que diz 

respeito a cada demandado e ao conjunto dos danos invocados ou aos danos totais, nos Estados Membros em cujo território o acordo 

colusório foi celebrado e/ou posto em prática. 

3) O artigo 101.º TFUE deve ser interpretado no sentido de que, no âmbito de uma ação de indemnização por danos causados por uma 

infração a este artigo, o princípio da plena eficiência da proibição de cartéis no direito da União não se opõe à execução de cláusulas 

atributivas de jurisdição conformes com o artigo 23.º do Regulamento n.º 44/2001, ao passo que se opõe à execução de cláusulas 

compromissórias e/ou de cláusulas atributivas de jurisdição que não se enquadrem no referido artigo 23.º, quando o direito nacional 

aplicável permita que a competência relativa a esse litígio seja atribuída por força de uma cláusula inserida num contrato cujo conteúdo 

foi convencionado sem que a parte a quem essa cláusula é oponível tivesse conhecimento da existência do cartel em questão e do seu 

caráter ilícito. 

 

 

NACIONAL DE UM PAÍS TERCEIRO EM SITUAÇÃO IRREGULAR | PRINCÍPIO DO RESPEITO DOS DIREITOS DE 

DEFESA 

 

@ ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA (Quinta Secção), de 11 de dezembro de 2014. - «Reenvio prejudicial – Vistos, 

asilo, imigração e outras políticas relacionadas com a livre circulação de pessoas – Diretiva 2008/115/CE – Regresso de 

nacionais de países terceiros em situação irregular – Princípio do respeito dos direitos de defesa – Direito de um nacional 

de um país terceiro em situação irregular de ser ouvido antes da adoção de uma decisão suscetível de afetar os seus 

interesses – Decisão de regresso – Direito de ser ouvido antes que a decisão de regresso seja proferida – Teor deste 

direito». No processo C 249/13, que tem por objeto um pedido de decisão prejudicial nos termos do artigo 267.º TFUE, 

apresentado pelo tribunal administratif de Pau (França), por decisão de 30 de abril de 2013, que deu entrada no Tribunal 

de Justiça em 6 de maio de 2013, no processo Khaled Boudjlida contra Préfet des Pyrénées-Atlantiques. 

InfoCuria - Jurisprudência do Tribunal de Justiça 

http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=160582&pageIndex=0&doclang=pt&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=80678


http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=160563&pageIndex=0&doclang=pt&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=80678 

Pelos fundamentos expostos, o Tribunal de Justiça (Quinta Secção) declara: 

O direito de ser ouvido em qualquer processo, como aplicado no âmbito da Diretiva 2008/115/CE do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 16 de dezembro de 2008, relativa a normas e procedimentos comuns nos Estados‑Membros para o regresso de nacionais 

de países terceiros em situação irregular, nomeadamente do seu artigo 6.º, deve ser interpretado no sentido de que compreende, para 

um nacional de um país terceiro em situação irregular, o direito de exprimir, antes da adoção de uma decisão de regresso a seu 

respeito, o seu ponto de vista quanto à legalidade da sua residência e quanto à eventual aplicação dos artigos 5.º e 6.º, n.os 2 a 5 da 

referida diretiva, bem como quanto às modalidades do seu regresso. 

Em contrapartida, o direito de ser ouvido em qualquer processo, como aplicado no âmbito da Diretiva 2008/115, nomeadamente do 

seu artigo 6.º, deve ser interpretado no sentido de que não obriga a autoridade nacional competente a prevenir o referido nacional, 

antes da audição organizada com vista à referida adoção, de que tenciona adotar uma decisão de regresso a seu respeito, nem a 

comunicar‑lhe os elementos com base nos quais tenciona justificar a mesma, nem a conceder‑lhe um prazo de reflexão antes de 

recolher as suas observações, sempre que o referido nacional tenha a possibilidade de apresentar, de maneira útil e efetiva, o seu 

ponto de vista sobre a irregularidade da sua permanência e os motivos que possam justificar, à luz do direito nacional, que a referida 

autoridade não adote uma decisão de regresso. 

O direito de ser ouvido em qualquer processo, como aplicado no âmbito da Diretiva 2008/115, nomeadamente do seu artigo 6.º, deve 

ser interpretado no sentido de que um nacional de um país terceiro em situação irregular pode recorrer, antes da adoção pela 

autoridade nacional competente de uma decisão de regresso a seu respeito, a um consultor jurídico a fim de beneficiar da assistência 

deste no decurso da sua audição por parte dessa autoridade, desde que o exercício desse direito não afete o bom andamento do 

procedimento de regresso e não comprometa a execução eficaz da Diretiva 2008/115. 

Todavia, o direito de ser ouvido em qualquer processo, como aplicado no âmbito da Diretiva 2008/115, nomeadamente do seu artigo 

6.º, deve ser interpretado no sentido de que não impõe aos Estados Membros a obrigação de providenciar essa assistência no âmbito 

do apoio jurídico. 

 

 

TRATAMENTO DOS DADOS PESSOAIS | CONCEITO DE ‘EXERCÍCIO DE ATIVIDADES EXCLUSIVAMENTE 

PESSOAIS OU DOMÉSTICAS’ 

 

@ Acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA (Quarta Secção), de 11 de dezembro de 2014. - «Reenvio prejudicial – Diretiva 

95/46/CE – Proteção das pessoas singulares – Tratamento dos dados pessoais – Conceito de ‘exercício de atividades 

exclusivamente pessoais ou domésticas’». No processo C 212/13, que tem por objeto um pedido de decisão prejudicial 

apresentado, nos termos do artigo 267.º TFUE, pelo Nejvyšší správní soud (República Checa), por decisão de 20 de março 

de 2013, que deu entrada no Tribunal de Justiça em 19 de abril de 2013, no processo František Ryneš contra Úřad pro 

ochranu osobních údajů.  

InfoCuria - Jurisprudência do Tribunal de Justiça http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf? text=& doc id=160561&pageIndex=0&doclang=pt&mode=req&dir=& occ=f irst& part=1&c id=80678  

Pelos fundamentos expostos, o Tribunal de Justiça (Quarta Secção) declara: O artigo 3.º, n.º 2, segundo travessão, da Diretiva 95/46/CE 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de outubro de 1995, relativa à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao 

tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados, deve ser interpretado no sentido de que a exploração de um sistema de 

câmara que dá lugar a uma gravação em vídeo de pessoas, guardada num dispositivo de gravação como um disco rígido, sistema esse 

instalado por uma pessoa singular na sua casa familiar para proteger os bens, a saúde e a vida dos proprietários dessa casa e que vigia 

igualmente o espaço público, não constitui um tratamento de dados efetuado no exercício de atividades exclusivamente pessoais ou 

domésticas, na aceção desta disposição. 

 

 

~  

 

‘SOFT LAW’ 
 

 

ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS| CONFERÊNCIA DE LIMA | ONU 

 

(1) «Lima Climate Change Conference - December 2014  

http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=160563&pageIndex=0&doclang=pt&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=80678
http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=160561&pageIndex=0&doclang=pt&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=80678


 
The 20th session of the Conference of the Parties and the 10th session of the Conference of the Parties serving as the 
Meeting of the Parties to the Kyoto Protocol took place from 1 to 14 December in Lima, Peru.  

Summary of key outcomes  
http://newsroom.unfccc.int/lima/lima-call-for-climate-action-puts-world-on-track-to-paris-2015/ 

Overview of decisions adopted at COP 20 and CMP 10  
http://unfccc.int/2860.php#decisions 

UNFCCC http://unfccc.int/meetings/lima_dec_2014/meeting/8141.php». 

 

(2) «OECD at UN Climate Change Conference in Lima (COP 20) 

The 20th session of the Conference of the Parties to the United Nations Framework Convention on Climate Change (COP 

20) took place from 1-12 December 2014 in Lima, Peru. 

The OECD actively participated through a series of OECD side events, a publications stand showcasing OECD latest work on 

climate and by taking part in a number of workshops, seminars and other events throughout the conference. 

 

OECD participation focused on: 

•Policy frameworks at the national level to facilitate and mobilise investment in low-carbon, climate-resilient infrastructure. Building on 

the report “Towards a Green Investment Policy Framework: The Case of Low-Carbon, Climate-Resilient Infrastructure” (2012), the OECD 

has undertaken case studies to apply the framework to specific sectors (e.g. sustainable transport) and countries.   A forthcoming case 

study (2014) developed with CDC Climat – a subsidiary of the French Caisse des Dépôts – will consider the role of public financial 

institutions in scaling up private investment in low-carbon infrastructure. Lessons from these case studies will be gathered and assessed 

in a forthcoming book on green investment policy frameworks (2015).  Related work has examined in greater depth ways in which 

developing and emerging economies can identify and overcome barriers to private investment in clean energy infrastructure.  The 

"Policy guidance for investment in clean energy infrastructure" (2013) raises issues in the areas of investment policy, investment 

promotion and facilitation, competition, financial market and public governance policies. The OECD is now going to apply this tool in 

specific country contexts, through undertaking Clean Energy Investment Policy Reviews in selected countries. 

•Work by the Climate Change Expert Group (CCXG) on the design and structure of the 2015 Agreement, including inter-linkages 

between mitigation, adaptation, finance, technology, capacity building and transparency. Recent CCXG work has also focused on the 

role of the 2015 Agreement in mobilising climate finance, emissions accounting including post-2020 land sector accounting, 

measurement, reporting and verification (MRV) of information on actions and support, and developing guidance for national emissions 

baselines. Further work has looked at energy sector Transformation: Issues and Options for the UNFCCC Negotiations. 

•Mapping channels for institutional investors (e.g. pension funds, insurance companies, investment companies, public pension reserve 

funds) to invest in sustainable energy infrastructure. A forthcoming publication to be published early 2015: "Mapping Channels to 

Mobilise Institutional Investment in Sustainable Energy" analyses 40+ recent investments by pension funds, and maps the channels 

(instruments and funds) through which clean energy infrastructure can be financed and the interventions (tools to mitigate risks and 

techniques to lower transactions costs) that can enable or facilitate these investments. It also provides recommendations for 

governments to address key barriers and facilitate greater investment by institutional investors. 

•Work by the Development Assistance Committee (DAC) on (a) improving the measurement and monitoring of climate-related 

development finance flows, through the OECD Development Assistance Committee (DAC) Creditor Reporting System (CRS) and the “Rio 

markers”. For the latest comprehensive figures on bilateral and multilateral climate change-related development finance flows, and 

further information, please visit the Rio Markers homepage; (b) exploring the links between development and climate change policy 

issues, with a focus on adaptation and effective development co-operation. For further information, see recent work of the DAC-EPOC 

Task Team on Climate Change and Development Co-operation and the Partnership for Climate Finance and Development).    

•A Research Collaborative on Tracking Private Climate Finance: an OECD-led network of governments, research organisations and 

international finance institutions working towards improving the tracking of private finance for low-carbon,  and climate-resilient 

http://newsroom.unfccc.int/lima/lima-call-for-climate-action-puts-world-on-track-to-paris-2015/
http://unfccc.int/2860.php#decisions
http://unfccc.int/meetings/lima_dec_2014/meeting/8141.php


activities in developing countries and the ability to estimate its mobilisation by developed country public interventions. A synthesis 

report of learnings to date on various methodological options and underlying private climate finance data availability is being produced 

in time for COP20. Preliminary pilot measurements and ground-testing of methods to track private climate finance and estimate its 

mobilisation are foreseen for 2015. 

Don't miss: 

•"The Climate is changing, so should we", OECD blog, 23 September 2014  

•"The time for tough decisions on climate change is now", Op Ed by Angel Gurría, OECD Secretary-General and Nick Stern, Chair of the 

Grantham Institute for Climate Change and the Environment at the London School of Economics, The Guardian, 16 September 2014. 

•"The climate challenge: Reflections from my LSE climate change lecture”, by Angel Gurría, OECD Secretary-General, 14 May 2014, 

Berlin, Germany. 

•Lessons from the OECD Green Investment Financing Forum, 12-13 June 2014, Paris, France.  

•The Rio Markers homepage, where you can find an interactive data visualisation portal for climate-related development finance, 

statistical flyers outlining where, how and from who climate-related developing finance is flowing, download activity-level data on 

climate-related ODA activities, and more.   

 

OECD Home › Environment › OECD at UN Climate Change Conference in Lima (COP 20) 

http://www.oecd.org/environment/cop20.htm». 

 

(3) «EU raises the pressure on COP 20 conference 

Published: 08/12/2014 - 07:05 

As the UN Climate Conference got under way in Lima last week, the EU set out its stall with an ambitious call for 

"quantifiable and comparable" national commitments on the reduction of CO2 emissions; a position refuted by some 

developing countries, who see the odds stacked against them. EurActiv France reports.  

Three days into the 20th Conference of the Parties (COP) in Lima, the European Commissioner for Climate Action and 

Energy, Miguel Arias Canete, stated the European Union's ambition to obtain "transparent, quantifiable and comparable" 

objectives on the reduction of CO2 emissions. (...) 

External links:  

UNFCCC 

•Draft negotiating text for COP 21 - pdf 23 p. http://unfccc.int/resource/docs/2014/adp2/eng/11nonpap.pdf 

 

EurActiv.fr  | Aline Robert (translated from French by Samuel White) 

Sections: CLIMATE & ENVIRONMENT ENERGY DEVELOPMENT POLICY 

People: MIGUEL ARIAS CAÑETE ELINA BARDRAM 

Locations: LIMA 

Topics: CLIMATE CHANGE 2015 UN CLIMATE CHANGE CONFERENCE CARBON EMISSIONS 

HOME › CLIMATE & ENVIRONMENT › NEWS › EU RAISES THE PRESSURE ON COP 20 CONFERENCE 

http://www.euractiv.com/sections/climate-environment/eu-raises-pressure-cop-20-conference-310633». 

(4) «Lima climate change talks reach global warming agreement 

Published: 15/12/2014 - 07:14 | Updated: 15/12/2014 - 09:28 

International negotiators at the Lima climate change talks have agreed on a plan to fight global warming 

that would for the first time commit all countries to cutting their greenhouse gas emissions.  

The plan, agreed at United Nations talks on Sunday, was hailed as an important first step towards a climate change deal 

due to be finalised in Paris next year. The proposals call on countries to reveal how they will cut carbon pollution, ideally 

by March next year. 

“As a text it’s not perfect, but it includes the positions of the parties,” said Manuel Pulgar-Vidal, the Peruvian 

environment minister, who presided over the talks. 

However, negotiators acknowledged they had put off the most difficult decisions for later. 

And with 2014 on course to be the hottest year on record, campaigners warned the plan was far too weak to limit 

http://www.oecd.org/environment/cop20.htm
http://unfccc.int/resource/docs/2014/adp2/eng/11nonpap.pdf
http://www.euractiv.com/sections/climate-environment/eu-raises-pressure-cop-20-conference-310633


warming to the internationally agreed limit of 2C above pre-industrial levels, or to protect poor countries from climate 

change. 

“It’s definitely watered down from what we expected,” said Alden Meyer of the Union of Concerned Scientists. 

They also warned negotiators had left too many contentious issues unresolved before the deadline for reaching a deal in 

Paris. “The countdown clock to Paris is now ticking. Countries had the chance to give themselves a head start on the road 

to Paris but instead have missed the gun and now need to play catch up,” said Mohammed Adow, Christian Aid’s senior 

climate change advisor. 

But after a difficult negotiation – which over-ran by two days– officials said they were satisfied with the outcome. 

“It was contentious along the way but it fundamentally accomplished what we wanted it to,” Todd Stern, the US State 

Department’s climate change envoy, said. 

The five-page text agreed on Sunday – now officially known as the Lima Call for Climate Action – represents the embryonic 

phase of the deal due to be delivered in Paris.(…) 

TIMELINE:  

• Dec. 2015: COP 21 in Paris 

 

EXTERNAL LINKS:  

• UNFCCC: Full text of the agreement (12 Dec. 2014) 

 

http://unfccc.int/files/meetings/lima_dec_2014/in-session/application/pdf/cpl14.pdf 

 

In partnership with The Guardian | Suzanne Goldenberg 

Sections: CLIMATE & ENVIRONMENTSCIENCE & POLICYMAKINGEU PRIORITIES 2020SUSTAINABLE DEV.DEVELOPMENT POLICY 

Locations: LIMA 

Topics: CLIMATE CHANGELIMA CLIMATE CONFERENCECOP 202015 UN CLIMATE CHANGE CONFERENCE 

 

Home › Climate & Environment › News › Lima climate change talks reach global warming agreement 

http://www.euractiv.com/sections/climate-environment/lima-climate-change-talks-reach-global-warming-agreement-310800». 

 

 

BRANQUEAMENTO DE CAPITAIS| REUNIÃO DE 16-12-2014 | UNIÃO EUROPEIA 

 

http://unfccc.int/files/meetings/lima_dec_2014/in-session/application/pdf/cpl14.pdf
http://www.euractiv.com/sections/climate-environment/lima-climate-change-talks-reach-global-warming-agreement-310800


(1) Stronger framework to fight money laundering 

Date: 17/12/2014 

 

Europe is well on its way to having state-of-the-art rules to effectively combat money laundering and terrorist financing, 

thanks to a political agreement reached last night (16 December) between Council and Parliament on the anti-money 

laundering package. 

Věra Jourová, the EU's Commissioner for Justice, Consumers and Gender Equality said, “Europe is now set to lead by 

example in the fight against money laundering and terrorist financing. We have taken an important step forward towards 

a framework that will focus on greater effectiveness and improved transparency. With these new rules, we will be 

stopping criminals from abusing our financial system."  

"Enhancing beneficial ownership transparency has been at the heart of the international agenda and I particularly 

welcome the ambition of both the Parliament and Member States to introduce new investigative tools. We have worked 

closely with Council and Parliament to achieve this ambitious and effective review package."  

Next steps 

For the Anti-Money Laundering Directive to become law, it now needs political agreement from Ministers in the Economic 

and Financial Affairs (ECOFIN) Council. Following this agreement, the European Parliament would need to formally adopt 

the rules for the Directive to become law. 

Background 

The Commission adopted its proposals in February 2013 (IP/13/87 and MEMO/13/64). The package consists of two legal 

instruments: A directive on the prevention of the use of the financial system for the purpose of money laundering and 

terrorist financing; A regulation on information accompanying transfers of funds to secure "due traceability" of these 

transfers. Both proposals fully take into account the 2012 Recommendations of the Financial Action Task Force (FATF) 

(see MEMO/12/246), the world anti-money laundering body, and go further in a number of fields to promote the highest 

standards for anti-money laundering and counter terrorism financing. 

For more information http://ec.europa.eu/internal_market/financial-crime/index_en.htm  

EUROPEAN COMISSION | Justice - News   

http://ec.europa.eu/justice/newsroom/news/20141217_en.htm». 

 

(2) «Campaigners warn against diluting the Anti-Money Laundering Directive 

Published: 15/12/2014 - 17:02 | Updated: 16/12/2014 - 09:39 

As representatives of the EU institutions will meet tomorrow (16 December) to strike a deal on the EU 

Anti-Money Laundering Directive, a pressure group has warned that the stakes are high, as member 

states could be tempted to drop a mandatory public register of who controls anonymous trusts and 

companies. 

The Anti-Money Laundering Directive (AMLD) could be a historic breakthrough in the battle against corruption, but if 

member states don’t include public registers about who owns and controls anonymous companies and trusts, the missed 

opportunity would be “disastrous”, ONE, the campaigning and advocacy organization co-founded by Bono, the frontman of 

U2, has warned. 

Under the AMLD as adopted by MEPs last March, a public central register in each EU country would list information on the 

ultimate beneficial owners of all sorts of legal arrangements, including companies, foundations, holdings and trusts. The 

aim is to make dodgy deals harder to hide and fight tax evasion. 

The legislative resolution on the AMLD was passed on 11 March by 643 votes to 30 with 12 abstentions. 

ONE is worried that the parliament may yield to pressure from the Council, where member states sit, to make a deal that 

doesn’t include public registers of who’s behind secret shell companies and trusts that help steal money from developing 

countries. 

At the time when the Parliament adopted its position on the directive many member states used to be against the 

http://europa.eu/rapid/press-release_IP-13-87_en.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-13-64_en.htm?locale=en
http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-12-246_en.htm?locale=en
http://ec.europa.eu/internal_market/financial-crime/index_en.htm
http://ec.europa.eu/justice/newsroom/news/index_en.htm
http://ec.europa.eu/justice/newsroom/news/20141217_en.htm


Directive, but that has changed, the number of member countries calling for a public register of companies having 

reportedly quadrupled over the last few months. Reportedly, the Czech Republic, Denmark, Sweden and the Netherlands 

have changed their position for the best, the Luxleaks scandal having impacted positively in that sense. 

According to calculations by ONE, 1 trillion dollars are siphoned out of developing countries every year as a result of 

corruption, tax evasion, and other illegal activities. 

 

THE TRILLION-DOLLAR SCANDAL 

The ONE Campaign 

PDF – 6.06 MB - 32 p.  

http://one.org.s3.amazonaws.com/pdfs/Trillion_Dollar_Scandal_report_EN.pdf 

 

Tamira Gunzburg, Director of the ONE Brussels office, published an open letter, calling on the two European Parliament 

representatives to the trilogue, to hold firm and not to bow to pressure from member states or of the Italian Presidency. 

The two Parliament representatives to the trilogue are MEP Krišjānis Kariņš (EPP, Latvia) and MEP Judith Sargentini 

(Netherlands, Green/EFA group). http://www.one.org/international/press/the-need-for-strong-european-laws-to-fight-money-laundering/ 

Gunzburg further argues that knowing who really owns and controls anonymous shell companies and trusts often used to 

siphon much-needed funds out of developed and developing countries is a “once in a mandate opportunity to land historic 

transparency measures”. 

Conversely, she says that caving in to the Council by accepting a deal that does not include full public access to 

information on beneficial owners would be a breach of the original Parliament position and a betrayal of the commitments 

made to citizens. 

“With anonymous shell companies and trusts often being used to siphon much-needed funds out of developed and 

developing countries alike, knowing who really owns and controls these entities would go a long way to follow the money 

and root out corruption,” Gunzburg writes. 

 

EXTERNAL LINKS:  

EU institutions: 

•European Parliament: Parliament toughens up anti—money laundering rules 

•European Parliament: Text adopted - Prevention of the use of the financial system for the purpose of money laundering 

and terrorist financing   

http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+TA+P7-TA-2014-0191+0+DOC+XML+V0//EN&language=EN 

NGOs and think-tanks: 

•ONE: The need for strong European laws to fight money laundering  

http://www.one.org/international/press/the-need-for-strong-european-laws-to-fight-money-laundering/ 

EurActiv.com |  Georgi Gotev 

Sections: DEVELOPMENT POLICY / EURO & FINANCE / JUSTICE & HOME AFFAIRS 

Topics:  MONEY LAUNDERING / LUXLEAKS / DEVELOPING COUNTRIES / TAXE EVASION 

Home › Development Policy › News › Campaigners warn against diluting the Anti-Money Laundering Directive 

http://www.euractiv.com/sections/development-policy/cam paigners-warn-against-diluting-anti-money- laundering-directive-310825?utm _source=EurActiv+Newsletter&utm _cam paign=bbb416e1f7-newsletter_daily_update&utm_medium=email&utm_term=0_bab5f0ea4e-bbb416e1f7-245405865». 

 

(3) «PARLAMENTO EUROPEU 

Textos apresentados: A7-0150/2014 

http://one.org.s3.amazonaws.com/pdfs/Trillion_Dollar_Scandal_report_EN.pdf
http://www.one.org/international/press/the-need-for-strong-european-laws-to-fight-money-laundering/
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+TA+P7-TA-2014-0191+0+DOC+XML+V0//EN&language=EN
http://www.one.org/international/press/the-need-for-strong-european-laws-to-fight-money-laundering/
http://www.euractiv.com/sections/development-policy/campaigners-warn-against-diluting-anti-money-laundering-directive-310825?utm_source=EurActiv+Newsletter&utm_campaign=bbb416e1f7-newsletter_daily_update&utm_medium=email&utm_term=0_bab5f0ea4e-bbb416e1f7-245405865


RELATÓRIO sobre a proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa à prevenção da utilização do 

sistema financeiro para efeitos de branqueamento de capitais e de financiamento do terrorismo (COM (2013) 0045) – C7-

0032/2013 – 2013/0025(COD))  

Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários. Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos. 

Relatores: Krišjānis Kariņš, Judith Sargentini (Reuniões conjuntas das comissões – artigo 51.º do Regimento). 28 de 

Fevereiro de 2014 - PE v02-00 - A7-0150/2014  

PDF 771k  - 138 p. http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//NONSGML+REPORT+A7-2014-0150+0+DOC+PDF+V0//PT 

PARLAMENTO EUROPEU / PROCESSO LEGISLATIVO 

http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+REPORT+A7-2014-0150+0+DOC+XML+V0//PT 

Textos aprovados: Terça-feira, 11 de Março de 2014 - Estrasburgo  

Resolução legislativa do Parlamento Europeu, de 11 de março de 2014, sobre a proposta de diretiva do Parlamento 

Europeu e do Conselho relativa à prevenção da utilização do sistema financeiro para efeitos de branqueamento de capitais 

e de financiamento do terrorismo (COM (2013) 0045) – C7-0032/2013 – 2013/0025(COD)) (Processo legislativo ordinário: 

primeira leitura) 

PARLAMENTO EUROPEU http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+TA+P7-TA-2014-0191+0+DOC+XML+V0//PT». 

 

(4) «Parliament toughens up anti-money laundering rules 

Plenary Session  Press release - Justice and home affairs / Economic and monetary affairs − 11-03-2014 - 12:46 

The ultimate owners of companies and trusts would have to be listed in public registers in EU countries, under draft anti-

money laundering rules voted by Parliament on Tuesday. The draft law would also require banks, auditors, lawyers, real 

estate agents and casinos, among others, to be more vigilant about suspicious transactions made by their clients. The aim 

is to make dodgy deals harder to hide and fight tax evasion.  

"The public registers will make life more difficult for criminals trying to hide their money. Our economy currently loses 

huge amounts to tax evasion", said Civil Liberties Committee rapporteur Judith Sargentini (Greens/EFA, NL). "Today is a 

good day for law-abiding citizens, but a lousy day for criminals", added Economic and Monetary Affairs Committee 

rapporteur Krišjānis Kariņš (EPP, LV). 

Registers to show who really stands behind a company  

Under the anti-money laundering directive (AMLD), as amended by MEPs, a public central register in each EU country 

would list information on the ultimate beneficial owners of all sorts of legal arrangements, including companies, 

foundations, holdings and trusts. 

These registers would be interconnected across the EU and would be "publicly available following prior identification of 

the person wishing to access the information through basic online registration", MEPs say. They nonetheless inserted 

several provisions in the amended AMLD to protect data privacy and to ensure that only the minimum information 

necessary is put in the register. 

Watch out for dodgy transactions... 

The proposed rules would require banks, financial institutions, auditors, lawyers, accountants, tax advisors and real estate 

agents, among others, to be more vigilant about suspicious transactions made by their clients. Casinos are included in the 

scope of the draft rules, but other gambling services posing a low risk may be excluded by member states. 

The amended AMLD provides for a risk-based approach, enabling member states to better identify, understand and 

mitigate money laundering and terrorist financing risks. Parliament also voted on the Transfer of Funds Regulation, which 

aims to improve the traceability of payers and payees and their assets. 

... and politically-exposed persons 

The rules on “politically-exposed persons”, i.e. people at a higher than usual risk of corruption due to the political 

positions they hold, are extended to "domestic" politically-exposed persons. These people are those who are or have been 

"entrusted by the member state with prominent public functions", such as heads of state, members of government, 

supreme court judges, and members of parliaments. 

In case of high-risk business relationships with such persons, additional measures should be put in place, e.g. to establish 

the source of wealth and source of funds involved. 

NEXT STEPS 

http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//NONSGML+REPORT+A7-2014-0150+0+DOC+PDF+V0//PT
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+REPORT+A7-2014-0150+0+DOC+XML+V0//PT
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+TA+P7-TA-2014-0191+0+DOC+XML+V0//PT


The European Parliament voted its first reading of the draft legislation, in order to consolidate the work done so far and 

hand it over to the next Parliament. This ensures that the MEPs newly elected in May can decide not to start from scratch, 

but instead build on work done during the current term. 

The legislative resolution on the AMLD was passed by 643 votes to 30 with 12 abstentions and the legislative resolution on 

transfer of funds by 627 votes to 33 with 18 abstentions. 

REF. : 20140307IPR38110  

Updated: ( 11-03-2014 - 15:30) 

 

EUROPEAN PARLIAMENT | NEWS 

http://www.europarl.europa.eu/news/en/news-room/content/20140307ipr38110/html/Parliament-toughens-up-anti-money-laundering-rules ». 

 

(5) «The need for strong European laws to fight money laundering 

15 December 2014 3:16PM UTC   

Dear Mr. Kariņš, Ms. Sargentini, and Members of the European Parliament, 

In March, the Parliament by 643 votes called for ambitious transparency measures to fight money laundering: making 

public who is behind European companies and trusts. 

The next 24 hours will be critical to securing these measures, and in the final days of the Italian Presidency there is much 

pressure to yield. We are calling on you to hold firm on the mandate you were entrusted with, and fight the corner for 

public disclosure in negotiations with Council. 

With anonymous shell companies and trusts often being used to siphon much-needed funds out of developed and 

developing countries alike, knowing who really owns and controls these entities would go a long way to follow the money 

and root out corruption. 

The Parliament has really set the bar high. And so far, it has worked: at first, only a couple of Member States were in 

favour of public registers of the so-called ‘beneficial owners’ of companies and trusts. But within a few months, countries 

like Czech Republic, Denmark, Sweden and the Netherlands have moved towards this level of transparency. Vocal member 

states in Council are now split halfway between those who want public access, and those who want to be allowed to 

refuse it. 

The political momentum is moving in the Parliament’s favour. So don’t let the Presidency’s haste to land a deal at any 

cost before the end of the year sway you. This is a once-in-a-mandate opportunity to land historic transparency 

measures:. In the wake of Luxleaks and in the week after International Anti-Corruption Day, there has never been a more 

important moment for Parliament to stand up for its principles. 

Caving in to the Council by accepting a deal that does not include full public access to information on beneficial owners or 

that contains exemptions that would give the unscrupulous a place to hide, would be a breach of the original Parliament 

position and a betrayal of the commitments made to citizens. 

We know you have done tremendous work to come this far, and stand squarely behind you as you continue to defend what 

Europe and the world needs: to see who is hiding behind the anonymous companies and trusts that rob state coffers from 

funds that could otherwise be invested in public services like healthcare and education. 

Our 75,287 petition signers are watching you and are ready to applaud your lead. 

Tamira Gunzburg, Director Brussels ONE 

ONE http://www.one.org/international/press/the-need-for-strong-european-laws-to-fight-money-laundering/». 

 

 

COMÉRCIO INTERNACIONAL | NEGOCIAÇÕES DO TTIP | QUESTÃO DA ARBITRAGEM | NOVA COMISSÁRIA EM 

PARIS 

 

(1) «What is the Transatlantic Trade and Investment Partnership (TTIP)? 

http://www.europarl.europa.eu/news/en/news-room/content/20140307ipr38110/html/Parliament-toughens-up-anti-money-laundering-rules
http://www.one.org/international/press/the-need-for-strong-european-laws-to-fight-money-laundering/


 

The Transatlantic Trade and Investment Partnership (TTIP) is a trade agreement that is presently being negotiated 

between the European Union and the United States. 

It aims at removing trade barriers in a wide range of economic sectors to make it easier to buy and sell goods and services 

between the EU and the US.  

On top of cutting tariffs across all sectors, the EU and the US want to tackle barriers behind the customs border – such as 

differences in technical regulations, standards and approval procedures. These often cost unnecessary time and money for 

companies who want to sell their products on both markets. For example, when a car is approved as safe in the EU, it has 

to undergo a new approval procedure in the US even though the safety standards are similar.  

The TTIP negotiations will also look at opening both markets for services, investment, and public procurement. They could 

also shape global rules on trade. 

 

What's in the negotiating mandate for TTIP? 

http://trade.ec.europa.eu/doclib/press/index.cfm?id=918http://trade.ec.europa.eu/doclib/press/index.cfm?id=918 

The core of TTIP: Tackling regulatory issues 

http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2013/july/tradoc_151605.pdf 

Investment Protection and Investor-to-State Dispute Settlement in EU agreements 

http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2013/november/tradoc_151916.pdf 

Quick Facts on TTIP 

 TTIP is a trade and investment agreement under negotiation between the EU and the US. 

 TTIP is designed to drive growth and create jobs. 

 Independent research shows that TTIP could boost:  

 the EU's economy by €120 billion; 

 the US economy by €90 billion;  

 the rest of the world by €100 billion 

 Talks started in July 2013. 

Latest documents http://ec.europa.eu/trade/policy/in-focus/ttip/resources/index_en.htm#_documents 

European Commission |  Trade |  Policy |  In focus: Transatlantic Trade and Investment Partnership (TTIP) | About TTIP 

http://ec.europa.eu/trade/policy/in-focus/ttip/about-ttip/». 

 

(2) «Malmström pushes TTIP in Paris 

Published: 16/12/2014 - 16:27 | Updated: 16/12/2014 - 16:28 

The new European Commissioner for Trade defended the transatlantic trade negotiations in Paris this 

week, emphasising the benefits an agreement could bring to French exports and economic growth. 

EurActiv France reports.  

For Cecilia Malmström, the European Commissioner for Trade, the Transatlantic Trade and Investment Partnership (TTIP) 

represents an opportunity to create more jobs, investment and economic growth that will benefit European citizens. 

According to the Commission, the treaty would also help to strengthen ties with the United States by cutting red tape and 

implementing common standards. In a speech to students at Dauphine University in Paris, she hailed TTIP as a “most 

ambitious agreement,” which “covers everything”. 

If the Swedish Commissioner cannot give an exact date for the completion of the agreement, she believes the American 

timetable could be taken as a reference. 

TTIP is one of Barak Obama's priorities for the end of his presidency, and Cecilia Malmström has been assured by 

Republican members of the United States Congress that they do not intend to oppose the President over the matter. 

 

http://trade.ec.europa.eu/doclib/press/index.cfm?id=918http://trade.ec.europa.eu/doclib/press/index.cfm?id=918
http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2013/july/tradoc_151605.pdf
http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2013/november/tradoc_151916.pdf
http://ec.europa.eu/trade/policy/in-focus/ttip/resources/index_en.htm#_documents
http://ec.europa.eu/trade/policy/in-focus/ttip/about-ttip/


A 'bare bones' agreement by the end of 2015 

"The negotiations will not be concluded in 2015, but I believe we can make considerable progress towards the bare bones 

of an agreement by the end of 2015. Will we manage to finish before the end of President Obama's mandate? It's too early 

to say," Cecilia Malmström said during the debate in Paris. (...) 

Arbitration still a major worry for Paris 

The Investor State Dispute Settlement mechanism remains one of the main causes for concern in Paris. This mechanism, 

known as ISDS, is designed to protect companies' foreign investments against arbitrary or illegal rulings by their host 

countries. (...) 

 

TIMELINE:  

 January 2015: publication of the public consultation on TTIP 

 February 2015: next round of negotiations 

 

EXTERNAL LINKS:  

European Commission 

 Transatlantic Trade and Investment Partnership (TTIP)  

http://ec.europa.eu/trade/policy/in-focus/ttip/ (…) 

EurActiv.fr 

Anne-Claude Martin, translated from French by Samuel White (…) 

Background 

In June 2013, the European Union's heads of state and heads of government gave the Commission the responsibility for the 

free-trade negotiations between the EU and the United States. 

The European Commission is seeking agreement on a number of issues, including the protection of investments and the 

proposed mechanism of dispute settlement between investors and states. 

Negotiations between the US and the EU on the Transatlantic Trade and Investment Partnership (TTIP) began in July 2013. 

Home › Global Europe › News › Malmström pushes TTIP in Paris http://www.euractiv.com /sections/g lobal-europe/m almstrom-pushes- ttip-par is-310863?utm _source=EurActiv+Newsletter&utm _cam paign=2ac351a157-newsletter_daily_update&utm_medium=email&utm_term=0_bab5f0ea4e-2ac351a157-245405865». 

(3) «2014-12-18 às 16:50  

BENEFÍCIOS PARA A ECONOMIA PORTUGUESA DAS REDUÇÕES TARIFÁRIAS RESULTANTES DA PARCERIA 

TRANSATLÂNTICA DE COMÉRCIO E INVESTIMENTO 

O estudo sobre o impacto do acordo de Parceria Transatlântica e Comércio e Investimento, cuja tradução para português 

agora se publica, revela como o levantamento das barreiras entre a União Europeia e os Estados Unidos da América poderá 

beneficiar Portugal e a economia portuguesa. 

Do acordo - caso venha a ser concluído, já que falta ainda um longo processo negocial - poderá resultar o livre comércio 

de bens, a redução de barreiras não tarifárias para bens e serviços e a liberalização dos mercados públicos de ambas as 

economias. 

Um dos principais desafios deste Acordo é conseguir uma maior harmonização e convergência regulatórias, para o que será 

necessário uma cooperação reforçada dos Estados-Membros da União Europeia e dos Estados Unidos em matéria de 

regulação. 

A versão final do Acordo deverá prever que os direitos aduaneiros sejam eliminados em primeiro lugar, e uma redução 

mais gradual das barreiras não tarifárias. 

 

http://ec.europa.eu/trade/policy/in-focus/ttip/
http://www.euractiv.com/sections/global-europe/malmstrom-pushes-ttip-paris-310863?utm_source=EurActiv+Newsletter&utm_campaign=2ac351a157-newsletter_daily_update&utm_medium=email&utm_term=0_bab5f0ea4e-2ac351a157-245405865


Quantificação do Impacto de um Acordo de Parceria Transatlântica de Comércio e Investimento (T-TIP) em Portugal 

Chefes do Projeto: Joseph Francois 

World Trade Institute (Berna) e CEPR (Londres) & Miriam Manchin, University College (Londres) 

Tradução do Relatório Final do Projeto, Julho de 2014, 100 p. 

PDF - 100 p. http://www.portugal.gov.pt/media/1664103/201407-seae-impacto-ttip-portugal.pdf 

Nota: idioma da versão original e oficial do Memorando em referência é o inglês. A presente versão em português corresponde a uma 

tradução do documento original e é da exclusiva responsabilidade do Governo português. Em caso de eventual divergência entre a 

versão inglesa e a portuguesa, prevalece a versão inglesa. 

Centre for Economic Policy - Research 

3rd Floor 77 Bastwick Street, London, EC1V 3PZ, UK  

Email: cepr@cepr.org 

Web: www.cepr.org 

Tags: comércio, exportação, investimento, União Europeia, Estados Unidos  

GOVERNO DE PORTUGAL http://www.portugal.gov.pt/pt/os -ministerios/mi nisterio -dos-negocios -estrange iros/ma ntenha -se -atualiza do/2 0141 218 -mne-ttip.aspx». 

 

 

COMITÉ ECONÓMICO E SOCIAL EUROPEU 

 

500.ª Reunião plenária de 9 e 10 de julho de 2014 

  

2014/C 451/01 

Parecer do Comité Económico e Social Europeu sobre a Política europeia de imigração e a relação com países terceiros 

— (parecer exploratório). Jornal Oficial da União Europeia. - C 451 (16-12-2014), p. 1-9. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv:OJ.C_.2014.451.01.0001.01.POR 

 

2014/C 451/02 

Parecer do Comité Económico e Social Europeu sobre o tema «Realizar a União Económica e Monetária — Propostas do 

Comité Económico e Social Europeu para a próxima legislatura europeia» — (parecer de iniciativa). Jornal Oficial da União 

Europeia. - C 451 (16-12-2014), p. 10-19. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52013IE7057&from=PT 

 

2014/C 451/03 

Parecer do Comité Económico e Social Europeu sobre o tema «Financiamento das empresas: Uma análise dos 

mecanismos de oferta alternativos» — (parecer de iniciativa). Jornal Oficial da União Europeia. - C 451 (16-12-2014), p. 

20-24. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52014IE1346&from=PT 

 

2014/C 451/04 

Parecer do Comité Económico e Social Europeu sobre o tema «Sociedade digital: acesso, educação, formação, emprego, 

instrumentos para promoção da igualdade» — (parecer de iniciativa). Jornal Oficial da União Europeia. - C 451 (16-12-

2014), p. 25-30. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52014IE0773&from=PT 

 

2014/C 451/05 

Parecer do Comité Económico e Social Europeu sobre Ciberataques na UE — (parecer de iniciativa). Jornal Oficial da União 

Europeia. - C 451 (16-12-2014), p. 31-38. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52014IE1488&from=PT 

 

2014/C 451/08 

Parecer do Comité Económico e Social Europeu sobre a Comunicação da Comissão «Roteiro para a conclusão do mercado 

único da entrega de encomendas — Criar confiança nos serviços de entrega de encomendas e fomentar as vendas em 

linha» — COM (2013) 886 final. Jornal Oficial da União Europeia. - C 451 (16-12-2014), p. 51-58.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52014AE0759&from=PT 

 

2014/C 451/16 

Parecer do Comité Económico e Social Europeu sobre a Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao 

Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões — Como conseguir uma Europa aberta e segura — [COM 

(2014) 154 final]. Jornal Oficial da União Europeia. - C 451 (16-12-2014), p. 96-103.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52014AE1800&from=PT 
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http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52014IE1346&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52014IE0773&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52014IE1488&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52014AE0759&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52014AE1800&from=PT


2014/C 451/17 

Parecer do Comité Económico e Social Europeu sobre a Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao 

Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões — Programa da UE em matéria de justiça para 2020: 

reforçar a confiança, a mobilidade e o crescimento na União — [COM (2014) 144 final]. Jornal Oficial da União Europeia. - 

C 451 (16-12-2014), p. 104-108. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52014AE1943&from=PT 

 

2014/C 451/24 

Parecer do Comité Económico e Social Europeu sobre o tema «Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao 

Conselho, ao Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões: A política e a governação da Internet — O 

papel da Europa na configuração da governação da Internet no futuro» — COM (2014) 72 final. Jornal Oficial da União 

Europeia. - C 451 (16-12-2014), p. 145-151.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52014AE1656&from=PT 

 
 

 

COMISSÃO EUROPEIA | PROGRAMA DE TRABALHO DA COMISSÃO PARA 2015 

 

(1) «Um novo começo: plano de trabalho da Comissão Europeia para gerar emprego, crescimento e 

investimento 

 

Estrasburgo, 16 Dezembro 2014 

A Comissão Europeia adotou hoje o seu programa de trabalho para 2015 — que define as medidas que a 

Comissão tenciona tomar nos próximos 12 meses para fazer uma verdadeira diferença nos domínios do 

emprego, do crescimento e do investimento e proporcionar benefícios concretos para os cidadãos. 

Trata-se de um programa para a mudança. 

Os cidadãos querem menos ingerência da UE na sua vida diária, em especial nos casos em que os Estados-Membros estão 

em melhor posição para agir e encontrar soluções. Esperam que a UE faça a diferença na resolução dos grandes desafios 

económicos e sociais, tais como a luta contra o desemprego e a melhoria da competitividade. Os cidadãos esperam que a 

União Europeia seja mais aberta sobre aquilo que faz e como o faz. A adoção do programa de trabalho é um bom ponto de 

partida, uma vez que descreve com toda a transparência o que a UE fará e não fará em 2015. 

O Presidente Jean-Claude Juncker referiu a esse respeito: «A presente Comissão foi eleita com base num mandato 

político claro: as dez prioridades definidas nas nossas orientações políticas. O programa de trabalho que hoje 

apresentamos é a tradução dessas dez prioridades nos primeiros resultados concretos. Os cidadãos esperam que a UE faça 

a diferença para a resolução dos grandes desafios económicos e sociais e querem menos interferência nos casos em que os 

Estados-Membros estão melhor preparados para dar uma resposta adequada. É por esta razão que estamos empenhados 

em impulsionar a mudança e em liderar uma UE que é maior e mais ambiciosa nas grandes questões, e mais pequena e 

mais modesta nas pequenas questões.» 

Frans Timmermans, Primeiro Vice-Presidente, declarou: «O que apresentamos hoje é um roteiro para que a Europa volte 

ao trabalho, com base em prioridades claras. 2015 será o ano para realizar o anunciado plano de investimento para 

estimular a nossa economia, abrindo oportunidades do mercado único digital aos cidadãos e às empresas, lançando a 

União Europeia da Energia, e propondo uma agenda europeia em matéria de migração nova e equilibrada. 

Precisamos de clarificação de modo a que os esforços políticos se concentrem nas verdadeiras prioridades: examinámos 

cada proposta pendente atualmente nas instituições da UE e decidimos se as queremos manter, alterar ou retirar. 

Queremos resultados no terreno, para que quando for evidente que as propostas existentes não serão adotadas de uma 

forma que permitam cumprir os nossos objetivos, iremos propor abordagens alternativas. Deste modo, asseguraremos que 

a nossa União se centra tanto sobre o que realmente é importante como na obtenção de resultados concretos para os 

cidadãos. Desta vez as coisas são realmente diferentes.» 

O Programa de trabalho da Comissão para 2015 prevê: 23 novas iniciativas propostas pela Comissão Juncker, seguindo as 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52014AE1943&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52014AE1656&from=PT


orientações políticas apresentadas ao Parlamento Europeu; 80 propostas existentes que a Comissão tenciona retirar ou 

alterar por razões políticas ou técnicas. O programa de trabalho apresenta ações específicas que a Comissão irá 

apresentar em 2015. Além disso, em muitos domínios, a Comissão continuará igualmente a trabalhar arduamente para 

garantir que as políticas e as regras em vigor são adequadas ao respetivo objetivo, obtêm resultados concretos no terreno 

e são aplicadas de forma adequada. 

23 Novas iniciativas para fazer a diferença 

O programa adotado hoje estabelece 23 iniciativas em cuja concretização a Comissão está politicamente empenhada em 

2015. Esta lista de coisas para fazer em doze meses centra-se nos «grandes desafios» como o emprego, o crescimento e o 

investimento, de acordo com as dez prioridades das orientações políticas do Presidente Juncker. 

http://ec.europa.eu/priorities/docs/pg_pt.pdf 

A Comissão comprometeu-se nomeadamente a realizar em 2015: 

• Um plano de investimento para a Europa: o acompanhamento legislativo do plano anunciado no mês passado, desbloqueando 

investimentos públicos e privados na economia real de, pelo menos, 315 mil milhões de EUR ao longo dos próximos três anos. 

• Um ambicioso pacote do mercado único digital: criação de condições para uma economia e uma sociedade digitais dinâmicas, 

complementando o quadro regulamentar no domínio das telecomunicações, modernizando as regras em matéria de direitos de 

autor, simplificando as regras relativas às compras em linha e digitais dos consumidores, reforçando a cibersegurança e 

racionalizando a digitalização. 

• Os primeiros passos rumo a uma União Europeia da Energia: garantia da segurança do aprovisionamento em energia, uma maior 

integração dos mercados nacionais de energia, reduzir a procura de energia europeia e descarbonizar o cabaz energético. 

• Uma abordagem mais justa da fiscalidade: um plano de ação relativo aos esforços para combater a evasão e a fraude fiscais, 

nomeadamente as medidas a nível da UE para passar para um sistema com base no qual o país onde são gerados os rendimentos é 

igualmente o país de tributação; incluindo um intercâmbio automático de informações sobre decisões em matéria fiscal e uma 

estabilização das matérias coletáveis do imposto sobre as sociedades. 

• Uma agenda europeia em matéria de migração: desenvolvimento de uma nova abordagem em matéria de migração legal para 

tornar a UE um destino atrativo para os talentos e as competências e melhorar a gestão dos fluxos migratórios para a UE através de 

uma maior cooperação com os países terceiros, de solidariedade entre os Estados-Membros e de luta contra o tráfico de seres 

humanos. 

• Uma União Económica e Monetária mais aprofundada: prossecução dos esforços para promover a estabilidade económica e atrair 

investidores para a Europa. 

 Ver a lista completa das 23 novas iniciativas em cada um dos 10 domínios de intervenção prioritários no anexo 1. 

http://ec.europa.eu/atwork/pdf/cwp_2015_new_initiatives_en.pdf 

Aplicação do princípio da descontinuidade política  

Na elaboração do programa de trabalho, a Comissão examinou as cerca de 450 propostas que se encontram atualmente a 

aguardar a decisão do Parlamento Europeu e do Conselho, e propõe a retirada ou a alteração de mais de 80. Algumas são 

propostas para retirada, uma vez que não correspondem às novas prioridades da Comissão. Mas, em muitos casos, a 

Comissão continua firmemente empenhada no objetivo pretendido — mas as propostas não são úteis se estiverem 

simplesmente latentes sobre uma mesa de negociações ou se forem tão esvaziadas da sua substância em negociações que 

já não podem atingir o seu objetivo inicial. Quando tal acontece, a Comissão proporá novas e melhores formas de alcançar 

estes objetivos. A Comissão aguardará as observações do Parlamento Europeu e do Conselho sobre essas propostas antes 

de formalizar as retiradas. 

Ver a lista completa das propostas de retirada no anexo 2. http://ec.europa.eu/atwork/pdf/cwp_2015_withdrawals_en.pdf 

Frans Timmermans, Primeiro Vice-Presidente, explicou: «Queremos obter resultados. Esta Comissão concorda que a 

Europa deve ser ambiciosa, nomeadamente sobre as normas ambientais e sociais. No entanto, seria inútil permitir que as 

instituições da UE desperdicem tempo e energia com a apresentação de propostas que não tenham possibilidade de 

adoção — que não produzirão os resultados que pretendemos ver no terreno. Por conseguinte, sempre que tal acontecer, 

vamos pensar noutras formas mais eficazes para alcançar os nossos objetivos comuns». 

Reduzir a burocracia e eliminar os encargos regulamentares 

O programa de trabalho para 2015 reflete o empenhamento reforçado da Comissão numa melhor regulamentação, com 

base no programa para a adequação e a eficácia da regulamentação, que visa reduzir a burocracia e eliminar os encargos 

regulamentares, contribuindo para um ambiente favorável ao investimento. O Colégio de Comissários identificou uma 

série de propostas e legislação em vigor, que serão revistas e alteradas a fim de melhorar o seu funcionamento para os 

cidadãos e as empresas da Europa. Inclui também esforços de simplificação, por exemplo, da política agrícola comum. 

http://ec.europa.eu/priorities/docs/pg_pt.pdf
http://ec.europa.eu/atwork/pdf/cwp_2015_new_initiatives_en.pdf
http://ec.europa.eu/atwork/pdf/cwp_2015_withdrawals_en.pdf


Ver a lista completa das propostas REFIT no anexo 3. http://ec.europa.eu/atwork/pdf/cwp_2015_refit_actions_en.pdf 

Antecedentes 

Pela primeira vez, a Comissão trabalhou em concertação com o Parlamento Europeu e os Estados-Membros, a fim de 

construir o apoio ao programa de trabalho antes da sua apresentação. A Comissão considera que as propostas só são úteis 

se forem aprovadas, aceites e devidamente aplicadas no terreno, sendo por conseguinte imperativo dispor do apoio dos 

colegisladores. 

PARA MAIS INFORMAÇÕES 

Orientações políticas do Presidente Juncker: 

Sítio Web do Programa de trabalho da Comissão Europeia para 2015  

Sítio Web sobre como trabalha a Comissão 

Anteriores programas de trabalho da Comissão Europeia e documentos fundamentais 

Sítio Web do programa REFIT da Comissão Europeia 

COMISSÃO EUROPEIA | COMUNICADO DE IMPRENSA | IP/14/2703 http://europa.eu/rapid/press-release_IP-14-2703_pt.htm» 

 

(2) «The European Commission at work   

Key documents 

2015 

Work programme of the Commission for 2015 – A new start pdf - 90 KB [90 KB] – 12 p. 

COMISSÃO EUROPEIA: Estrasburgo, 16.12.2014, COM (2014) 910 final. - COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU, AO 

CONSELHO, AO COMITÉ ECONÓMICO E SOCIAL EUROPEU E AO COMITÉ DAS REGIÕES: Programa de trabalho da Comissão para 2015. 

Um novo começo. http://ec.europa.eu/atwork/pdf/cwp_2015_pt.pdf 

New initiatives pdf - 77 KB [77 KB] – 5 p.  

EUROPEAN COMMISSION: Strasbourg, 16.12.2014, COM (2014) 910 final. - ANNEX 1 - ANNEX to the COMMUNICATION FROM THE 

COMMISSION TO THE EUROPEAN PARLIAMENT, THE COUNCIL. THE EUROPEAN ECONOMIC AND SOCIAL COMMITTEE AND THE 

COMMITTEE OF THE REGIONS: Commission Work Programme 2015. A New Start 

http://ec.europa.eu/atwork/pdf/cwp_2015_new_initiatives_en.pdf 

List of withdrawals or modification of pending proposals pdf - 125 KB [125 KB] – 16 p. 

ANNEX 2 http://ec.europa.eu/atwork/pdf/cwp_2015_withdrawals_en.pdf 

REFIT actions pdf - 127 KB [127 KB] – 15 p. 

ANNEX 3 http://ec.europa.eu/atwork/pdf/cwp_2015_refit_actions_en.pdf 

 

Legislation that becomes applicable in 2015 pdf - 108 KB [108 KB] – 11 p. 

ANNEX 4 http://ec.europa.eu/atwork/pdf/cwp_2015_legislation_en.pdf 

Press release http://europa.eu/rapid/press-release_IP-14-2703_en.htm 

Memo  

European Commission - Fact Sheet: Questions and Answers: the 2015 Work Programme, Strasbourg, 16 December 2014 

http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-14-2704_en.htm 

European Commission |  The European Commission at work  |  Key documents 

http://ec.europa.eu/atwork/key-documents/index_en.htm». 
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EUROPA> Sínteses da legislação da UE> Justiça, liberdade e segurança> Cooperação judiciária em matéria penal 
http://europa.eu/legislation_summaries/justice_freedom_security/judicial_cooperation_in_criminal_matters/index_pt.htm 

«Uma nova era para as políticas da UE em matéria de justiça e assuntos internos  

Bruxelas, 01 Dezembro 2014 

O dia de hoje constitui um marco histórico na cooperação policial e judiciária em matéria penal na União 

Europeia. A partir de hoje, dia 1 de dezembro de 2014, cinco anos após a entrada em vigor do Tratado de 

Lisboa, os poderes normais da Comissão e do Tribunal de Justiça aplicar-se-ão aos atos neste domínio, do 

mesmo modo que em qualquer outro domínio da legislação da UE. 

Este é o início de uma nova era para o domínio da justiça e dos assuntos internos no seu conjunto, na medida em que serão 

agora eliminadas as atuais limitações ao controlo jurisdicional do Tribunal de Justiça da União Europeia e ao papel da 

Comissão de guardiã do Tratado no domínio da cooperação judicial em matéria penal, o que significa que a Comissão terá 

competência para instaurar processos por infração se a legislação da UE, previamente aprovada por unanimidade pelos 

Estados-Membros, não for corretamente aplicada. 

Frans Timmermans, Primeiro Vice-Presidente, explicou o significado desta alteração para os cidadãos europeus e para os 

seus sistemas policiais e de justiça penal: «A Europa não é apenas um mercado único ou união económica e monetária: 

oferece também aos seus cidadãos um espaço europeu de liberdade, segurança e justiça. A partir de hoje, as políticas em 

matéria de justiça e assuntos internos estão finalmente em pé de igualdade com outras políticas da UE. Trata-se de um 

passo importante para as tornar mais transparentes e mais democráticas. De hoje em diante, o controlo jurisdicional do 

Tribunal de Justiça e os poderes de execução da Comissão aplicar-se-ão também às medidas de cooperação policial e aos 

atos no domínio do direito penal, reforçando, assim, os direitos e a segurança jurídica dos cidadãos.»  

A cooperação policial e judiciária em matéria penal era, até hoje, a última parte restante do chamado «terceiro pilar» do 

direito da União, que inicialmente abrangia o domínio da justiça e dos assuntos internos no seu todo. A sua transformação 

teve início com a entrada em vigor do Tratado de Lisboa em 1 de dezembro de 2009. Graças a um período de transição de 

cinco anos, os Estados-Membros e a Comissão puderam preparar-se minuciosamente para esta mudança, bem como 

assegurar uma transição suave para uma nova forma de legislar e de controlo judicial neste domínio. 

MEMO/09/531, Brussels, 1 December 2009 

Explaining the Treaty of Lisbon  
http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-09-531_en.htm?locale=en 

Em 28 de novembro, a Comissão adotou igualmente propostas de revogação de 24 atos obsoletos em vigor neste domínio, 

por terem deixado de ser aplicáveis ou terem sido substituídos por outras medidas. Por razões de segurança jurídica, a 

Comissão propõe que as medidas referidas na presente proposta sejam revogadas pelo Parlamento Europeu e pelo Conselho. 

Uma Europa aberta e segura 

Garantir a liberdade, a segurança e a justiça constitui um objetivo essencial para a União Europeia. Desde 1999, ano em 

que entrou em vigor o Tratado de Amesterdão, muito tem sido feito para salvaguardar uma Europa aberta e segura, assente 

no respeito dos direitos fundamentais e na determinação de servir os cidadãos europeus: Foi acordado um Sistema Europeu 

Comum de Asilo, que permitiu melhorar as normas aplicáveis às pessoas que necessitam de proteção. O espaço Schengen, 

uma das realizações mais importantes do projeto europeu, foi reforçado. Além disso, a legislação e a cooperação prática 

proporcionam ferramentas comuns para ajudar a proteger as sociedades e as economias europeias da criminalidade grave e 

organizada. 

Dimitris Avramopoulos, Comissário da Migração, Assuntos Internos e Cidadania, declarou: «O dia 1 de dezembro marca o 

final do período de transição para as políticas em matéria de justiça e assuntos internos e abre um novo capítulo com 

responsabilidades acrescidas nos domínios da migração e dos assuntos internos. A ação da UE em matéria de migração, 

asilo e questões relacionadas com a segurança é essencial para garantir uma Europa aberta, próspera e segura onde todos 

os seus cidadãos possam viver e trabalhar. Subsistem ainda muitos desafios e sabemos que não existem soluções fáceis. 

Existe, porém, uma forte vontade política. Estou convicto de que, juntos, conseguiremos.» 

Um espaço europeu de justiça e de direitos fundamentais 

Nos últimos anos, a Comissão criou os alicerces de um verdadeiro espaço europeu de justiça e de direitos fundamentais 

baseado na confiança mútua ao serviço dos cidadãos europeus. Já foram dados passos importantes: Os novos direitos 

europeus para as vítimas de crimes, o reforço dos direitos processuais dos suspeitos em processo penal e o reconhecimento 

mais fácil das decisões judiciais melhoraram o acesso à justiça, enquanto as propostas da Comissão em matéria de proteção 

de dados foram concebidas para apoiar os direitos fundamentais e o mercado único digital. 

http://europa.eu/legislation_summaries/justice_freedom_security/judicial_cooperation_in_criminal_matters/index_pt.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-09-531_en.htm?locale=en
http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-09-531_en.htm?locale=en


Vĕra Jourová, Comissária da Justiça, Consumidores e Igualdade de Género, afirmou: «Os cidadãos esperam dos seus 

governos justiça, proteção e equidade - tal passa por uma ação conjunta a nível da Europa, com base em valores comuns. 

E, numa altura em que cada vez mais cidadãos estudam, trabalham, fazem negócios ou se casam e têm filhos num país 

diferente do seu na União, a cooperação judicial entre os Estados-Membros da UE deve ser melhorada, passo a passo, 

dando respostas concretas aos cidadãos e às empresas. 

O Reino Unido continua a contribuir para a luta à escala da UE contra a criminalidade organizada e o terrorismo 

Após a notificação oficial da lista de medidas em que o Reino Unido gostaria de voltar a participar, a Comissão adotou hoje 

uma decisão com vista a autorizar o Reino Unido a participar nas medidas essenciais da UE no domínio da cooperação 

policial e da cooperação judiciária em matéria penal. 

Através do recurso às disposições específicas do artigo 10.º do Protocolo 36 anexo ao Tratado, o Reino Unido decidiu, em 

julho de 2013, fazer uso do seu direito de recorrer à opção de autoexclusão em bloco no respeitante a todos os atos da UE 

adotados no âmbito do antigo terceiro pilar que ainda não tivessem sido alterados desde a entrada em vigor do Tratado de 

Lisboa. Em 20 de novembro de 2014, o Reino Unido notificou a sua intenção de voltar a participar em 35 desses 

instrumentos. A decisão de hoje da Comissão permite que o Reino Unido volte imediatamente a participar em 29 medidas 

não Schengen, incluindo a Europol. O Conselho da UE é responsável pela adoção de uma decisão sobre a inclusão do Reino 

Unido em 6 medidas Schengen. 

12008M/PRO/36 

Consolidated version of the Treaty on European Union - PROTOCOLS - Protocol (No 36) on transitional provisions   

Official Journal 115, 09/05/2008 P. 0322 – 0326  

http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CELEX:12008M/PRO/36:EN:HTML 

Frans Timmermans, Primeiro Vice-Presidente, declarou: «A Comissão Europeia acolhe com agrado a decisão do Reino 

Unido, que assim mostra que continuará a trabalhar em conjunto com os seus vizinhos na luta contra a criminalidade 

transfronteiras num enquadramento a nível da UE. Historicamente, o Reino Unido tem estado sempre na vanguarda, 

contribuindo para formular políticas europeias de reconhecimento mútuo nos domínios da justiça e dos assuntos internos e 

congratulo-me por saber que a sua voz continuará a ser ouvida à mesa das reuniões.» 

Antecedentes 

A eliminação do «terceiro pilar» com a introdução do Tratado de Lisboa significa que as disposições em matéria de 

cooperação policial e judiciária foram integradas no Título V do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia e, por 

conseguinte, são agora aplicáveis as regras que regem esse título. Transitoriamente, e no que diz respeito aos atos da União 

no domínio da cooperação policial e da cooperação judiciária em matéria penal, até 1 de dezembro de 2014, os poderes da 

Comissão ao abrigo do artigo 258.º do TFUE (procedimento por infração) não eram aplicáveis e as competências do Tribunal 

de Justiça permaneceram as mesmas que antes da entrada em vigor do Tratado relativamente a estes atos. 

Após o período de transição, o Tribunal de Justiça passará agora a dispor de plena jurisdição sobre a implementação da 

cooperação judiciária em matéria penal e da cooperação policial e a Comissão poderá instaurar processos por infração 

contra qualquer Estado-Membro que viole o direito da UE. 

Para mais informações 

Orientações políticas do Presidente Juncker: Justiça e Direitos Fundamentais 

Orientações políticas do Presidente Juncker: Migração 

Discurso do Primeiro Vice-Presidente Timmermans: Um novo capítulo para a justiça penal transfronteiras 

MEMO: Prinicipais resultados nos domínios da Justiça e dos Assuntos Internos 

Página Web da DG Justiça 

Comunicação: Reforçar a confiança, a mobilidade e o crescimento na União 

Página Web da DG Assuntos Internos 

Comunicação: Como conseguir uma Europa aberta e segura 

COMISSÃO EUROPEIA | COMUNICADO DE IMPRENSA | IP/14/2266  

http://europa.eu/rapid/press-release_IP-14-2266_pt.htm». 
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Base jurídica 

Artigos 82.º a 86.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE). 

Alessandro Davoli, 04/2014 
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PARLAMENTO EUROPEU | FICHAS TÉCNICAS SOBRE A UNIÃO EUROPEIA  

http://www.europarl.europa.eu/aboutparliament/pt/displayFtu.html?ftuId=FTU_5.12.6.html». 

 

 

CORRUPÇÃO (2007-2013) | ESTATÍSTICAS DA DGPJ DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

 

«Estatísticas sobre a Corrupção (2007-2013) 

Assinalando o dia 9 de dezembro, designado pelas Nações Unidas como o Dia Internacional contra a 

Corrupção, a DGPJ divulga um destaque estatístico sobre o tema, onde pode encontrar um retrato integrado 

e transversal, dos dados estatísticos referentes ao fenómeno da corrupção, entre os anos de 2007 e 2013, 

disponíveis no Sistema de Informação das Estatísticas da Justiça (SIEJ). 

 

Consulte aqui o destaque  

 

BOLETIM ESTATÍSTICO TEMÁTICO. - N.º 32 (Dezembro 2014), 6 p.  

ESTATÍSTICAS SOBRE CORRUPÇÃO (2007-2013) 

O PRESENTE DOCUMENTO PRETENDE RETRATAR, DE FORMA INTEGRADA E TRANSVERSAL, OS DADOS ESTATÍSTICOS REFERENTES AO FENÓMENO DA CORRUPÇÃO, ENTRE OS 

ANOS DE 2007 E 2013, DISPONÍVEIS NO SISTEMA DE INFORMAÇÃO DAS ESTATÍSTICAS DA JUSTIÇA (SIEJ).  

http://www.dgpj.mj.pt/sections/siej_pt/destaques4485/sections/siej_pt/destaques4485/estatisticas-

sobre1420/downloadFile/file/Boletim%20temático_Corrupção_20141212.pdf?nocache=1418404429.51 

 

Aceda ao Sistema de Informação das Estatísticas da Justiça 

http://www.siej.dgpj.mj.pt/webeis/index.jsp?username=Publico&pgmWindowName=pgmWindow_635545634752650000 
 
DIREÇÃO-GERAL DA POLÍTICA DE JUSTIÇA | Última Modificação: 12/12/2014 05:19   

http://www.dgpj.mj.pt/sections/noticias/estatisticas-sobre-a». 

 

(2) «9 de dezembro - Dia Internacional contra a Corrupção 

O dia 9 de dezembro foi designado pelas Nações Unidas como o Dia Internacional contra a Corrupção, por referência à 

assinatura da Convenção da ONU contra a Corrupção, que ocorreu na cidade de Mérida, no México. 

http://www.europarl.europa.eu/aboutparliament/pt/displayFtu.html?ftuId=FTU_5.12.6.html
http://www.dgpj.mj.pt/sections/siej_pt/destaques4485/sections/siej_pt/destaques4485/estatisticas-sobre1420/downloadFile/file/Boletim%20temático_Corrupção_20141212.pdf?nocache=1418404429.51
http://www.dgpj.mj.pt/sections/siej_pt/destaques4485/sections/siej_pt/destaques4485/estatisticas-sobre1420/downloadFile/file/Boletim%20temático_Corrupção_20141212.pdf?nocache=1418404429.51
http://www.siej.dgpj.mj.pt/webeis/index.jsp?username=Publico&pgmWindowName=pgmWindow_635545634752650000
http://www.dgpj.mj.pt/sections/noticias/estatisticas-sobre-a


 

Nessa ocasião, no dia 9 de novembro de 2003, mais de uma centena de países assinaram este instrumento jurídico, que 

entrou internacionalmente em vigor no dia 14 de dezembro de 2005. A Convenção é o mais completo e abrangente 

instrumento internacional juridicamente vinculativo nesta matéria prevendo, entre outros aspetos, a criminalização da 

corrupção - quer no setor público, quer no privado - e outros comportamentos que lhe estão associados, como é o caso do 

branqueamento de capitais e da obstrução à justiça. Além disso, inclui disposições sobre cooperação interna, entre as 

diferentes autoridades nacionais, e cooperação internacional, nomeadamente sobre auxílio judiciário e extradição, 

instando também os Estados a prestarem assistência técnica a outros Estados que a requeiram. 

Esta Convenção foi ratificada por Portugal através do Decreto do Presidente da República n.º 97/2007, de 21 de setembro.  

A corrupção abala a confiança nas instituições, prejudica o bem-estar social e o desenvolvimento sustentável, distorce a 

economia e pode pôr em causa a democracia e o Estado de Direito.  

Em 2014, ao assinalar esta data, as Nações Unidas apelam a todas as pessoas para se envolverem na «quebra da cadeia da 

corrupção».  

Como afirmou o Secretário-Geral, «No próximo ano, o mundo irá aprovar uma nova agenda para o desenvolvimento 

sustentável post-2015. O objetivo é o de encorajar os cidadãos e o de servir de catalisador para os governos, o setor 

privado e a sociedade civil a ajudarem a retirar milhões de pessoas da pobreza, a proteger o planeta e a adquirir uma 

prosperidade partilhada e dignidade para todos. Eliminar a corrupção e o seu impacto negativo é crucial para o futuro 

bem-estar de todos. O mundo e os seus habitantes não podem propiciar nem tolerar a corrupção». 

Ajude a quebrar a cadeia da corrupção! 

 

Para mais informação consultar: http://www.anticorruptionday.org/actagainstcorruption/index.html 
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http://www.dgpj.mj.pt/sections/noticias/9-de-dezembro-dia_1». 
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Impact of information on patients’ choice within the context of the Directive 2011/24/EU of the 

European Parliament and of the Council on the application of patients’ rights in cross-border 

healthcare. Final Report 

European Commission (DG SANCO).  

Consumers Health and Food Executive Agency (CHAFEA) 

London Economics, August 2014 

PDF - 5,52 MB - 149 p. http://ec.europa.eu/health/cross_border_care/docs/cbhc_information_patientschoice_en.pdf 
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This report was produced under the Consumer Programme (2007-2013) in the frame of a specific contract with the 

Consumers Health and Food Executive Agency (CHAFEA) acting under the mandate from the European Commission. 

Executive summary 

The Executive Agency for Consumers, Health and Food (CHAFEA), acting on behalf of the European Commission (DG 

SANCO) commissioned Ipsos and London Economics to undertake a study into the impact of information on patients’ 

choice in the context of Directive 2011/24/EU of the European Parliament and the Council on the application of patients’ 

rights in cross-border healthcare. 

The study is divided into two phases: Phase I is based on a controlled online experiment and survey undertaken in eight 

Member States which investigated the impact of information on respondents’ choice to seek healthcare cross-border in 

the EU. Phase I also included a survey of payers. In Phase II a shortened version of the Phase I experiment was 

implemented along with a survey that asked respondents questions about their experience on the National Contact Point 

websites. 

The eight Member states in which Phase I was conducted were (1): 

 The Czech Republic 

 Estonia 

 Denmark 

 Germany 

 Italy 

 Poland 

 Spain 

 Sweden 

In Phase 2 the following National Contact Points from eight Member States participated in the study (2): 

The Czech Republic 

 Estonia 

 Denmark 

 Germany 

 Italy 

 Slovenia 

 Hungary 

 Finland 

1 These Member States were selected based on published research on cross-border patient flows in Europe; and, to include a geographic mix of countries 

and both older and newer Member States. 

2 These Member States were selected to include as many countries as feasible from Phase I but also accounting for that ability for National Contact Points 

to participate in the study. 

What's new on DG Health & Consumers website (17-12-2014): sanco-news@ec.europa.eu» 
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PGD de Lisboa 10-12-2014 

Dia dos Direitos Humanos. SIMP-Temático lançado pela Procuradoria-Geral da República.  

Comemora-se hoje, 10 de Dezembro, o Dia dos Direitos Humanos. A data comemora a adopção da Declaração Universal 

dos Direitos do Homem, pela Assembleia Geral das Nações Unidas, a 10 de Dezembro de 1948. Para assinalar este dia, a 

Procuradoria-Geral da República lança uma plataforma de informação em matéria de direitos humanos no âmbito do 

Sistema de Informação do Ministério Público (SIMP).  

Consulte o site do GDDC da PGR http://www.gddc.pt/». 
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@ Conclusões do Conselho — «Formação dos profissionais de justiça: instrumento essencial para 

consolidar o acervo da União Europeia» (2014/C 443/04). Jornal Oficial da União Europeia. - C 443 (11-12-

2014), p. 7-9. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2014_443_R_0004&from=PT 

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

RECORDANDO: 

A comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho, de 29 de junho de 2006, sobre a formação judiciária na 

União Europeia [COM (2006) 356 final]; 

A Resolução do Conselho (2008/C 299/01) relativa à formação dos juízes, procuradores e funcionários e agentes de justiça 

na União Europeia; 

Os artigos 81.º, n.º 2, alínea h), e 82.º, n.º 1, alínea c), do Tratado sobre o funcionamento da União Europeia, que dizem 

respeito ao apoio à formação dos magistrados e dos funcionários e agentes de justiça em matéria civil e penal; A Magna 

Carta dos Juízes do Conselho Consultivo dos Juízes Europeus do Conselho da Europa, de 2010, que destaca que a formação 

inicial e a formação contínua constituem um direito e um dever dos juízes e que a formação em geral é um elemento 

importante para salvaguardar a independência dos juízes e a qualidade e eficiência do sistema judicial [CCJE (2010) 3 

final]; 

A comunicação da Comissão Europeia subordinada ao tema «Gerar confiança numa justiça à escala da UE – Uma nova 

dimensão para a formação judiciária europeia» [COM (2011) 551 final]; 

As conclusões do Conselho, de 27 de outubro de 2011, sobre formação judiciária europeia (2011/C 361/03); 

A resolução do Parlamento Europeu, de 14 de março de 2012, sobre formação judiciária [2012/2575 (RSP)]; 

A comunicação da Comissão Europeia intitulada «Programa da UE em matéria de justiça para 2020: reforçar a confiança, a 

mobilidade e o crescimento na União» [COM (2014) 144 final]; 

As orientações estratégicas definidas pelo Conselho Europeu em 27 de junho de 2014 relativamente ao espaço de 

liberdade, segurança e justiça, em que se afirma que «são necessárias novas medidas para […] reforçar a formação dos 

profissionais da justiça» (EUCO 79/14), 

SUBLINHA QUE: 

Os juízes e procuradores, tal como outros profissionais de justiça, desempenham um papel fundamental para garantir o 

cumprimento do direito da União Europeia; 

A justiça, incluindo a cooperação judiciária, é uma política da UE que adquiriu maturidade com a entrada em vigor do 

Tratado de Lisboa; o espaço europeu de justiça tem agora de ser consolidado; a formação constitui um instrumento 

fundamental para garantir que os direitos conferidos pela legislação da UE se tornem realidade, que a eficácia dos 

sistemas judiciais dos Estados-Membros seja reforçada e que os profissionais de justiça tenham confiança mútua nos 

respetivos sistemas judiciais, o que, por sua vez, ajudará a garantir o normal desenrolar das ações judiciais transfronteiras 

e do processo de reconhecimento das decisões; 

CONGRATULA-SE COM: 

1. O facto de, entre 2011 e 2013, mais de 210 000 profissionais de justiça, entre os quais juízes, procuradores, 

funcionários judiciais, advogados, notários e oficiais de justiça, terem participado em ações de formação em direito da 

UE, como revelam os relatórios anuais da Comissão sobre formação judiciária europeia; 

2. A divulgação de boas práticas de formação de juízes, procuradores, advogados e funcionários judiciais e as 

recomendações para melhorar a formação dessas categorias profissionais resultantes do projeto-piloto sobre formação 

judiciária europeia apresentado em 2012 pelo Parlamento Europeu e posto em prática pela Comissão Europeia em 2013 e 

2014; 

3. A adoção do Programa «Justiça» para o período de 2014-2020, que deverá apoiar e incentivar a formação judiciária 

tendo em vista fomentar uma cultura jurídica e judiciária comum, que afeta à concretização desse objetivo 35 % do seu 

orçamento global, ou seja, 132 milhões de euros; 

4. O aumento da participação de juízes e procuradores em intercâmbios e noutras ações de formação transnacionais 

levadas a cabo, possibilitadas e coordenadas pela REFJ (Rede Europeia de Formação Judicial) ao longo dos últimos anos; 

RECONHECE QUE: 

1. Embora a situação tenha vindo a melhorar, haverá ainda que procurar atingir o ambicioso objetivo de que metade dos 

profissionais de justiça (ou seja, cerca de 700 000) participe em ações de formação em direito da UE entre 2011 e 2020; 

2. As necessidades de formação dos profissionais de justiça não foram ainda inteiramente satisfeitas, e a situação varia 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2014_443_R_0004&from=PT


consoante as profissões jurídicas e os Estados-Membros; 

3. Há que divulgar, atualizar, reutilizar e partilhar amplamente as boas práticas entre todas as profissões jurídicas; 

4. Os profissionais de justiça continuam a ver-se confrontados com um certo número de obstáculos no que respeita à sua 

participação em ações de formação, por exemplo, devido à falta de tempo ou orçamento, à falta de cursos de formação 

que contemplem o direito da UE ou à falta de conhecimentos das linguagens jurídicas estrangeiras, necessários para 

participar em ações de formação transfronteiras;  

5. A nível da UE, a REFJ é a estrutura mais bem colocada para, através dos seus membros, coordenar as ações de 

formação no plano nacional e desenvolver uma oferta transfronteiras de formação de juízes e procuradores, tendo 

recebido, ao longo dos últimos anos, um apoio crescente da União Europeia em termos de cofinanciamento; 

APELA A QUE AS ENTIDADES NACIONAIS QUE PRESTAM FORMAÇÃO COMPLEMENTAR NO DOMÍNIO JUDICIÁRIO E JURÍDICO: 

1. Integrem sistematicamente a formação em direito da UE e, mais especificamente, na Carta dos Direitos Fundamentais 

da União Europeia nas ações de formação inicial e contínua desenvolvidas a nível nacional, tendo em vista, sempre que 

necessário, o correto exercício das funções judiciais ou profissionais; 

2. Deem seguimento, sempre que oportuno, às boas práticas e recomendações resultantes do projeto-piloto sobre 

formação judiciária europeia; 

3. Facilitem o reconhecimento de que as ações de formação transfronteiras em direito da UE levadas a cabo num outro 

Estado-Membro ou por uma entidade europeia que preste formação cumprem as obrigações eventualmente impostas a 

nível nacional em matéria de formação; 

4. Melhorem, sempre que necessário, a recolha de dados fidedignos na área da formação e os partilhem com a Comissão, 

a fim de permitir a esta última melhorar a precisão dos relatórios anuais sobre formação judiciária europeia;  

5. Apoiem, através das respetivas entidades a nível da UE, a coordenação da formação ministrada por organizações 

nacionais de profissões jurídicas liberais; 

EXORTA OS ESTADOS-MEMBROS A:  

1. Traduzirem em medidas concretas a prioridade estabelecida nas conclusões do Conselho Europeu de junho de 2014 

sobre a formação dos profissionais de justiça: 

— afetando os recursos orçamentais necessários ao desenvolvimento de uma oferta de formação adequada, e 

— permitindo que os profissionais de justiça participem nas ações de formação propostas; 

2. Ponderarem a possibilidade de aumentar — ou, pelo menos, manter — o seu apoio financeiro à REFJ, tendo em conta o 

seu regime jurídico e o facto de os Estados-Membros cofinanciarem diretamente determinadas ações de formação levadas 

a cabo pela REFJ em função das necessidades de formação mais prementes, a fim de fazer com que corresponda à 

contribuição da UE e permitir que a rede continue a desenvolver determinadas atividades, como os intercâmbios e a 

formação transfronteiras; 

3. Apoiarem a recolha de dados fidedignos nesta área; 

CONVIDA A COMISSÃO EUROPEIA A: 

1. Com base nos conhecimentos especializados disponíveis nos Estados-Membros e entre as partes interessadas, basear-se 

no bom trabalho levado a acabo pela REFJ e nos resultados do projeto-piloto sobre formação judiciária europeia ao 

estudar a possibilidade de elaborar uma recomendação sobre padrões de formação que abranja todas as profissões 

jurídicas; 

2. Continuar a apresentar relatórios sobre a participação dos profissionais de justiça nas ações de formação em direito da 

UE e direito de outros Estados-Membros; 

3. Organizar, a nível da UE, reuniões periódicas com as partes interessadas envolvidas na formação dos profissionais de 

justiça, a fim de fazer o balanço dos progressos realizados e, se necessário, ajudar a preparar novas melhorias da 

formação judiciária europeia; 

4. Organizar, a nível da UE, uma reunião específica com as partes interessadas no intuito de repertoriar as ações de 

formação já levadas a cabo, identificar eventuais lacunas e propor melhorias, centrando-se em especial na formação dos 

profissionais de justiça e funcionários públicos que aplicam a Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia; 

5. Incentivar as entidades que prestam formação, sejam elas públicas ou eventualmente privadas, a organizar mais ações 

de formação em direito da UE e em conhecimentos das linguagens jurídicas estrangeiras, tendo presente o objetivo de 

que a formação ministrada seja de grande qualidade e eficaz em termos de custos; 



6. Debruçar-se sobre a questão específica da formação dos funcionários judiciais, designadamente no que respeita à 

melhoria da formação em direito da UE daqueles cujas funções incluem essa vertente e, se for o caso, à facilitação da 

cooperação transfronteiras entre as entidades que prestam formação aos funcionários judiciais; 

7. Aumentar progressivamente, respeitando os procedimentos e requisitos orçamentais da UE, o apoio financeiro 

concedido à Rede Europeia de Formação Judiciária, instrumento essencial para melhorar a formação dos juízes e 

procuradores na UE; 

8. Aumentar o apoio concedido aos projetos de formação transnacionais, tal como previsto no programa financeiro 

«Justiça» (2014-2020), reduzindo simultaneamente os encargos administrativos para os beneficiários; 

9. Continuar a desenvolver a secção «Formação» do Portal Europeu da Justiça, designadamente a aprendizagem 

eletrónica, enquanto instrumento eficaz para desenvolver a formação judiciária europeia. 

(2) Regulamento (UE) n.º 1382/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, que cria o 

Programa «Justiça» para o período de 2014 a 2020 (JO L 354 de 28.12.2013, p. 73). 
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COMUNICADO DO CONSELHO DE MINISTROS DE 11 DE DEZEMBRO DE 2014 

Estratégia Nacional para as Florestas (ENF) | Conselho Florestal Nacional | Programa de Ação Nacional de Combate à 

Desertificação (PANCD) 

4. O Conselho de Ministros aprovou a Estratégia Nacional para as Florestas (ENF), atualizando assim o 

documento de Estratégia que datava de 2006. 

A atualização da ENF resulta de processo de avaliação e de consulta pública alargada, incorporando as alterações de 

contexto entretanto verificadas. 

A Estratégia atualizada mantém como horizonte o ano de 2030, salvaguardando o enquadramento da programação dos 

instrumentos financeiros para o período 2014-2020, que são fundamentais para alavancar as ações identificadas. 

5. O Conselho de Ministros aprovou um diploma que institui o Conselho Florestal Nacional e regula a sua 

natureza, as suas competências, a sua composição e o seu funcionamento. 

O Conselho Florestal Nacional (CFN), órgão de consulta na área das florestas, tem por competência contribuir para a 

definição das políticas e estratégias nacionais para a floresta, para os recursos da caça e da pesca nas águas interiores e 

da legislação estruturante do sector. 

O CFN irá congregar todas as entidades públicas e privadas que nas diferentes áreas de atribuição ou de representação de 

interesses interagem no sector florestal, incluindo as representativas de atividades, dos recursos e dos produtos 

associados à floresta e aos espaços florestais. 

O CFN sucede nas competências do Conselho das Organizações Interprofissionais Florestais e do Conselho Consultivo para a 

Fitossanidade Florestal, que são extintos. 

6. O Conselho de Ministros aprovou o Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificação (PANCD), 

decorrente da primeira revisão do PANCD aprovado em 1999. 

O PANCD foi alinhado com a Estratégia Decenal 2008-2018 da Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação 

(CNUCD), tendo como objetivo a sua aplicação ao território nacional, de acordo com os requisitos e diretrizes 

internacionais relevantes. 

O PANCD agora aprovado diferencia-se do plano anterior, nomeadamente, na seleção dos quatro objetivos estratégicos 

definidos pela CNUCD, dando prioridade às questões das populações das áreas afetadas, aos sistemas que estão na base 

das síndromas de desertificação identificados para Portugal, às principais sinergias com outros processos convergentes em 

desenvolvimento na agenda interna e internacional e às questões da governação dos recursos. 

 
Tags: segurança social, fundos europeus, PORTUGAL 2020, investimento, inovação, floresta, ambiente 
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2. O Conselho de Ministros aprovou a criação das estruturas de missão para os programas operacionais 

que integram o ciclo de programação dos fundos europeus estruturais e de investimento, designado 

Portugal 2020. 

As estruturas de missão serão responsáveis pela gestão e execução dos diferentes programas operacionais dos fundos da 

política de coesão, designadamente os quatro programas operacionais temáticos (Competitividade e Internacionalização, 

Inclusão Social e Emprego, Capital Humano e Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos) e pelos cinco programas 

operacionais regionais no continente (Norte, Centro, Lisboa, Alentejo e Algarve) que integram o ciclo de programação 

para o período de 2014-2020. 

As estruturas de missão para os programas operacionais temáticos, regionais do continente e de assistência técnica 

sucedem às estruturas operacionais que até à data geriram e executaram os programas operacionais do ciclo de 

programação 2007-2013. 

As despesas inerentes ao funcionamento e às atividades das autoridades de gestão e dos órgãos de acompanhamento das 

dinâmicas regionais, que sejam consideradas elegíveis, são asseguradas, respetivamente, pelos eixos de assistência 

técnica dos programas operacionais temáticos e regionais do continente. 

Tags: segurança social, fundos europeus, PORTUGAL 2020, investimento, inovação, floresta, ambiente 
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«Europe's main leaders far apart on immigration 
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Pro-migrant poster. Turin, 2011. [Joel Schalit] 

In less than three weeks, Britain's David Cameron and France's Francois Hollande have set out starkly 

contrasting approaches to immigration, while Angela Merkel has warned fellow Germans against 

manipulation by far-right xenophobes. (…) 

EurActiv.com with Reuters 

Sections: MIGRATIONS 

People: DAVID CAMERON ANGELA MERKEL FRANCOIS HOLLANDE 

Locations: UNITED KINGDOM GERMANY FRANCE 

Topics: IMMIGRATION POPULISM UKIP PEGIDA 

Background 

British Prime Minister David Cameron has said he would try to curb EU immigration if re-elected. 

Cameron's Conservatives want to stop what they regard as welfare abuse by poor immigrants from eastern Europe with no 

http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministro-da-presidencia-e-dos-assuntos-parlamentares/documentos-oficiais/20141211-cm-comunicado.aspx
http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministro-da-presidencia-e-dos-assuntos-parlamentares/documentos-oficiais/20141211-cm-comunicado.aspx


jobs and no health coverage, and ease pressure on social services, such as healthcare and housing. 

German Chancellor Angela Merkel has warned Cameron that putting limits on immigration from other European Union 

nations would be a "point of no return" that could sharply increase the risk of Britain leaving the EU. 

Home › Migrations › News › Europe's main leaders far apart on immigration http://www.e uractiv.com/se ctions/migrations/eur opes -main-l eaders -far -apart-i mmigration-31087 9?utm_source=E urActiv+Newsletter &ut m_ca mpaign= 2ac3 51a157 -newsletter_daily_update&utm_ me dium=e mail&ut m_ter m=0_ba b5 f0ea4e -2a c351a1 57-2454 05865». 
 

 

SEGURANÇA SOCIAL 

 
«2014-12-11 às 12:32 

COMUNICADO DO CONSELHO DE MINISTROS DE 11 DE DEZEMBRO DE 2014 

Caixa Geral de Aposentações, I.P. 

1. O Conselho de Ministros aprovou a transferência da superintendência e tutela da Caixa Geral de 

Aposentações, I.P., do Ministério das Finanças para o Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança 

Social. 

Esta medida visa a instituição de regras uniformes de organização, de gestão e de funcionamento da 

Segurança Social e da Caixa Geral de Aposentações, I.P., de forma a reduzir as ineficiências existentes e 

potenciar a eficácia através da aplicação de regras idênticas. 

Gabinete de Estratégia e Planeamento do Ministério da Solidariedade e da Segurança Social 

7. O Conselho de Ministros aprovou a orgânica do Gabinete de Estratégia e Planeamento do Ministério da 

Solidariedade e da Segurança Social, adequando as suas atribuições nas áreas da solidariedade, emprego 

e segurança social e reformulando a respetiva organização interna. 

O Gabinete de Estratégia e Planeamento vê agora reforçada a sua vocação no âmbito do planeamento 

estratégico, formulação de políticas internas e internacionais, de suporte à definição e avaliação das 

políticas das áreas da solidariedade e segurança social com as da área do emprego. 

Tags: segurança social, fundos europeus, PORTUGAL 2020, investimento, inovação, floresta, ambiente 
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Executive Summary - Identifying best practice in actions on tobacco smoking to reduce health inequalities  

PDF – 9 p. http://ec.europa.eu/health/social_determinants/docs/2014_best_practice_sum_en.pdf 

 

05 December 2014 

Final report - Identifying best practice in actions on tobacco smoking to reduce health inequalities  

http://ec.europa.eu/health/social_determinants/docs/2014_best_practice_report_en.pdf 

PDF – 30 p.  
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